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COMUNICADO 

DA COMISSÃO 

POLÍTICA 

1. O acordo de eessar-fogo 
I Ctriné — «de jure», porque 
le facto» ele era já uma rea- 

no próprio terreno de ope- 
rsfdes — e o acordo de transfe- 
rência de poderes, juntamente 
com a marcação da data do re- 
eonhecímento do Estado da Re- 
pubNca da Cuiné-Bissau, que de- 
verá ser anunciado no dia 10 
de Setembro, são acontecimentos 
históricos duma importância 
transcendente na luta libertado- 
ra dos povos oprimidos pelo colo. 
niaRsmo português e do nosso 
próprio povo que se libertou do 
regime fascista em 25 de Abril. 
Trata-se duma grande vitória do 
povo da Cuiné-Bissau, uma vitó- 
ria que vem coroar muitos anos 
de dura luta, mas também duma 
grande vitória do povo português, 
de todos aqueles que durante 
longos anos lufaram em Portugal 
pela liquidação do colonialismo e 
pelo fim das guerras coloniais, 
em primeiro lugar dos comunis- 
tas. O PCP, fiel aos principios 
do internacionalismo proletário, e 
cumprindo simultaneamente uma 
tprsfa nacional e patriótica do 
povo português, foi desde sempre 
• defensor intransigente do di- 
reito dos povosc das colónias por. 
biguosas à autodeterminação o è 
independência e durante largos 
«ra a única força que lufou con- 
seqoemfemenfe por esses princí- 
psna. t ainda uma vitória das for. 

democráficas portuguesas que 
do anti-colonialisme uma 

vigorosa bandeira de lufa e do 
MFiA cujo papel no processo de 
dssarfonfraçao é duma importân- 
cia decisiva. 

O PCP saúda calorosamente o 
PATOC por esta vitória conjunta 
doa nossos dois povos e reafirma, 
come sempre o foz em condi- 
ções tão difíceis, a sua firme so- 
Sdniudade com os patriotas gui- 

uma solidariedade que se 
durante os longos anos 

domínio colonial na luta con- 
om inimigo comum. 

2. O histórico acordo agora 
assinado em Argel é o resultado 
de toda essa heróica luta, é o 
produto das modificações polífi- 
cas ocorridas no Pais com a cria- 
ção do segundo Governo Pro- 
visório e pela inscrição inequívo- 
ca no Programa do MFA do reco- 
nhecimento do direito dos povos 
coloniais à independência. 

O repúdio de soluções neoco- 
lonialistas confirma a seriedade 
dos actuais governantes e o PCP 
confia que a este primeiro passo 
para liquidar a herança coloniai- 
-fascista do antigo regime se si- 
gam outros que, esmagando o 
terrorismo dos racistas brancos 
cm Angola e Moçambique e as- 

segurando ao mesmo tempo, de 
acordo com os movimentos de li- 
bertação, os legitimos direitos 
dos portugueses radicados nesses 
países, aplique consequentemen- 
te a estes povos os mesmo prin- 
cipios, 

A forma corajosa como os mi- 
litares do MfA souberam com- 
preender, numa conjuntura polí- 
tica tão complexa, que essa era 
a única via justa para a digni- 
ficação do nosso povo aos olhos 
dos outros povos deve ser posta 
em relevo. 

Com o seu repúdio pelo colo- 
nialismo, os militares portugueses 
mostraram como é possível sair 
com prestígio duma situação que 
envergonhava Portugal aos olhos 
dos outros povos. 

Este primeiro grande êxito da 
luta anticolonialista abre o ca- 
minho à solução politica do pro- 
blema colonial no seu conjunto 
e é um incentivo aos esforços 
das massas populares para que 
seja activado c levado a bom ter- 
mo o processo das negociações 
com os movimentos de liberta- 
ção dos povos de Moçambique e 
Angola — a FRELIMO c o MPLA 
— e dos outros povos ainda sub- 
metidos ao colonialismo portu- 
guês, para o regresso à pátria 

UMA PROPOSTA ECONÓMICA 

UMA POSIÇÃO POLÍTICA 

A posição tomada por um 
grupo de empresários portu- 
gueses, nos últimos dias da 
semana passada, representa 
um acto político do mais fun- 
do significado. Primeiro, o 

sição — a cáustica classifica- 
ção de «àntervencionite». Ain- 
da na crítica à anterior polí- 
tica económica, há a afirma- 
ção dos empresários signatá- 
rios de que «estão plenamente 

anúncio da formação do gru- conscientes da gravidade da 
po e a entrega do documento situação económica» e que a 
ao Governo, na pessoa do pri- «crise não é de agora nem 
meiro-ministro e de ministros começou com ó movimento 
ligados à actividade económi- do 25 de Abril», sendo a con- 
ca, depois a distribuição desse sequência de «erros acumula- 
documento pelos directores dos que muitos dos compo- 
dos jornais — «privilégio» que nentes do MDE/S não deixa- 
nem todos, obviamente, tive- ram de referir em devida ai- 
ram... — e uma conferência tura, embora sem qualquer 
de Imprensa para melhor es- êxito». 
darecimento, tudo represen- Estas observações não po- 
tou unta operação oportuna dera também deixar de sus- 
»o momento político portu- citar outras da nossa parte. 
g«®s. \ política proteccionista do 

Insistimos na classificação Governo fascista, que se con- 
da formação do grupo e da cretizaya numa intervenção, 
divulgação do seu documento era dirigida em favor dos 
como acto político e da maior grandes interesses económicos 
oportunidade. e capitalistas e, se nem todos 

Por outro lado, e não obs- ^ empresários se reconhecem 
tente o que o primeiro signa- ®n

4
tre os _ beneficiários dessa 

tário do núcleo central Êfír- intervenção, decerto alguns 
mou publicamente, conside- aeles tf30 dificuldade de se 
rando o «proiectn de 120 mi- verem f°ra de toda uma nta- 
Ihões de contos como acto auma burocrática montada 
industrial e não político» para Jhes criar condiçoes fa- 
toda a análise que compõe a voravels face aos concorren- 
introdução aos projectos que Les "V6"?03 ou «tomos, so- 
se apresentam é um somatório bretudo face aos trabalhado de considerações políticas res Portugueses em que assen- 
quer sobre o regime anterior tavam 0 aproveitamento ex- 
a 25 de Abril, quer sobre as Plora,torio das protecções 
perspectivas ou... «a actual si- acordadas ou exigidas pelo 
tuação política em Portugal Poder económico — desde as 
que abre um imenso campo Protecções pautais até às que 
d® oportunidades que é preci- jmutavam a organização e 
so saber aproveitar para que ta dos trabalhadores, 
se possa solidificar uma efec- . Por outJo lado, a chamada 
tiva democracia» (citado do atenção para os «erros 
documento), acumulados» pelo regime an- 

Claro que a oportunidade tfr5'0r nunca provocaram uma 
da tomada de posição públi- aberta posição de esclareci- 
ca decorre do ambiente e me^t0,da opmião publica, um 
(provocada) instabilidade po- vemadeiro distanciamento de 
lítica, e tem a ver também anla Ponfica económica con- 
com as acções a desencadear tra a qual agora se revelam 
para «aproveitar as oportuni- ff^r™os, cnticos. Acrescen- 
dades que estão à nossa fren- óne essa posição 
te», tao ■desfavorável, ^ as pro- 

Na crítica à política econó- p^as ^r^
SSadas .referências 

mica anterior é evidente a du- <<na altura Propna», nunca 
reza relativamente aos protec- Provocaram um enunciado de 
cionismos que a caracteriza- -P<> 

ram e à intervenção do Es- Itica e PuPhca de posiçoes 
tado na actividade económica. que condicionasse iniciativas 
merecendo da parte do pri- a_senrm tomadas como apbca- 
meiro signatário - António ^ do seu P0^1" economico. 

tão rápido quanto possive! de to- 
dos os soldados e marinheiros, 
sargentos e oficiais ainda mobi- 
lizados nas colónias. 

O PCP, que sempre conside- 
rou complexa e difícil a solução 
do problema colonial, opôs fir- 
memente às impaciências verba- 
listas uma poltíica clara e con- 
sequente— a mais realista — pa- 
ra so pôr termo, no mais breve 
prazo possível, às guerras colo- 
niais e ao colonialismo. 

3. Os primeiros contingentes 
de soldados, sargentos e oficiais 
já iniciaram o seu regresso à pá- 
tria, vindos da Cuiné, para o seu 
país libertado do fascismo, em- 
penhado em consolidar e alargar 
os direitos c liberdades conquis- 
tadas e em destroçar as mano- 
bras da reacção fascista derro- 
tada, Esse comportamento foi e 
será um dos factores directos pa- 
ra o fortalecimento dos laços de 
amizade e cooperação pacífica 
entre o povo português e o povo 
da República da Cuiné-Bissau. 

0 PCP, ao mesmo tempo que 
saúda estes militares, confia que 
eles serão em Portugal firmes 
defensores do processo de demo- 
cratização nacional em curso. 

0 regresso dos soldados deve 
ser apressado. Nenhuma outra 
causa que não seja de ordem mi- 
litar ou técnica deve retardar a 
sua retirada da Guiné. Impedir 
ou dificultar a ponte aérea que 
deve trazer rapidamente para a 
pátria esses militares — e que a 
greve actual da TAP, imposta ao 
conjunto dos trabalhadores por 
uma minoria esquerdizante, pode 
comprometer — cria uma coisa 
que certamente o nosso povo não 
compreenderia e condenaria. 

4. No dia 10 de Setembro 
será formalmente declarada a in- 
dependência da República da 
Cuiné-Bissau, dois dias antes da 
sua dafa nacional que é, ao mes- 
mo tempo, a do 50° aniversário 
do grande patriota e dirigente da 
luta do povo guinéu assassinado 
por mercenários a soldo do colo- 
nialismo, Amílcar Cabral. 

O PCP apela para que o nosso 
povo manifeste pelas formas mais 
diversas a sua alegria e regozijo 
por este passo histórico da nos- 
sa vida nacional — um passo ne- 
cessário para o estabelecimento 
definitivo da democracia, da in- 
dependência e da liberdade em 
Portugal, e para o estabelecimen- 
to de relações fraternas entre os 
povos português e guinéu. 

Lisboa, 27 de Agosto de 1974. 
A Comissão Política do Co- 

mité Central do Partido Comu- 
nista Português. 

VIVA A REPUBLICA DA ME-BISSAU! 

VIVA 0 POVO IRMÃO DA GUINÉ UBERTADA! 

VIVA 0 PAIGC! 

0 grande passo foi dado. 
Portugal reconhece a in- 

dependência da República 
da Cuiné-Bissau. 

O regresso a Portugal 
das tropas estacionadas na 
Cuiné já começou. 

Terminou, na terra gui- 
neense, o jugo do colonia- 
lismo. 

Uma nova era de ami- 
zade, de cooperação, de 
respeito mútuo, pode ser 
inaugurada, entre Portugal 
e a República da Cuiné- 
-Bissau. 

A grande vitória anun- 
ciada esta semana, com a 
assinatura do acordo sobre 
o reconhecitmenlto da inde- 
pendência da Guiné-Bissau, 
traz ao povo português o 
priimeiíro resultado concre- 
to da política de descolo- 
nização. 

Foi de mãos dadas, crian- 
do um novo elo de uma 

reconhecimento da sua le- 
gitimidade, como dirigente 
da luta de libertação do 
povo guineense. Foi pela 
força das armas que o povo 
da Cuiné-Bissau impôs o 
reconhecimento do seu di- 
reito à indopendência. 

Durante essa luta, po- 
rém, sempre o PAIGC afir- 
mou que não era contra o 
povo português que o povo 
guineense cambatia. Era 
contra o ooloniaUismo por- 
tuguês. 

Durante essa guerra 
cruel, imposta pelo fascis- 
mo colonialista aos dois 
povos, também sempre o 
PCP, através dos seus ór- 
gãos, por todos os meios 
ao seu alcance, esteve ao 
lado do PAIGC, apoiou a 
luta de libertação do povo 
guineense, chaimou o povo 
português em luta pelo fim 
das guerras coloniais e pe- 
las negociações com os mo- 

alrança forjada em muitos vime-ntosde libertação, mo 

Tal como sempre defen- 
demos os legítimos direitos 
do povo da Guiné e das 
outras colóniitas em todas as 
circunstâncifes, também, 
agora», tudp faremos para 
que se dê rapidamente uma 
expressão concreta aos no- 
vos laços de cooperação 
qu» são previstos com a 
República da Cuiné. 

Sendo povos livres e 
iguais, nada deverá ensom- 
brar a colaboração entre os 
pevos de Portugaj e da 

Cuiné - B itssau. No futuro 
que queremos construir 
para a nossa pátria deverá 
caber também a fraterna I 
colaboração com os países 
libertados do colonialismo 
português, e, entre eles, 
como precursora da sua li- 
bertação total — a Repú- 
blica da Cuiné-Bissau. 

0 «Avante!» —em cujas 
páginas se pôde seguir o 
desenvolvimento da heróica 
luta do povo irmão da 
Guiné e a actividade do 

PAIGC — saúda ardente- 
mente a vitória final al- 
cançada, e faz apelo ao 
povo português para cele- 
brar devidamente o grande 
acontecimento que será, 
no próximo dia 10, a sua 
consagração oficial, com o 
reconhecimento da i n d e- 
pendência da Cuiné-Bissau 
pelo Estado português. 

Façamos, desse dia, um 
dia de festa naciona1!. 

lima testa em que mani- 
(Confinuação na 2.* página) 

anos de luta contra um 
inimigo comum, que os po- 
vos de Portugal e da Guiné 
deram este passo. 

é oom legítimo orgulho 
que o povo português, li- 
berto do fascismo, pelo 25 
de Abril, irá inscrever a 
data de 10 de Setembro, 
dia do reconhecimento ofi- 
cial da independência da 
Cuiné-Bissau, como uma 

bilizou milhares de pessoas 
nessa luta, diriglu grandes 
acções de massas com esse 
objectivo. 

O âcordo assiiriaido esta 
semana culmiina essa luta 
comum e reforça os laços 
nela criados. A activa par- 
ticipação do Movimento 
das Forças Armadas, paira 
a realização dlsste acordo, 
é um sólido penhor da sua 

fm 

4 q 11 de 

Semana 

de Solidariedade 

ao Povo do Chile 
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A GREVE NA TAP 
das gra^ndas datas da sua aplicação, uma expressão 
história. Nesse dia iniciará 
uma nova vida o primeiro 
Estado nascido em territó- 
rios dominados pelo colo- 
nialismo português e liber- 
tado com o pleno apoio do 
povo português. 

O caminho da indepen- 
d ê n c i a foi conqu i stado, 
pelo povo da Cuiné-Bissau, 
através de uma dura luta. 
Foi pela força das armas 
que o PAIGC impôs ao 
colonialismo português o 

do alargamento da frente 
artticolonialista ©m Portu- 
gal, uma condição para que 
se siga em frente na via 
da descolomização. A con- 
fraternização dos soldados 
portugueses com os comba- 
tentes do PA ICC, que se 
tem vindo a registar na 
Guiné, é uma das mais al- 
tas expressões dos novos 
laços de amizade que será 
possível criar entre os dois 
povos. 

Dirigidos aos trabalhadores da TAP, a ' i jla do PCP naquela 
empresa publicou, a 25 e 28 deste mês, dois documentos acerca 
do movimento grevista desencadeado na Divisão de Manutenção e 
de Engenharia. 

Pelo seu interesse para a compreensão daquele processo, 
«Avante!» transcreve-os na integra. 

A célula TAP do Partido Co- 
munista Português, atenta ao de- 
senrolar dos acontecimentos que 
ultimamente se têm verificado, 
alerta os trabalhadores para as 
manobras que grupos de radicais 
pequeno-burgueses vêm desenvol- 
vendo. 

Os operários da DME que, du- 
rante q fascismo, tantas provas 
deram de consciência política e 
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OS SOLDADOS PORTUGUESES REGRESSAM AS SUAS CASAS 

o— i w—. ÀS SUAS FAMÍLIAS, À SUA PÁTRIA, AO SEU POVO 
i-ecusandose a ser «Dorta-voz» oportunidades que os empre- 
não poderá deixar de ser en- sar'os <luereni (criar e) apro- ,jgjns como tegistam-se todos os dias, na chegada dos soldados vindos pela ponte aérea Bissau/Lisboa, estabelecida para trazer os 
tendido como empresário re veitar. não deixa de Ser sig- s°ldadt* que regressam da Cuiné. Imagens de alegria, que levam a milhares de lares portugueses a prova concreta da grande vitória 
presentativo da tomada de DO- (Continuação na 2 » alcançada pelo nosso povo com o fim da guerra e a independência da Cuiné-Bissau, realizada cem o apoio de Portugal. Os nossos soldados tomaoa ae po (Confmuaçao na 2. pagina) venceram a guerra contra o fascismo e o colonialismo. Que em toda a parte eles sejam devidamente recebidos! 

combatividade, devem agora des- 
mascarar essas manobras. 

Assim, a coberto das justas rei- 
vindicações dos trabalhadores, 
aqueles grupos pretendem criar 
situações de choque que ponham 
em causa o processo de demo- 
cratização em curso. No .momen. 
to em que os trabalhadores es- 
tio empenhados na revisão do 
ACT, o apareciménto de um ca- 
derno reivindicativo, surgido du- 
ma assembleia em que estiveram 
presentes menos de 200 traba- 
lhadores, é uma nítida manobra 
de diversão. 

Como é que aqueles que tão 
frequentemente evocam as «ba- 
ses», não puseram o caderno rei- 
vindicativo à discussão g aprova- 
ção de todos os trabalhadores da 
TAP, recusando mesmo a inter- 
ferência nessa discussão aos ór- 
gãos representativos dos trabalha- 
dores? É claro o carácter divisio- 
nista desta manobra! Não conse- 
guindo o apoio da maioria dos 
trabalhadores em amplos plená- 
rios, esses grupos tentam agora 
lançar os trabalhadores numa gre- 
ve. 

Quando as negociações do ACT 
estão em curso, não estando es- 
gotadas as possibilidades de sa- 
tisfação das reivindicações dos 
trabalhadores, e não tendq sido 
antecedida de uma ampla discus- 
são por todos, é de repudiar o 
uso da greve. Para além disso, 
uma situação de greve na TAP 
só servirá neste momento às for- 
ças reaccionárias, pois que para- 
lisando a única companhia aérea 
do pais numa fase em que a sua 
situaçãq político-económica é di- 
fícil, seria uma nítida sabotagem 
ao processo de democratização em 
curso, o qual enfrenta iá bastan- 
tes obstáculos. 

Neste momento, o fundamen- 
tal para a classe operária e to- 
dos os trabalhadores, é a con- 
solidação das conquistas demo- 
cráticas conseguidas após o 25 
de Abril, Só assim se assegura 
que o fascismo não volte. 

Cabe aos trabalhadores, em 
aliança com q Movimento das 
corças Armadas, estar vigilantes 
e lutarem pelo avanço do pro- 
cesso democráticó. 

25 de Agosto de 1974. 
A CÉLULA DA TAP DO 

PARTIDO COMUNISTA POR- 
TUGUÊS 
A célula da TAP do PCP aler- 

tava no seu documento de 25 
do corrente para os perigos a 
que certas acções conduzidas por 
elementos aventureiros poderiam 
lançar os trabalhadores. Esses 
perigos acabam de concretizar-se 

com a intervenção das Forças Ar- 
madas nos serviços da Compa- 
nhia, e a sujeição dos trabalha- 
dores ã disciplina militar. 

Não se pode aceitar de forma 
alguma que elementos «esquer- 
distas» ponham em jogo os in- 
teresses de todos os trabalhado- 
res. Urge desmascarar e respon- 
sabilizar esses aventureiros que 
conduziram a esta situação. 

Estando as negociações do ACT 
numa fase adiantada, assegura- 
da a sua vigência com efeitos 
retroactivos desde Julho de 1974, 
esta greve tem nitidamente um 
carácter político, sendo objecti- 
vamente uma provocação. Ela é 
dirigida não só contra os inte- 
resses da maioria dos trabalha- 
dores da TAP, mas do povo por- 
tuguês em geral. 

Procurando um confronto com 
as Forças Armadas, o que poderá 
comprometer a sua aliança com 
as massas trabalhadoras, e sabo- 
tando a economia nacional, os 
elementos aventureirisfas respon- 
sáveis pelo desencadeamento da 
greve estão objectivamente a fa- 
zer o jogo das forças mais reac- 
cionárias. 

Utilizando métodos antidemo. 
cráticos, que foram desde o ras- 
gar dos documentos da nossa cé- 
lula à recusa de participação de 
trabalhadores que discordassem 
das suas posições, até à detur- 
pação das notícias enviadas pa- 
ra os órgãos de informação, esses 
elementos mostraram a sua ver- 
dadeira natureza e os fins que 
pretendem servir 

Neste momento de alegria na- 
cional pela efectivação do pro- 
cesso de descolonização, e o re- 
gresso de milhares de soldados a 
Portugal por via aérea, a situa- 
ção existente na TAP cria um 
ambiente desfavorável a um bom 
desenrolar das operações. O po- 
vo português não pode compreen- 
der nem tolerar este procedi- 
mento. 

Assim, mais uma vez, a célu- 
la da TAP do PCP alerta os 
trabalhadores, apelando para que 
desmascarem os elementos res- 
ponsáveis pelas manobras aven- 
tureirisfas, para que mantenham 
um clima de serenidade e disci- 
plina evitando incidentes e si- 
tuações de choque com os ele- 
mentos das Forças Armadas, o 
que mais grave tomaria a situa- 
ção. 

QUE OS TRABALHADORES 
DISCUTAM E DECIDAM RE- 
PUDIAR ESTA GREVE! 

NÃO A NOVAS AVENTURAS 
DE PROVOCAÇÃO! 

PELA RÁPIDA NORMALIZA- 
ÇÃO DA SITUAÇÃO NA TAP! 

28 de Agosto de 1974. 

A CÉLULA DA TAP DO 
PARTIDO COMUNISTA POR. 
TUCUÊS. 



Página 2 
-ÉMi/me! 

Proletários de todos os países• U N I -V 0 S ! 
30 de Agosto de 1974 

A PAZ NA GUINÉ 
(Continuado da 1.' pág.) 

festemos a nossa amizade 
9 solidariodade ao povo ir- 
mão da Guiiné-Bissau. 

Uma festa em que pres- 
temos homenBigem a todas 
as forças e sectores que 
tornaram possível pôr fim 

MIMIIHlll PM > M 

COMUNICADO DA UEC 

Guiné-UEC 
1. Acaba de ser assinado 

pelo Governo Português e 
pelo PAIGC o acordo final 
para a transferência de po- 
deres para o Governo da Re- 
pública da Guiné-Bissau. 

A União dos Estudantes 
Comunistas, na certeza de in- 
terpretar os sentimentos das 
mais amplas massas estudan- 
tis, saúda o Governo Provisó- 
rio e o Movimento das For- 
ças Armadas pela determina- 
ção em cumprir a via traçada 
pelo programa do MFA, o qual 
desde a primeira hora, rece- 
beu a mais viva e ardente 
adesão popular. 

A UEC saúda calorosamen- 
te o povo e a juventude da 
República da Guiné-Bissau. 
saúda a sua vanguarda revo- 
lucionária— o PAIGC — neste 
momento histórico em que 
se põe termo a séculos de 
exploração e opressão colo- 
nialista', e se abrem perspec- 
tivas para a construção de 
um futuro de paz e progres- 
so na vossa pátria indepen- 
dente. 

2. Os momentos que hoic 
vivemos são fruto da vitória 
do glorioso Movimento das 
Forças Armadas, são fruto 
das combativas movimenta- 
ções ao longo de catorze 
anos de luta dos comunistas, 
das forças democráticas e 
das massas populares no nos- 
so país pelo fim da guerra e 
do colonialismo. 

Estes momentos só são 
possíveis, graças à heróica 
luta travada pelo povo da 
Guiné-Bissau, pela coragem e 
determinação que colocou na 
sua justa luta. pela maturi- 
dade e firmeza política em 
todos os momentos revelada 
pela sua vanguarda combati- 
va— o PAIGC. 

A alegria que sente o povo 
da Guiné-Bissau sente-a tam- 
bém o povo português, que 
começa a ver concretizada 
uma profunda aspiração po- 
pular — o regresso dos solda- 
dos. 

Estes factos de elevado al- 
cance histórico comprovara 
as profundas alterações polí- 
ticas havidas na sociedade 
portuguesa. Só são possíveis 
graças à aliança coesa entre 
as Forças Armadas e as mas- 
sas populares, que opõem com 
firmeza uma tenaz barreira 
a todas as manobras da reac- 
ção. 

A concretização da indepen- 
dência da Guiné-Bissau isola 
e desmascara, desmente uma 
vez mais todos aqueles cuja 
actividade aventureira e pro- 
vocatória nunca tem em con- 
ta, na forma e conteúdo adop- 
tados, as condições objectivas 
existentes em cada momento, 
e que assim em nada contri- 
bui para a vitória hoje al- 
cançada antes a contraria ao 
pôr em causa o processo de 
democratização em curso no 
nosso país. 

3. Ontem, sob as luras con- 
dições do fascismo, os estu- 
dantes comunistas apoiados 
nas largas massas estudantis 
deram um vigoroso contribu- 
to à luta contra a guerra colo- 
nial. 

Hoje os estudantes estão 
com as massas populares, 
que se lançam na via de de- 
mocratização e com elas er- 
guem bem alto e mostram 
inequivocamente o seu desejo 
de ver reconhecida a inde- 
pendência aos outros povos 
irmãos das colónias. 

Como desde sempre expres- 
sou o PCP, esta é uma condi- 
ção indispensável para asse- 
gurar a construção de um 
novo Portugal livre, pacífico 
e independente. Só assim, se- 
rá garantida a continuação 
do processo democrático. 
Quaisquer atrasos nesta via 
só colocarão em perigo as 
liberdades alcançadas. Ê im- 
perioso que se avance cora 
firmeza e rapidez na via que 
conduzirá à independência de 
Angola, Moçambique e outros 
povos submetidos ao domí- 
nio colonial português — con- 
dição necessária para que se- 
jam evitadas as manobras 
reaccionárias do imperialis- 
mo internacional. 

A paz alcançada na Guiné- 
-Bissau, resultado da política 
do novo Governo em Portu- 
gal, é um contributo para a 
paz e desanuviamento de to- 
do o mundo. Ele representa 
uma vitória para todas as 
forças amantes da paz e do 
bem-estar dos povos. 

4. A UEC tudo fará para 
que os laços de amizade dos 
estudantes portugueses com 
a juventude e o povo da Re- 
pública da Guiné-Bissau se 
estreitem e se reforcem ainda 
mais. 

A UEC apela a todos os es- 
tudantes para que, das mais 
variadas formas, mostrem o 
seu regozijo pela extraordi- 
nária vitória alcançada pelas 
forças progressistas no cami- 
nho da democracia e da paz. 

Lisboa. 27 de Agosto de 
1974. 

A Comissão Executiva 
da Comissão Central da União 
dos Estudantes Comunistas 

à guerra, devolver os sol- 
dados às suas famílias, 
abrir caminho para a nova 
era de cooperação que é 
necessário estabelecer com 
os povos africanos. 

Uma festa em que reafir- 
memos a vontade de levar 
rapidamente para diante, 
até ao fim, o processo de 
descolonização, com a in- 
dependência de Moçambi- 
que e de Angola. 

A República da Guiné- 

UMA PROPOSTA ECONÓMICA 

UMA POSIÇÃO POLÍTICA 

(Continuado da 1.° pág.) 

nificativa a afirmação de que 
os empresários que fundaram 
o MDE/S procurarão actuar 
no respeito e no cumprimento 
dc programa do Movimento 
das Forças Armadas. 

Por outro lado, afirma-nos 
que não têm «tempo a per- 
der com querelas inúteis ou 
com debates abstractos para 
os quais não se encontra con- 
cretização visível ou possível». 
Sendo assim, e apesar de se 
afirmar que não se apresenta 
a «única solução possível», 
tudo o resto é estigmatizado 
de maneira que não pode dei- 
xai de ser classificada no pla- 
no da perda de tempo com 
querelas inúteis ou com de- 
bates apressados. Ora a ver- 
dade é que se toma indispen- 
sável um debate sobre a coe- 
rência do projecto apresenta- 
do — e suas intenções — com 
a definição de política econó- 
mica e de política social, que 
são as do Programa do Mo- 
vimento das Forças Armadas 
que o mesmo projecto afirma 
estar na disnosiçâo de cum- 
prir: política económica ao 
serviço do povo português, 
principalmente das camadas 
sociais até agora mais desfa- 
vorecidas, e política social 
para defender, em todos os 
domínios, os interesses dos 
trabalhadores. E o debate ga- 
nharia um grande interesse 
prático — bem diverso de 
querela inútil ou de debate 
abstracto — se não «arrumas- 
se» a intervenção do Estado 
na «intervencionite proteccio- 
nista» mas procurasse, sim, 
quais as rias de a fazer ser 
efectivamente promotora de 
políticas, visando o desenvol- 
vimento económico e o pro- 
gresso social. 

Em vez desse debate ou 
de considerações nesse senti- 
do, o projecto-documento do 
MDE/S faz seguir a sua intro- 
dução de uma série de pro- 
jectos a que chama de «apoio 
e intervenção», no sentido de 
uma estabilização «do sistema 
político, do tipo do que tra- 
dicionalmente se encontra nos 
modelos democráticos». Essas 
dezenas de projectos enume- 
rados correspondem a «pro- 
blemas de capital importância 
para a comunidade e dizem, 
portanto, respeito a todos os 
portugueses», com o que es- 
tamos de acordo embora pen- 
semos que o seu enunciado, 
a oferta das «capacidade téc- 
nica e a experiência profissio- 
nal que possuem», são pouco, 
ainda pior cima com a posi- 
ção tomada contra a inter- 
venção do Estado e a falta de 
referência a uma coordena- 
ção geral da piolítica econó- 
mica, para não falar já de 
uma pilanificação participada 
a partir da relação de forças 
que se venha a estabilizar nes- 
ta etapa da evolução da so- 
ciedade portuguesa. 

O «AVANTE!» CONTRA 

A GUERRA COLONIAL 

Poder-se-ia ter a esperança 
de que a última parte do pro- 
jecto fosse a que efectiva- 
mente corresponderia a uma 
contribuição efectiva do 
MDE/S para a dinamização 
da vida económica e social 
portuguesa com projectos no- 
vos e grandiosos a relançarem 
a economia e a somarem 120 
milhões de contos. No entan- 
to. o que encontramos é, se- 
gundo a própria definição do 
documento, «um conjunto de 
iniciativas que serão desenvol- 
vidas se para tal houver as 
condições de apoio indispen- 
sáveis». E aqui levanta-se um 
problema político da maior 
gravidade. A «lista dc em- 
preendimentos possíveis», nao 
obstante somarem o total de 
cerca de 120 milhões de con- 
tos, são «empreendimentos já 
estudados ou em vias de rea- 
lização e a que se encontram 
de alguma forma ligados os 
membros do Núcleo Central 
do MDE/S» a concretizarem... 
«se para tal houver as condi- 
ções de apoio indispensáveis»! 

Estes projectos, todos eles 
iá estudados ou em vias de 
realização — e tantos neles já 
anteriormente a 25 de Abril! — 
apresentam-se como força de 
pressão para que se concreti- 
zem... as tais condições de 
apoio indispensáveis. Não po- 
dem, portanto, ser considera- 
dos como outra coisa que 
uma atitude política. E atitu- 
de política de empresários 
que criticam um regime ante- 
rior, e de forma bastante 
dura, regime a que nunca pu- 
seram publicamente condi- 
ções para desenvolver pro- 
jectos, se não era todos os 
casos presente, nem por isso 
mereceu reservas públicas e 
críticas de fundo que agora 
se fazem, ao mesmo tempo 
que à nova política económi- 
ca em trânsito de definição 
esses empresários colocam 
verdadeiras condições para 
que a concretização de em- 
preendimentos se faça, não 
deixando de ser muito signi- 
ficativa a referência salpicada 
por todo o texto a proolemas 
de desemprego, a questões de 
mão-de-obra e emigração, a 
instabilidade política a neces- 
sidade de criar um chma de 
confiança quanto ao brinro!... 

Claro que não querem estas 
nossas observações considerar 
de desnecessário estudo o que 
se apresenta como projectos 
de empreendimento. Esse es- 
tudo é bastante útil, estará 
no plano do tempo ganho 
fora de querelas inúteis e de- 
bates abstractos, mas só des- 
de que projectos integrados 
numa perspectiva global das 
políticas económica e social, 
definidas no programa do 
Movimento das Forças Arma- 
das, enquadrados numa pla- 
nificação democrática ainda 
que inserida num sistema ca- 
pitalista, mas onde as relações 
de forças se alteraram subs- 
tancialmente. 
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" O cessar fogo no -Vieinam ama 
grande vitória do povo vietnamita 
c' dos seus aliados sobre o impe- 
rialismo americano. 

Ver pág. 6 

Declaração do Parfido Comunista Português 
sobre o assassinato de Amílcar Cabral 

O Ignábil ístasilnctu d tfodc Awidear Cabral /r» Irra 

.. rnai-, na 'rádio, na íclmiín, em r . • c-rrdjdi i', e troco da delac^do, dc 
ss.?mt,tsnr 

■eda q tmmmnUada orcgrettUtc. Po ri, dó» eoh- ...   — ~..ifts!eram a ira ladlgnacdo f rtpuha por a»ta a!, rm ru», rrcrtttcnnd* Portugal, esticaram praseata* todea o* pal- io do odierne cotOKlalHmo er.rrjgses. - - - : ia r rj. -rjrtni . noeirtn s. Mas todos os gaa sabem ona! t a netnrara cripr.', cí soas consta ales intrigas e proeoeacões mo ssattda da rn- oals! e 'gelo trprabamrcto da fascisn.o, todos estes lar.-m ror o eo- ot eolenjaliilat, drirrcerados, recorrem a lodos csntioa rara tentar 
desonra c dc iraitdo^ A°é*adlacál) "a"tralçaí?** bem''o simbofo Sm 

O • U fÈKO^dJm ti a pal/ricar seperode 
Vtfaon-o I da".ntsêl.ÃPAÇÀÓ' 

'ir/gr rir eo.nseQuení 
> PCP SOBPF. O ASSASSIXA ".LHO SVPFMIOP DF LUTA DO PMC TO DF. AMII.CM? CAUPAL'. one a t. indaUncics emplatía ao PAIC 

e Interpretir os senii- . opulires de Ponugil,. ílevi o sea veemente protesto c maniíesls i suj. prolnndi in- dlSniíáo pelo vi! sFíassinalo dc esmired» Amllcsr Cabril, Secreti- rio-gtral do PAIGC dirifldnte da lati dos povos da Cuiné-Blisaa e Cibo-Verde coatra o colonialismo portugnês, pela lodependêncU oacinnal. O Partido Comunista Português inclina a sua bandeira e presta b.omensgem ao ardente patriota, inteiramenle devotado i luta de lilií."la;io do seu povo; ao rexclucior.irio consequente dirigindo a constrnçio de uma sociedade progxeisiaU na íua pátria libertada; ao inimigo irreconciliável do cc.lonialiatno portoguèa e ao amigo, sincero do povo de Portugal, que considerou sempre um aliado ca luta contra o iaimiso corr.um. - , O PartWo Comunista Portugoêa Apresenta is sua» sir.cerãs ,con. 4o!í.idas ao PAIGC, a todos os seus militantea e A lamllia enlutada. Ner.i com a guerra c.-imuio». nem com a consolrajio e aclos de agressSo contra a República da Guiné e a República do Senegal, nem com a «aegão paicológica • e a demagogia.o governo fascista,e colonialista de Lisboa conseguia evitar sucessivos desaires milita-, res e diplomáticos e suster o desenvolvimento da luta libertadora da Gniné-BUsau, dc cujo ekvido grau rto testemunho as eleições recentemente realizadas e o anuncio ds próxima deciar.sçlo da in-. depèndêncía. Apesar di du-c-a do golpe qne, oirairinla do p&vo di Guiné Bissau e Cabo Verde, assim ciitno para todo o movimento de Hbartaçlo. representa ó assissinato de Amílcar Cabral, tão pouco este crime dirá aos ccloniaUaUS portugueses os rescllados qne icie esperam. O Partido ComanisU Português exoressa ao PAIGC aos puros 4a Quiné-Bissau e Cabo Verde, a sua plena confiança em qne a'.ata. pela qual Amílcar Cabral deu a tfid», prosseguirá até i vitoria final. O PAIGC, os povos da Guiné-Bissa-.; e Cibo-Verde podem eilar certos, era todas as ctrcunsiáncia» da inteira solidariedade^ do activo e fraternal apoio do Partido Comunista Português. 

magogia deste criou acerca de uma suposta viragem na poli- tica colonial no sentido da «autonomia» e áe ume evolução para a • indepensérictit, o Partido Comunista Português-tem incessante- mente insistido em que a direcçio fundamental da politica coionia- lista do governo de Marcelo Caetano, ê a tentativa do iniquilamento nos movimentos de libortação nacional pela guerra, os atentados terroristas contra oa dirigentes, a intriga e a subverslo contra e*ta- dos atricanos que os ajudam. Os factos lêra comprovado inleira- —tteesn apreeilçlo. A intensificação das guerras coloniais; o assassinato em 1969 de E. Mondlane, presidenle gente da luta do povo moçambicano; a invasá Guiné, em 1970. lendo como objectivo o a« do PAiOC. o derrubamento do Governo de 
i Freiími dlri- invasán da República da 

AO PRESIQENTE SEKOU TOURÉ 
' G-Partido Cotimnisla Português, elevando o seu veemente pro- tésto e manifestando a sn» profunda indlgoaclo peio vil assassinato de Afnflcr.r Cabral; to mesmo tempo que expressa a sua solidarie- dadè ao PAiQC é ao tjovo-da Quiné-Bissao txpressa.Urnbétn a sua «oltdariédadfe i-Reoúbbci da Ouinã, em cuia terra lol cometido ifise rioiUlruo» cricie.-é a Vós, Presidente Sekop Tourév cujo go- verito ò cujo pais são também visados pela politica de agressio-e it iúttriy.o colonialismo português. • • ■ - . j - Contki-sempré com o nossoActivo apoio na Inta conlreo» avossc comuns inimigos^ •' . • • 

ardè jineirt d^wrs. • ■. • -O Comité Centrai". . ... -do Partido Comunista Portoguê* 

  dos dirigentes . .  , •, —">• — Sckou Touré e a liqui- daçlo das oases de apoio i luta do povo da Gurié-Bissau; as cons- • piraç&e» e prepiraçio de atentados contra os dirigentes da Zimbia. TanzAntt, Republica Popular do Congo; os adosdeagressio contra ■estados africanos: agora o assassinato de Amilcar Cabral; — mos- tram a fria determinaçio dos fascistas e colonialistas de ntlllrare.ts todos os meios para prosseguirem a dominaçío e a exploraçio co- lonialistas, para se oporem à realização, das. justas aspirações dos .poves submetidos ao colonialismo português." Seria um erro grave acreditar, em qualquer raomento, na dema- Bojia e nas miaobras enganadoras dos fascistas e coionialistas por- • lugneses e dos seu aliado» confessados ou não. Cem tal demagogia e tais manobra», os colonialtsUs procuram semear ilusões acerca de uma evolução da politica portuguesa no sealido da «deseoionixacio », ■enar condições que facilitem a execução das suas conspirações e dos «eus crime» Icrrotittas, afrouxar a leia do povo português con- tra o colonialismo e guerra colonial, endanar a opinião pública in- ternacionaj. levar a uma diminuição da ainda internacional aos mo- v.men;:s de hberfaçjoe conseguir um auxilio mais directo e vul- Uosodo imperialismo. Firmemente ao lado dos povos da Gviné-Bissait, Moçambique • Angola, o PCP considera que o destHaacararaento da politica çolo- niaiisu de guerra e de terror do governo de M. Caetano, é de par- llcnUr importâncin para o escarecimenlo das reai* perspectiva» d* luta. para se fazer frente com sucesso a tal politica, par» que se retorce a r.juda multiforme de todas as forças ani; impectaiisUs tos nicvimentos de libenaçio das colónias porlugtttws., 
3 O governo de M. Caetano Bio poderia prossegtilr esta peHtfc* se não recebeste ajudi, militar, financeira e diplomática dou grandes países imperislistas, particularn.ínte des Estados Uni-- dos. França. Ir.g!a»erri. República Federal Alemã. Embora procã-" rem esconder essa ajuda do» respeefives povos e d» opinião pubff. cz rr -.conal. que com crescente vigor, condenam o colortislUmo portuguca, os governos do» grandes países tnperialists» têm um» grande responsabilidade no prosseguimento da politica de agresOo.. tsrror e guerra levada a cabo contra os povo» africano» pelo goG verso fasclsls e eolonialisla português. Ele» «Jc cúmplice» dos cri-j mes do» fasristas e eolonialisla» pertagueses. Eles têm uma qnot»- de responsabilidade no assassinato de Amílcar Cabra'. - r' Urge desmascarar, dificultar, exigir qus cesse a ajuda do»palvefe •impetlilbU» ao fascismo e colonialismo português. ^ 

(continua na 4.» pig.> 
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ORfeA# CENTRAL DO PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

• A transformsedo da amplo Koehnrnlo deeftnigo Pd rrlslen- ta maai dktá/r.ico motimemo de protesta oePHiar,jfmia»*o*a. -te cm rmlàdaa bomet tagtçOr* de mads&trna agitmioA %fi» Incllloat (...) deserdes acempankedas de actos raaolaelond- e/os (d.Jt aeenee de descontentamento, resistência pattlra e insubordinada nas torcei armadest (...) acçbes dletelmmtnta dirigidas conlre a aparelbo militar colonialista: o apracelía- mento de Iodas as oportunidades, como partidas a tmbarqats da tropas a funerais da soldado* para que o peso manifeste • seu protesto: — tais sdo as ter efes fandameslals na lula contra a gama eoloaial ao mooiuro presente'. 
(CC do PCP. Maio de Wí > 

URGE POR FIM 

À GUERRA COLONIAL 
tf ore enós nguebr» cntxnl.il 1) O H-iSsilo 6s cedçjss da Luanda empreendido por comandos •-ÍO MPLA. s ♦de FevereirB de I9BI, com o objectivo de líber Ur pWrfolas angolanos ali encarcerados, conadtuiu o prloaira teta.dm Mwrrs' ■*—*—^    do dor nosso Partido. O governo da éqHdbrrfPec!»!», cbefiRdo «ntêo pof Ssleaar. ao metentf tempo que mobllizsv* o» na ta vistos reemrao» c praeicava ti» mais espantosos crimes pav» esmagar os combatcurev •u^ota- fto», esforçava-se através da «na propaganéa para apreseaU-Ios uo po«o porlugnês e ao mondo como grupos de drogadus enviado? do estrangeiro. Meses «pés o inicio da insurreição angolana já os fsscittas proclamavam ler dominado ■ titaaçio. acebado com a 'guerra e reduzido tndo a sim.iles oparações dc policia. •A» basõfias fascistas, qn» com ligeiros cambiantes se vêem ou- vindo hi dere anos, nada tinham a ver com a realidade. 1 "A luta do povo angolano em armas prosseguia e, sob a direcçéo WêfMPLA, foi vencendo as mais eeveras dificuldades, psssou a um tfroeeaso de consclidaçío e propagaçéo a grande parte do lerriló- sió de Angris. " ' O povo da Gumé qne. sob a direcçâ» do -PAIQC. inicou a luta étmadá em Janeiro dc IGé) e o povo dc Moçambique que, sob a di- recc.lo d-i FRELIMO. n Iniciou oro-Qetembro de 1964. jantaram-se ao povo de Angola ni tômbato na colaatalismo português em trés iranjen-distintis mas sojjilária» Ho luta. O AIELA. o PAIGn, fRELIMB ao mesmo tempo qne combatem o colonialismo reorganizam a vida das populavões nas vastas zonas té libertadas tanfo ro jgino politico e administrativo, como no plano tc mómico, educacional a saaiúrio. Os grasdes taaréses«t>Mss >• lufa tfaslrv «nos pslq» antviíuevlvs d* libirteçâs sã foram possiveis pela seu prolonéo saraizamenlo popu- J»r, parque sao s.eipressia da isau»*r»jit»vel roalids de iodvpsnãên- tla e liberifade jBs» poves de Anpuls, Guia» e Moçambique. A vitória perteaee-lhes. A politica fascista baseada ca íotenolficaçAo do esforço de guerra para abater e dominar pela violência e o crime os povos das coló- 

& condenada «o fracasab. Doze anos de guerra deavoaa- - 1—uWacamcnit. ò português está politica rrpre«ert«. ao los3o 4o» decorrido», o sacrifício a uma cansa injuíts de dezenas de milhar de jovens, morros ou mutitado» física c pi-lquicamenla, o agravamento da» condições de vida atrevês "do crescenie aumento dos impostos e da subida e» llecha dos preços, a intensihcsçAo da opressão e da repressío politicas, a maior submissão ao impe- rialismo eítrangeiro. 
Oa movimento» de liberlaçéo 

prontos a negociar 
O ano da 197.2 foi aisiaaisdo por grandes sucesso- ntiiilares e politico» dos reovimentes de libertação das colónia* pcriugueaas. Siir.oltAnaamente, (ortateceu-se ■ solidariedade internacional que lhes é prestada e fora.n reconhecidos pels Assembleia Oersl da ONU como legitimo» representsnte» dou seus povos. A politica colonial do governo de M. Caetano aolrea assim, noves e severo» reveses. 
Em Aaisfa, a acedo pclítico-militar do MPLA que já em 7971 abrangia dez distrito: toi alargada, em 1972. à rica região dos slfit plsneltss e atingiu a frente mais svançada no centro do pais sobre » linha de demarcação dos distriloa de Lsands, Malii|« e 8 « Aa popuiações do ezlrems Sul de AbjvIi (região do Cunene) levsnta- ram-se c passaram i acção armada contra o colonialismo portugué». Em Msçambiqae, os combatentes da FRELiMO que IA em 1971 tinham alargado a sua acção peru o sul do Zambeze, abriram, em 1972..a nova freme militar de Manlea s («rala, atacaram a cidade dc Tvte, Implanlaram-se numa vasta região que circunda Gabara Bassa, ameaçando as obras em curso. 
Na Gtriaã, o PAIGC que domina mais de dois terço» do território enfrentou com sucesso a tentativa do exército colonial para reto- mar regiões libertadas ciafligiu-lhe» pesada» baixas, restemuahando . < continua aa 6.* pig-F 

MS 
rff'iUi"íofo'graflBf tiradas em ^ngóit docúoientam as atrocidades tr-sndos fascistas. Wms enf É tempo dê põr fln     f sertqiifVfS como um an- fêncla popular e na» força» STmsdas contra a guv ^ *-10 dos 5f' 9hr!'m neetclãcõe» Imediatas cora o* legítimos -representante» ,0 gFáa- da stA degeneração, dos povoa dc Ange- a. Oainé-Bissao «e Moçambique, paro pôr fim WwiA-«t atrociíadq?, 'dp ieUBÍ<rrs,''40 b»rtdit!smo,'de à guerra, tio reconhecimento do dtreilo desses povos b complete £rcvcnlo ecorrupção motal ãiossoMadod porfegueVe» pelos ca- e imediata independência l 

No momento histórico que vive- 
mos, assinalado pela cessação da 
guerra e peia independência da Gui- 
né-Bissau, primeiro passo para a 
liquidação total e definitiva do ver- 
gonhoso regime colonialista, cujas 
consequências o Povo Português, du- 
rante tantos anos, suportou sobre 
os seus ombros, o «Avante!» pode, 
com legítimo orgulho, evocar o seu 
passado. 

Porta-vc2 do PCP, amordaçado 
pelo fascismo, durante longos anos, 
o «Avante!» esteve completamente 
só, como órgão de informação, na 
difícil frente de batalha contra o 
colonialismo e o imperialismo es- 
trangeiro a ele ligado. 

Sós, também, estiveram longos 
anos os militantes comunistas à ca- 
beça das massas populares e das 
forças progressistas, lutando, em di- 
fíceis condições, abnegada e conse- 
quentemente contra o colonialismo. 
Por essa sua luta forom presos, tor- 
turados, assassinados, alguns. Apeli- 
dados de traidores, .odos. 

O triunfo, hoje, dessa justa polí- 
tica tão corajosamente defendida, a 
sua proclamação como política ofi- 
cial de um Governo que o 25 de 
Abril deu ao povo e onde o próprio 
PCP está representado, não pode 
deixar de nos causar alegria e or- 
gulho. 

Às sucessivas -gerações de obrei- 
roi do «Avantel», tipógrafos, redac- 
tores, distribuidores... cuja acção 
fo" decisiva para a vitória que hoje 
assinalamos, esta modesta home- 
nagem. 

«Avante!» N.° 249 — Outubro 
de 1960; 

«HORAS SOMBRIAS PARA PORTU- 

GAL — A POLITICA COLONIAL DO 
GOVERNO DE SALAZAR ESTA ERRA- 
DA — DEVE RECONHECER-SE AOS 
POVOS COLONIAIS O DIREITO A 
AUTODETERMINAÇÃO» 

O colonialismo salazarista é ener- 
gicamente condenado na ONU. Por 
todo o mundo ressoa a Declaração 
da URSS sobre a liquidação do co- 
lonialismo e a concessão da inde- 
pendência aos povos coloniais. O 
«Avante!» escreve: 

«Os povos coloniais têm o direito 
de ser livres e nada poderá impedi- 
-los de. conquistar a liberdade. O 
nosso povo, a quem o fascismo recu- 
sou as liberdades, deve saber que 
«não pode ser livre um povo que 
oprime a outro povo». 

«O nosso povo deve exigir a so- 
lução justa do problema colonial, a 
qual é a supressão total do colo- 
nialismo português e o reconheci- 
mento imediato do direito de auto- 
determinação aos povos coloniais.» 

«Avantel» N.0 295 — Novembro 
de 1960; 

Publica um comunicado da Comis- 
são Política do Comité Central do 
PCP sobre o problema colonial; 

(...) «O Partido Comunista Por- 
tuguês reconhece aos povos das coló- 
nias portuguesas o direito de deci- 
direm do seu destino, ou seja, o di- 
reito à imediata e completa inde 
pendência.» 

«O PCP proclama ante todo c 
Povo Português que a verdadeira 
grandeza ds Portugal só pode exis- 
tir sob condição de Portugal não 
oprimir outros povos e de se liber 
tar do domínio dos imperialistas es- 

trangeiros que têm nas suas mãos 
a melhor parte das riquezas de Por- 
tugal e exploram e oprimem o nos- 
so próprio Povo.» 

«Avantel» N.° 449 — Janeiro de 
1973: 

«URGE PÔR FIM À GUERRA CO- 
LONIAL» 

Com este título o «Avante!» pu- 
blicou um longo artigo de denúncia 
e de incitamento à luta contra a 
guerra colonial ao fazer o balanço 
de 12 anos de guerra; 

«Concretizar as condições favorá- 
veis e transformar a oposição gene- 
ralizada à guerra colonial num po- 
deroso movimento para lhe pôr ter- 
mo é uma das tarefas maiores que 
se coloca a todas as forças demo- 
cráticas, ao Povo Português.» 

«Avante!» N.0 450 — Fevereiro 
de 1973: 

DECLARAÇÃO. DO PARTIDO CO- 
MUNISTA PORTUGUÊS SOBRE O AS- 
SASSINATO DE AMÍLCAR CABRAL 

(...) «Os que assassinam os di- 
rigentes e os combatentes dos mo- 
vimentos de libertação nacionais 
são os mesmos que prendem, tor- 
turam, .condenam, assassinam diri- 
gentes e militantes da classe operá- 
ria e das forças democráticas por- 
tuguesas. As lulas dos povos das 
colónias portuguesas e do Povo Por- 
tuguês são lutas estritamente solidá- 
rias. 

A solidariedade activa para com 
os povos da Guiné-Bissau, Angola 
e Moçambique, é, em si mesma, uma 
expressão dos interesses profundos e 
vitais do próprio Povo Português.» 

AMO JJ-SfSf VI ! Sói KQVEMIIO Pt '9*0 PtlCO- 
Rfoletãrio» da todos os paUast UNI-VOSl ffoieiano» gg     ■ 

mmmtei 
ÓROiO CENTRAL DO PA RTID O CO M » NIST A fORTUCUÊi 

COMUNICADO Dk COAAlSSiO POllTICA do comité centrai DO PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 
SOBRC O PROBIX!^ COLOMI^L 

A Comissão Politica 4o Cotnilé Cenlral do Parlido Comomata Potluquãs, nUamando a inevitabilidade hristórica da abolição a ctnio pras© do recime colo niol, declara que; 0 Pjrtilfi Conunists Por- 
À «amnhlia> talazarisfa 

KH UM Sfl PfiESO PCtííICS Slíll DOS CÍSCOfS FÀSCiSfÁS! 
A LUTA POR UMA AMPLA AMNISTIA CONTÍNUA I 
Ttenrlqnma»*, pro- dic» que é preciso dumsr a pro- ctnles msnifesUçõe?, peliçõ^* e rídirrccniementepeloso- •nurteiarem-se s fivor da Amaiflia assembleias poc ccssly mo b.in- as  ■. wm te.-no nJo pós lia rua um só doí muitos «cais preto» políticos qtst is centenas gueses. enchera os círcem fascistas. Uma O gotemo hsdsta letrt vinda a 

pjvo portiicuHque uninime- ;-.:talc vem reclamando uma Amnistia total qne Jiòertedas esdeia» fodo> os presos poli- tico» sem exccpçio, que por- rai!» o rígrejt-i i pálru de todos os emigradt s políticos e o regresso ao br cie todo* ^ 
Ideias politiccs, slo obrigados fí . a esernder-se da» persegui- çíes nolicfajs. j/?. 
O arremedo da amnistia £ 

. nãô {ot concedido 
de vonlade própria 

InfroKa do eoncedeu ostr.stredo desrcnisfla, reivir.dfciçSespopulsrct pela Ara- terror existente em Por tugi t, * s earoirShxas';-Jtrlsta pio conse- risíix. Diíde as grandiosa» trar.i- govento fascista sentiu a net-íri- £.ie esconder õ$ srus sentiirenrcs- festaçõe» de AUio-Junho de 1938, daoe.de tomar qualquer raedida dessrasnes to dizer que iendo-se «m qne c-alensí de miihsreí de que sriarentasse Ir ao encontro ca ilntido prhSes «modelares» as porlsguccs —| aMas " 

, ittoário da Repúbiic*, tera-se lesenvolvido uns» agRac-io rons- e contra t repressão. Nos u.ti- ; meses, a csitipsnha d» im- preosi diária de todo o psts e de vários órgios regioni!' tas veio dar maior ampiitu acslaagiraçio.aomesiro !e; po qae iniciativas de pran reptrcus:Io cotno a ! Cor.1 
rênria Scl-American.i Pr -Amnislia em Pottt c»! e f 
ranha e as dezenas dc ec- dos ea UniSo Soviêlica. C 

M capita 

RflMEáSBãã «ignições e ce 

••ntiislias nio ris*. Ao falar de des preso» nas rua» «prisões :no- datares», o governo de SaTazsr rreieltde identificar os presos pc- liltcos cont ca delinquentes co- tttur.s, eotno se « ideis» e o pes. aamento esíivetsemsuçeilosa quí i- c.rer espécie ds regeneraçúo. Ao •l.zer que heje cs medidas ds clc- mínciá cio f io tio neaessir zs como antcriorrpcnle. a catnari-hc saUzarisla mostra bera qce t.cc eslava no» sen» pTanos conceder rsísntõ nm arremedo de aranislia. Este foi-lhe arrancado através das recbntxçóes populares, como foi obrigada a reconàeaè-Io. isto indica apenas qne a Ir.frn- êiúade ria campanha «pró-Amnis- tia» é ainda insnfideaie. Isto in- 

uuw--—. e » . jcíarr.sram ,   necísSÍ- a HberiaçSo des presos, até is regeneração; 
i yòníaiie co-Pais. • 

AGOSTINHO NETO 
nrpoTTAno rtsi as n.nAS de cabo teso; 
Pre«sionado pela» aeçOes do povo siôêhda ra cidaoe de S. Vicente, de Angola • a qne o massacre es» ilha* ce Cabo Verde, da população de Snolo Bengo, nc- A P1DE procurou farí-to etn- lidado pelo «AVANTE»,deu par- barcir-m segredo ro aeroporto rie ticularte!evoT.-peloa protestos dos Lisboa, iras à sua partida ccmpa- povos aíricanoií, peUs vozes que receram aiguraas dezenas de prs- r.o nosso prtáprio pais sç leranht- soas que fizeram ao Dr. Agorilaho rr.m contra a rrisão dcsle desfira- Neto uma corrovenfe e íignihcifi- do patriota angolano, assim eotno vadespedida. Raivoso», os agentet pela poderosa campanha inlems- daPIDEprenderara d tranleaicu rionai contra o coionlahs-vo per- rass horas lò rij» pessoas prç?-n tuguês-o governo de Sibzsr acaba te» a quem dirigirara setzes in^ul- nu tirar da prisío do Aljube O Dr. Agostinho Neto e de lhe fiwr re- 

li: CONFEPENCIA DA AMERICA LATINA 
PELA AMNISTIA ■ 

EM PORTUGAL E ESPANHA 
nrapara-sa eeliveraenta a 2.* ConferiBeia da Araêrlea latlaa para ' a Amniílie em PorfugM e Espanha. No Bfa»il, 32 deputados • 2 aenacore* otiinaram ura msnijeslo convocatório d» Cor(tréB- cia, que lerá lugar «ra Monlevideu no mês da Janeiro. Refarindo- -j» t cita jornada de lula contra a repressío «ra Portugal • Espa- nha. O escritor Jorge Amado dizia qu» o« rogimas do Salazar e Franco sáo duas manchas na vida dos povos. Também c» intelee-' tua'.» chilenos deram .a sua sdcsêo pública numa «Daclsracão» assinada pelos maiores vultos das letras e das artes do Chlle.tudo se preparo para qu« a ConfatênciB rcpresenle ume granda eoníri- buiçêo para a Ii«.*l»ç5o dos presas poiilieos d» Portugal e Espanha. 

A deportaçlo do Dr. Agostinho híel.-i para o inóspito ArcuipcbEO de Cabo Veroe e urn acto pun- mente odiosó, representa s rtp': çiodt política de reién» contr.t pafriota, cujo grande «crintc amar emraahadatnenfe o seu p< e o seu pais. Ao mesmo tempo, o governo reduz o Dr. Agostinho Neto â fon:e,prlvandt>- o cos n de exere:r a sna profissão. ■Protectei eontn esta rt , ilegal! Reeiaraai a liberlecio dlala do Dr. Agostinho Nato a a terminação dc todas as restrições a sua movimentação. Enviai es yos-os protestes ao Prasiden'9 d» República, ao Ge^ verno, ao Ministério do Ultramar, à Assambtêia Nscionalt UBERDADÔPARAQ DR. AGOS- TINHO NETO l 

tvguH rtcrghsc 
deciiirrri 6o i—q. 

2— O Partido Coarató»1» Te-- iugaês apeti e pruti i vtx frstenttl » luís eonjeu c«« 
(alisdosdoprctcli;   conduzem pabscaObcn^s^Mt PClO que e;«a h:U «prottit» os pos-rs colonuis, ccnsa rtn iS> dl efectiva ene pir» i povo pertttgaé» ecnir 
governo fsrcift» dc Satizar q« 

- O P rlído Cbtn-ipwU Pr 

RH H iatKvençòal do» firiegsoos sstszaris*»» são um» vergonhe paca Portugsl; 
do Cctnar.iif» Pcr- i ss acções nolkiaís ogovtrro rslã 

ccrn prisões,condenições e depor taçòe» de naciocáTlsias e cOni «»- pinçardeamentos d» população indefesa, e redimi que «»j- ncdiatamenlc tal acçio, 
5— O Partido Coraunisí» Po: iguís alerta o povo portuguí JOtr* os perigas duma ei:rri colonbl. qo; o çoverno de Saias; prepirafeb-iimcnte pc úniro^ ir 

chanTâ õ povo pertuguêr. era r pecial a jnvcctude e ss íorçi rieroorriticas. i.iuia contra a n;i 

pariúvot 
a Porte, « —O Parlido CoraunL' guês salienta a «rgêncb pios rectifiesçiõ ds poli" nada da_gcv?rno fsícista (resffr- tr.iit ao iiKiroo d;fCUrso dc Sa! zar), qne, não só c nm crin-e co < povos cclonuis. como repre- i, uma exploração e opreHSo mais violentas das dasses traha- Ihidoras portuguesas, diiicuidides ómitti crescentes psra Potu- 

7_0 Partido Coraunraf» Po: trgaés declara qoe apoiaria qusit qncr iniciativas fendeníes s ztrir ciminho a ema solução do probie- rca dis colónias -portcguesis, — (continua na 2.* pág.* ) 

ANO 40 S-E1E VI - N« 423 DEZEMBRO DE 1970 VtEÇO: 1|00 
fiolalirio» da todo» es paitMt UNI-VOSi 

ÓRGÃO CENTRAI DO PARTIDO COAAUNlSTA PORTUGUÊS 

A INVASAO DA REPUBLICA DA GUINE 

perigosa mntm do gomno de M. Caetano 

FIRMEZA NOS PRINCÍPIOS 
COMBATE ÀS CONCEPÇÕES OPORTUNISTAS 

A organização política dá soa acção militaste cmtra ■ « SEDES • receateoente, ditadun» (asclsta, pelí» flbiítMa- suturiíada.rcpreeenta sem des democrática'., dúida -ura facto novo ra . Alguns democratas chéte* d* politica do regime, tacto 'ilasôes legalistas a granhe» data queas forças antlfascistaa oporlanirmosea prírcipios.Jotto aio. podem dsíwr de too- »o alvoroçaram vendo n» «SP. siderar atentaumente ao DES» nma perspecrira favorável contexto da sna poética e à sua acuracão politica, en »«i - a ideia 
do governo 

A primeira pergunta que nesso rido »e pode êazer í se tal j organização vtaa servir o regiuree le se, por isso rscimo, é fruía j li jsra recessidíàe do govem» K inrssflo «rirads da Rep-.ibii- provas do ocroisao da Ciu.fic. orsan-.zada pelos , rando A»br6« , scisf.ií colonialistas pof.uque- portugussa .Januário Lope* n ti partir da colónia da paint- íace da acuíncfco farrauia- Mário Brito. Oiicaira itssen, n» qual participaram a» ■«,>« s«Vn,t T .v«» •• to. <>s . ciw cepo-.mcnto» to , , nidades navais n militares p-rr- ..J4l iorca. nortudu-xas oarnei- ouvidná peia toirsio da ONU. \ . ta"? *"• sector ■ «r, '-i.lo de viomant < 9J»» torva* ponupu.na» p.iruci- f,. \do própno reqtme tendo a enca- j.ue n- «o .auo qe etemetnoa ^nvara na invasio. o governo de tsonoese por • es qu*. os e..  ã,. -í w—.     ontra-revoUcioninos «umees». Caelxno apresso -se a acre- manto; qne participaram n .c-, ur.it nova aventura belicis- «.ntar n-n daxínentid-i •••.•«--.do"' vasão foram subraetldM, e« oa-1 . . . . - c. .x d-; pcrltfhsisaiatas cor saque;'.- '.'\c*tamo «ra.Vora treina aitamaat* aspa- deputados caatamstaa. SA cia» pira o ao--so Pais. Ela intt- 'ts factos vindos iá a púbiito cnUzado, »,.b o contraia directo l',;>r " '"O .íol m« • ÓA «ra---- i politica de intrica, r.àc só iundawentain a acu^acão do general Splaoia. Daqui ioram ^ lonípira-àv.iaterveníêoeajre;- corr.o permitem a reconsíituicáo enviados psra uras i!"na nss pro-1 raocrst*s' ex^epcéo. tt são •< n o soserno de M. O.eta- do crime n.<s roas lindss -er6;s. xiraidades dt fronteira da Omné,! 7®'° men0,■ ""t1 Powcaodm jrisione ros vâ- onde se lhes jantou mais ara 1 desçotmanca emu-emçào aquela (contiona na i.' pág.) Ccontinua .na i.» pág.) 

tafre eier o capitão Ter- Pf™ « onidade entre rw mbrõsie, o tenente joio 5"ipos de intercs«ea qu» ... t .nos aspectoe lande- 
Kir«ra-i  -1 PoVUiCa *mipa«- . <..._ j pular. Sira, é a no ws resposta. 1 " «SEDES» saiu dum sector próprio regime tendo a enca- . i beci-la dois membro» do gover» ■Adoai em Bis-1^ Taaclwa de M, altatneàte espé-1 3,,ns deputados c 

jectivo de a- s-pruiquejas com o 
OS PREÇOS POLÍTICOS 

e a escandalosa manobra do pão 

Três novas acções da "A.R.A." 
Foi amplam»nfe dífuniido ura ao pai». «ovo . rauuicado da Acçêo Re- - Nootr» paasaffem do citado co- vc urioríria Armada eira a dssa murtesdo, o Cotcando Central rie 21 de Novembro de 1970, era d.r A.R.A. eíciarece ser preocn- que e«!fl organização antifascista peção sua evitar «ca medida do dá conta -que comandos seus pc-sslrel» perdas imiteis de vidas. « numa neeSo conjugada, levarara B KB:S ,iiente saii£nta qU. v.fll 0Kna ®5Fn!í«d« ce .0 da «não podendo garantir era abio- N.iW..-nPf0. trés oparsçõçs d'«- Juto qae em futuras acções revo- 

ípinp'nr < 'ucionirtas não se venhsra ■ vs- Técnica da í'iDE-D jS. rificar acidentes mais graves que principal instrumento de repres- oí verificados até asora. a AC- 
c.VSÍ- ££■ cio nevou-aoxARl* ar- a.antídode, d. MA?-t r"P™";"W d,.J, H 
r • c»i» privativo da CN-S , prer- ^r."_..fi""° .1" „,,"°^" 
NiASbA para alirrenfar rolomai; destruição do «wenrro r . . ■ •«: jltural > da Ejnbaixala dos Fs- •0 ertrcnseiro». lados Unidos, em Lisboa, centro E átermir.er; «A ACÇÀÒ RE- de prcpsç-ar.ds ideológica do im-.. VoLUCÍONARIA ARMADA,fiai per alistaa americano no nosso aos propõ»itc» definidos no sen fri"- . Comunicado da 25 de Ootnbro F. ,'ra fsFentar o facto destas tiitimo. prossegoiré ao lado do ■cçõe» terem «ido orientada» povo e demai; íorças antifasais- contrs o aptrilho repressivo do las a luta peio darrubamenlóda fascismo, contra a ■ náqnina de ditadura fascists, contra a guerra S=s-ra colonial e centra o impe- colonial, contra o dominioêaipe- •(tllsma nona americano ao aos-, mlista ot» oesro" cais». •' 

Os preços porque oa massas eonstnnidor. Isto é assim porque trabalhadoras pagam, os produ- os pequeno» e médios campone- t;; eirlcolas, quer se trate do ses se encontram espartilhados rir, i-tter sa trate dos lègutftía, pelo cclete de força; da organ,-" das.i;orta!Sç«sl do vinho, da car- zaçào corporativa (grémiM, fe- rie. dr fruta. etr.. não «ão bars-" derações.inrtss.efc ). onde estão tos, pelo contrário, são bera ca- arothados os grandes isterme- ro;. Sucede, porém, qae os pe- .d ãrics e outro» grandes Jedrôes qucnoseri:éd:o<catT.!>on«sesnão do trabalho alheio, recebem por eics. em geral, pre- • Cabe dizer que o proletariado ços corspen.sadorcs.ou.piorque não tem qualquer interesse, era ;f;o, não cncor.tra-v saída para pafer o pão é outros produtos os seus produto», não lhes é per- agricóltt por preços ruinosos mitido vendê-los directamcnteao para o» pequenos c médios catn- Está interessado, .« x. 

■ ro rsvio wguimento da sna politica arti- if«r« a.«vciôntl de terrorismo politico, do cCentro ** 8oerr* c.oloBÍ1,.e ^ fteiçio 

em auferir salário» que raita paçar o pão e outros pro- dutor de boa qualidade e em quantidades softclestes para se alimentar c tos seus por preços compensadores para o» peque- nos e médios camponeses. O proletarisdo e os chmpone- se; e»:âo assim altamente inte- ressados em se aliarem estreita- mente na luta pela defesa doa seus interesses comuns, contra o Estado dos monopólio» a dos grandes agrério#. . .• . Com a politica dos pracos pó-, líticos, de que o exemplo do pão. é talvez o mais gritante, o gover- no de Caetano, xorao ontem os de Salazar, viso travar a luta da «lasse, operária edos nassas tr»- balbadoras por anmnito dc salé- rios e desta forma servir os la- teresses rapaces do» grandes ca- pitaiictaa e agrários. - O recente e etcandali do pão. que M.■Caetano prome- ■tera bom e barato, mu que o povo viu diss depois baixar de qualidade e na prática aumentar duplamente dc preço-fcnl pesa- va mais e de má qtwlidadt, algura intragável, forcava o consumidor a comprar do mais caro) é signi- ficativo • esse respello. 

Os preços polit: of.prsticado» pelo governo dão a ideia ao pov» de qne paga. por exemplo, o pão e a carnè a 10 é a 20, mas na ree- fldaáe paga estes produtos a li é aõO pois, como demonsirámo» no úlrimo número do «Avantel». o governo concede aosagràrios» moageiros e ootros. subsídios no valor de milhões de contos qua as massas laboriosas, o povo. pa- gam por ootraa formas, através- ao» variados isipostos, taxas, deícor.tos, etc- Mas oãó sõ as- sim. Na-mesns nitura em qu» gritava que o preço do pão ri» seria aumentado, Mv Caetano já linha decidido aumentar e preço das alineaticiss de 5,5 a 21*1» incidindo o agravamento precisamente sobre as qualida- des de maior coMurao.tChama-tr» s isto atrair a atenção p&ra.un» lado pare ir morder no outro.- ,pela calada. . ;.. O governo, procura laser cair todo o ódio-a a . célere .popular- sobre o^>eqaeo<>8 a médios in- dustriais e comerciantes qne. wa verdade, ea vez de se organiza- rem e de lutarem pela defesa doe seus interesse» oròprioa. procu- ram quase íerapre resolver aa suis di/iculdudes explorando mais -os trabalhadores ao seu sorviço e usando a fraude contra o pú- blico consumidor. As mzssss trabalhadora?, m povo consumidor, aã» devem dal- xar-se arrastar para esse cami- nho. pois os grandes responsá- vel? pela alta doé preços e da m*. qualtdcde dos produtos são o go- verno de M.-Caetano e os gran* des capitalista? a agrários quo aqueie serve. E pois contra ele* qus devem virar-se toda» as ar- mas de,qne o povo dispõe p»x%, es defender - . 

w.» tAt eunitto tmtw nao, «-3 
^ proietirio» «la topos ws partst; UNI-VOSI 
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PATRIOTAS EM PERIGO í 
CONTINUA A DESCONHECES SE O PAUDEIIO 

DE FRANCISCO MIGUEL E JÚU0 FOGAÇA TAM- 
BÉM AS VIDAS DE CÂNDIDA VENTLWAE ANTÔNIO 
GERVÁSIO ESTÃO EM PERIGO 

SALVCZÍO-LÒS!    

Horas sombrias para Poríugal 
A POLÍTICA COLOiNIAL DO GOVERNO DE SALAZAR ESTÁ ERRADA 

Deve reconhccsr-$p ass peva coloniais o direito a aalodetermlpaçáo 
> tenorineia m.>is prohrad», esba- < s Ihado» dos mínimes direitos e li- r . „ _, .  herdade», dizimados por um» ex-- aeravsmenío ds exploração colo m, Ztf.Jdf. ,' afL' p'a' T''orsíio devenfresda era benefício núi.cam o aperiardssílí-emssda. c.a nascer.o... iraoalrt/irrtos, durr grupo de roceiros e c-"- 

onisis, Saitúr responde çrtn » Não é com palavreado qu»' 
se Olitram as realidades 

• Õ» servtntuários do colonitii»-    - -r-— opressão coIoaialisU, • m»portngnãs.esonc estãointerefa. 
7/ríO«^fnVo « «nl í ;tv« j . O.; rejssacc? do? povo# dr S. sido? c:u rasníer » e?:p:or»ção « 

t,r-os roaNwado naSdJi * ■ df',wres huiratras Torrê, Oa. Bissau,Timor, Siust. oprenio dos povos còlonuis pro- tenos recítgado na r,dç>. ex;£cra a sua Hberfaçio, e ts lãm Scolo' Benjro. :Cb.ndlu furarão curam allerar os factos sob uma 1 de^tr nnerlados qusnio sníe», pois 2,.■„,!, d a; na hlstòris ssngreníi fraseologia mentirosa. j coionialismo português, corro A ffrsnde iraptenss. ligsá» dum* ra condenação do Seu f-vma o;i. doutra acs íranrif - to- DerialUta. lonirtitla?, cs reoreícntánte? d* aç.io desta política en- ÇaÍMar na ONU e.os ftcncante* consciência nacional.e °?s "■•/■■itóst-.-.õcs «uspoutir 

Estai palavras que inic.  - Wstórk» r>eci»r*ç3o proposta peia. a época do coionialismo Lntio Soviética na Assembieia da ultrapassado. , OMi repretentam uma condena- Mas o governo de Silazar vem riominio •. çao uêçntiya on sistema de epres- dçraonstrscdo dia a oTa que não . são eolomsl. ç a esta Inz que- ó tem qualquer resposl* positiva a A conn. precisó cottridcrar a política colo- -Jar a esta ncys situação histórica. e Salazar a a situação cos A? sentida? reivindicações de íiber- povos doir.litados pelo colonialis- dade e independência dos pove-s olhos dos »o português.   
VergonDa e descrédilo 

para Porlugal 
D» tribuna da Assembleia da .DNU.o» íepreWnUntesrioi países sodilistss. des nebtralisiss e das jovens nações africanas, (ustlgaront »? misérias do colonialismo p nu- gués éridieuliíiiaramca esiiísdes 

tsnt^de^friVrarVt^lirara'deten- rirr t podridão d» poiitica colonial ■ doTasciaxo português, ' Por detrás dt lr»»eo!ogi» patrio- fíirs dos ssUzsrisíss, que procu- ram Ir.mler os (seles, ioda a gente vê s.realitisde cruel: na Africa e rs Ari» 12 mllhfe» de homens e imiíh«r« dss colónias portuguesas são fiibtneiidos i mais dura esm-a- 'vidão, mantidos na miséria e na 

UMA GRANDE JORNADA NACIONAL DE-LUTA •CONTRA 0 SALAZARISMO 
ENFRENTANDO A BRUTAL REPRESSÃO BO GOVERNO 

MILHARES DE PORTUGUESES COMEMORAM 0 5 DE OUTUBRO 
i condições < As comeraoraçõts do Cinquen- tngueset de ler.ãrio da república', consri- sociais, nem elevado! ísplrito dc 'Qu«"da r»35S M"H"' " " * ' ' ' t- unidade. m»n«esUram,daí (orm--s Na rua Mor?iV'Soii 

t; braço, arrcstivzm o 
tuiram uma verdadeira jornada n; c:or,al dc lula coatra o regime £3-' mais diversas os seus sentimtr.t. lazarista. anti-saiazaristas e a su* firme riic- Apesarda mordaça"posta à ire--posição de luta comn o regime, prenra republicana pari aóafab no ~ . silêncio os preparativos ds opõsi- ^-'s fsscisfas rasgam a çàodemocrática,»pe?v ds» mano- bandeiré nscionai bras í.-.?.-:M.\s para desnaturar " 

Na rua Moreis- "Soares, n n da Almirante Reis. Praça oo Mu- nicípio p L-:rgó"do Rossio» PIDF,. PSP c ONRatmados dc ccpaceie* c bombas de gás alncatanscs ma- . micstanlcs muitos, dos qusi» Mvt- de receber iratamento i 
'■£ t" LM»*milh.re,a, fuie*,'g»*'?"P»»»"»{(- cs ar apssar das proibiçôrs cria repres- Í5- 

VIVA O 45.» ANIVERSARIO 
DA f.RiNDE REVOLi rAO DE «ITIBRO 

2X«*V« é» ps?«»p fn«l« uin«ntv«rsarM 4« «Ã »aiílic« sartiR-va dot Hal-t • • Sr»«4» d« Oc>\i- •-•ricRXM naur? o-ja a oe»» «, 
— »-iíaéa.- O areltlMiaae • c* rasVait:*» »«!% ariM.ir* ,,i rt hlsràrta auraiu r:tt>a'h.»eri.s.»or>j9at.alxt»0«iu.ii?a- >4*.• aaulMTUaéa fm! da ««iur a » a tadei ti «ua .-«-m a !^- Tal pon.bi ldaòa dulva.da Iprça • a 

'dl •■é.éa'a""ír,çVo ^«'«'pótaaM 
.Ca.^co.r.o. I da era«éa kataOia^adta rai » ai» • h.nc»n- 

ciopal arrancada e rasgada po- 
i lo» fascistas, O-povo de Lisboa tnoitrou mxi* ; nma Vei o sen de?«inor pelo regi- e é cs seus ECnlimcr.tos derao- 

at:»a da Uríts .Wi 
& O Comir» -..attiFai de ratitoo V . ániRjavSa anviou ao CémlU C FarHdo ConiviMiia da Ud io SdvI mIofom atvdxSo da t • >«»■> es sagulxlat p (vv>«0«r;fa. «... 

fafaa do povo Anatar 

w. Lm tala a dckial ti 
gtdlisi a • Fej» e «uaéPj i„.J 

carácter d;s comeraoraçóe» e trar as acçf-its de ir.tssas, ap do aparato bélico c ds; repressão- *■"> oruiai uas amonaaoes, cerne- ' V2" brutal contra cs maniféslantts po- moraram o Citiqueatenirio ri* Kc- ri, i TCPr7
r-45?Ó- paUres, muitos milhares de por- pública. Fel nrganizadã uma ro- ^«7 E!eno R^S5|^®ndJ a   í— tnagem aos túmulos do» mortos da *i0 j01 tf"?', • Icrocidada República, no cemi.ériD do Alto dc d*f ".Pr«s'VÁ? concentrct- S. João e em scguidi um desfile ^bre o icvcm porta-bandetr* ale ã Praça do Município e tuas da O jovem fc. círe- EaiJta tudo sob as cargas brutais z-nhatTo c'spáivAdo e a bandeira das forças repressivas. ' nacional arrancada e ra' No Alto de S. João, a PTDF. e - PSP. dcooí- de lerem ordenado a- ..J?'??"0 f suspensão de todos cs transportes , 0 s~n 

colectivos c desvisdo O trânsito .f 15 S! 
á-sde a A .-tnida Alroiranle Rei;. c?a,icos- 

N* **'■ d°31 
do? manitesfantes. Os portões do- 8S n)õ$j«$ popu!ares f0""1/^crrsrioR .; dr- exallam o Democracia pois abertes c- Ic>U a s td» era , , . . conta-goUs. « « L'oardaoe «waimnt Tatnfcím ttb Porto; listram Hg*. 

^tle «mPOtUntes manifesíaçfiiv- popu- itu?trtW&i n/SJ. p '"«.Logo dc msdha.ipeSf d* • ri . ric stlen- forte concentração poTiilil, ceatr- rmUrn A iV-, r'ts ^ iwehv se óingirjra em ro- ílí'0",1-6
D;rUC4-. ntsgem, to cemitéf ió do Prado do. dos democrslss.como O Proféssor Pfpnuto- Anui as fn- a- r»n-AÍ?i- 

•'"'?* 1B,?<dÍT»m 0 «cessoao ecirlté- enra « «u-pf 1 M o ilnca siocaticarameí.miniiístjntítcom SffiSSS top"!**' pom " Ti-'.«15 bòtkt ««v. SSÍf? . "s-',.-""!f.'utIr" »" 1' <ltTOt.il, m.mmm. 

.aassyttSSi-ss s&r "4 
rcprsssf.ras. Jovtas «tndtBUSjbr»-. l«*jL-cs m 

JSdí rt dttein dr F«» • <v. «IL-z.liwi; ■Mae* da 9«ar>», Salazsr. laca, Waihinjisa; sratara-ia (ara mar,  O F?1» w éwarra ctitaial. Tuío (az ftra amarrar fe.Knel à pd.íiUa áo- «Ula» «marUacc*. Trar,.^.-«ar ei a 
£ r.acajiàr.ax '- 
vS-rn-H"/. 
Ia nêetír" ua»:sSot»:»zj«2u»r 

Paréde CcmanilH 
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0 POVO DE ALMADA ESTA COM 0 MFA 

Respondendo ao apelo dos prin- 
cipais organismos políticos de Al- 
mada — PCP, PSP e MDP —, o 
povo do concelho acorreu no do- 
mingo passado, em massa, à pra- 
ça principal da cidade para ma- 
nifestar o seu incondicional apoio 
ao Movimento das Forças Arma- 
das e. ao mesmo tempo, a sua 
gratidão aos militares progressis- 
tas que, interpretando a vontade 
do povo e em estreita aliança 
com este, derrubaram a ditadura 
fascista e o seu aparelho repres- 
sivo na gloriosa jornada do 25 
de Abril. 

Na ' origem da manifestação 
esteve a homenagem que a co- 
missão toponímica da cidade en- 
tendeu prestar ao MFA, dando o 
nome de Praça do Movimento 
das Forças Armadas ao largo 
principal de Almada, até agora 
conhecido como Praça da Reno- 
vação. 

Imediatamente à volta dessa 
ideia se gerou um movimento de 
unidade, sendo todo o trabalho 
de preparação da homenagem fei- 
to em estreita colaboração por 
militantes do Partido Comunista, 
do Partido Socialista e do Movi- 
mento Democrático, os quais con- 
taram desde logo com a adesão 
entusiástica da comissão adminis- 
trativa do município, das colec- 
tividades e sindicatos locais, bem 
como do Movimento da Juventu- 
de Trabalhadora, das juntas de 

freguesia, da União dos Estudan- 
tes Comunistas e do Movimento 
Democrático de Mulheres. 

Participação popular 

e unidade antifascista 
Muito antes da hora marcada 

para a corvcentração começaram 
a chegar à vasta praça grupos 
de manifestantes que vinham das 
várias freguesias com bandeiras 
nacionais, bandeiras dos partidos 
e dísticos de apoio ao MFA e 
de apelo à unidade entre as for- 
ças populares e as forças mili- 
tares. 

Na tribuna tomaram lugar os 
representantes dos partidos e en- 
tidades organizadoras da mani- 
festação — João Raimundo, do 
«comité» local do PCP, que presi- 
diu; Marcos Antunes e Armando 
Lima, do MDP; Deolinda Franco 
e Adelaide Matos, do PCP; Her- 
culano Pires e Cláudio Teixeira, 
do PSP; Fernando Proença, pre- 
sidente da comissão administra- 
tiva da Câmara Municipal; José 
Gonçalves, da comissão toponí- 
mica; Duarte Ramos Salvado, pe- 
los sindicatos do concelho, repre- 
sentantes da juntas de freguesia 
e ainda os comandantes dos Bom- 
beiros Voluntários de Caciilhas e 
Almada. 

Ladeando a tribuna viam-se as 
bandas da Incrível Almadense e 
da Academia, que tocaram o hi- 
no nacional, «Grândola, Vila Mo- 

rena» e o «Avante, Camarada 
Avante», cujas estrofes foram en- 
toadas em coro pelos milhares de 
manifestantes. 

José Gonçalves, o primeiro ora- 
dor, sublinhou em determinada 
altura da soa intervenção: «Esta 
homenagem que hoje prestamos 
ao Movimento das Forças Arma- 
das deve comprometer-nos a lu- 
tar e a estarmos vigilantes con- 
tra as provocações que visem 
criar conflitos e a separar o que 
que unido deve estar. Nunca, co- 
mo hoje, foi tão vital e impe- 
rioso afastar o que nos divide 
e valorizar o que nos une. 

Logo, todos aqueles que pre- 
tendem atentar contra a unida- 
de estão a abrir o caminho à con. 
tra-revolução e ao retorno do fas- 
cismo.» 

Por entre gritos de «Unidade», 
«Unidade», tomou a palavra o re- 
presentante do MDP, Marcos An- 
tunes, que, depois da afirmar que 
o balanço dos últimos quatro me- 
ses é nitidamente positivo, acres- 
centou: «Já se avançou muito no 
processo de democratização em 
curso, mas muito há ainda por 
fazer. O caminho percorrido até 
agora não tem sido fácil. A reac- 
ção só nos dias imediatos ao der- 
rubamento do fascismo ficou mu- 
da e queda, com medo do justo 
castigo pelos crimes praticados. 
Depois, ao verificarem que gran- 
des responsáveis fascistas não 
eram castigados, que alguns até 
eram nomeados para altos cargos 

"NOS NAO SOMOS BANDIDOS 

NEM ASSASSINOS; 

SOMOS HOMENS PERSEGUIDOS 

SEM TERRA NEM PATRIA' 

—afirmam os guerrilheiros mortos em Munique no seu testamento político (flapúuin u/9/ra| 

COMANDOS PALESTINIANOS CONTRA ISRAEL 
Jacquet Mansour Verges 
Como foram planeados e executados os ataques dos comandos palestinianos contra 
os aviões da B Al em Atenas • Zurique? Quais as razões morais ou políticas desses ataques! 
é este o tema — actual por quanto tempo ainda? —deste livro do advogado 
Jacques Mansour Vergès, a quem os tribunais de Atenas e Zurique impediram de assumir a 
defesa dos comandos. 
Colecção OFÍCIO DE VIVER 
170 páginas/ilustrado/45$00 

DOSSIER 00 CONFUTOISOAEIO-ÃRAOE 
Colaboração de intelectuais árabes e judeus 
Com um prefácio de Jean-Paul Sartre 
(Número especial da revista Les Temps Modernos) 
€...deseiamos que os nossos leitores achem tempo para meditar estes artigos^ 
e que, esquecendo as suas simpatias e repugnãncias, procurem pacientemente/ na sua 
complexidade e nas suas contradições, a verdade.» (Jean-Paul Sartre) 
«f/n França esgotou-se no mesmo dia em que foi posto à venda.* • (l'Express) 
Colecção AS PALAVRAS E AS COISAS 
1050 páginas /140^00 

A RESISTÊNCIA PALESTINIANA 
Gerard Chaliand 
Num momento crítico da sua existência, são analisadas por Chaliand os perspectivas 
da Resistência Palestiniana. Trata-se dum livro importante para. que se compreenda 
as coordenadas em que se move a questão da Palestina. A obra é enriquecida com entrevistos 
«ao vivo» com dirigentes (O.LP., El Fatah, Saika, F.P.LP., F.D.P.L.P.) e com simples 
refugiados. 
Colecção AS PALAVRAS E AS COISAS 
260 páginas / ilustrado / 65500 
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e que havia outras hesitações no 
saneamento, as forças reaccioná- 
rias ganharam alento.» 

Depois de enumerar as mano- 
bras da reacção, incluindo a sa- 
botagem económica, as acções 
terroristas, os incêndios e as ma- 
nobras políticas, o orador salien- 
tou: «Estas manobras reaccioná- 
rias têm sido desbaratadas pela 
vigilância popular em estreita 
afiança com a MFA, mas temos 
de estar preparados para novos 
golpes. Os fascistas não querem 
perder os privilégios que gozam 
à custa dos trabalhadores e tudo 
farão para tentar sabotar e im- 
pedir o cumprimento do progra- 
ma do MFA » 

0 prosseguimento 

de uma unidade 

cada vez mais sólida 
Adelaide Matos, falando em 

representação do PCP, disse: «As 
conquistas conseguidas após o 25 
de AbriL só têm sido possíveis 
com a unidade do Movimento das 
Forças Amadas, das força demo- 
cráticas e do povo que, lado a 
lado, trabalham e lutam para que 
seja integralmente cumprido o 
programa do Movimento das For- 
ças Armadas. A reacção não de- 
sarma nas suas tentativas para 
levar a cabo o volte-face que 
Lhe permitisse o retorno ao fas- 
cismo. No entanto a unidade das 
forças autenticamente democrá- 
ticas têm conseguido fazer fren- 
te ao jogo, quantas vezes subtil, 
da reacçao. 

Só através do prosseguimento 
desta unidade, cada vez mais só- 
lida, poderemos construir o País 
novo e democrático por que to- 
dos ansiamos. Estamos atentos! A 
reacção não passará! Unidos ven- 
ceremos !» 

O representante do Partido So- 
cialista, Herculano Pires, come- 
çou por dizer: «Quando os nú- 
cleos do PCP, do PS e do MDP 
promoveram esta manifestação, fi- 
zeram-no conscientes de que iam 
ao encontro da vontade popular. 
Esta manifestação tem o propó- 
sito de mostrar ao MFA a soli- 
dariedade do povo de Almaoa.» 

Herculano Pires referiu-se ás 
manobras d« reacção, «umas aber. 
tas outras insidiosas» e sublinhou: 
«Temos que estar, pois, vigilan- 
tes para que não se repitam os 
acontecimentos trágicos do Chi- 
le.» 

As forças da reacção 

não dormem 

Â nossa organização 

e a nossa luta 

têm de continuar 
Duarte Ramos Salvado falou 

seguidamente em nome dos sin- 
dicatos do concelho da Almada 
e começou por dizer que passa- 
dos 4 meses sobre o 25 de Abril 
«os trabalhadores portugueses 

têm fortes razões para encarar 
o futuro com optimismo e es- 
perança», uma vez que se deram 
já grandes passos no sentido da 
sua emancipação, ao serem con- 
quistados os direitos de reunião, 
associação e filiação livre em pai- 
tidos políticos, o direito à greve 
e a liberdade de expressão, «li- 
berdades e direitos esses que a es- 
magadora maioria dos trabalha- 
dores têm, na prática, sabido uti- 
lizar com o sentido das realida- 
des e dando provas de uma cada 
vez mais funda e autêntica cons- 
ciência de classe que sabe o pa- 
pel que lhe compete desempe- 
nhar e quais os caminhos a per- 
correr na construção de uma so- 
ciedade verdadeiramente livre e 
democracia». 

Prosseguindo, disse o repre- 
sentante dos trabalhadores: «A 
nossa organização e a nossa luta 
tem de continuar sem hesitações 
nem quebras de ânimo. As forças 
da reacção não dormem. O grande 
capital continua a fazer o seu jo- 
go e não lhe faltam aliados: à 
sombra de partidos ditos demo- 
cráticos de centro ou escondidos 
atrás de uma linguagem uJtra-re- 
vcrlucionária medram os melhores 
aliados dos nossos inimigos de 
classe.» 

O último orador foi o presi- 
dente da comissão administrativa 
do município, que recordou ser 
esta comissão mandatária do Mo- 
vimento Democrático e como tal 
não podiia deixar dé participar 
na homenagem de apoio ao Mo- 
vimento das Forças Armadas, ao 
mesmo tempo que vinha declarar 
«de novo e publicamente o seu 
total apoio ao Governo Provisório 
e ao Programa do MFA». 

No final, depois de João Rai- 
mundo ter lido uma moção de 
apoio ao MFA, que foi aprovada 
por aclamação, procedeu-se ao 
descerramento da placa situada 
no centro da rotunda, onde se 
lia Praça do Movimento das 
Forças Armadas, tendo os ma- 
nifestantes colocado junto dela 
numerosos cravos vermelhos, sím- 
bolo da aliança entre o povo e 
os militares que derrubaram o 
fascismo. 

PORTO, ANO UM 

Os acontecimentos da última 
semana não proporcionaram o de- 
vido relevo à conferência de Im- 
prensa que os senhores Manuel 
Silva, José Santos e António Ro- 
drigues convocaram em nome do 
grupo «BOOM ECONÓMICO 
M.T.M.». 

E, no entanto, aliciantes eram 
o tema e os projectos. Como se 
verá a partir de algumas respostas 
que seleccionámos entre as mais 
significativas. 

Pergunta — Quais os objectivos 
essenciais do vosso grupo, em 
que regiões e sectores vão operar? 

A. R. — Dos objectivos essen- 
ciais poder-se-ão os senhores in- 
teirar pela leitura do «dossier» de 
505 págs., sem contar com 35 de 
prefácio e índices. Qualquer téc- 
nico vos poderá dizer do seu peso 
em papel «couché»... Por ele ve- 
reis que se trata dum investimen- 
to de 500 milhões de contos e 
apenas, como ò nosso nome indi- 
ca, nas províncias do Minho e 
Trás-os-Montes. Em que sectores? 
Mas em todos!! A começar pela 
agricultura e pelas pequenas em- 
presas industriais e comerciais, 
dentro duma complexa integração 
e interligação, com dimensiona- 
mento ajustado à conjuntura so- 
cioeconómico-cultural. Os proble- 
mas das infra-estruturas preocu- 
pam-nos de sobremaneira: desde 
os bebedouros para o gado até 
uma apertada rede de auto-estra- 
das e ferrovias, que cubram to- 
do o Norte com respectivas cone- 
xões nacionais e internacionais a 
favorecer o «boom» do comércio 
externo. Esta panorâmica, e as 
505 págs., darão uma ideia da 
grandiosidade do empreendimento. 

Pergunta — Parecer-vos-á come- 
zinha a pergunta: qual a razão da 
designação adoptada pelo vosso 
grupo? 

J. S. — O nosso empreendimen- 
to é transparente e a tudo esta- 
mos aptos s responder. Tanto 
mais que o nosso povo é descon- 
fiado quando vê «muita banha por 
cinco tostões». Mas, quanto à 
pergunta: projecto altamente ra- 
cionalizado como o nosso, não po- 
dia descurar os mais ínfimos por- 

menores. A designação foi escolhi- 
da entre 386 propostas de peri- 
tos. Optámos por aquela que cor- 
responde à imagem técnico-mo- 
dernista-publicitária que queremos 
dar ao grande público. Um ter- 
mo anglo-saxónico, propício a 
tratamento estético, três inicia;s 
(hesitámos: ITT também tem três, 
mas como só uma coincide...) o 
que tem mais impacto do que Mi- 
nho e 1 rás-os-Montes que toda a 
gente conhece, enfim um jeito 
tecnocrático aliciante e «sério»... 

Querem ver o grau de racionali- 
dade? O grupo de arranque tem 
12 elementos: tantos quantos os 
meses do ano. Esperamos em bre- 
ve ter 23: quantas as letras do 
alfabeto e, reparem, com um no- 
me por cada uma. 

Pergunta — Dentro da estraté- 
gia monopolista do fascismo, inú- 
meras pequenas empresas, indus- 
trais agrícolas ou outras soço- 
braram e faliram por milhares. 
Sendo o vosso grupo constituído 
por pequenas empresas (e até por 
sujeitos individuais) isso não pre- 
judicará a credibilidade do vosso 
proj ecto? 

A. R. — De modo nenhum. 
Efectivamente milhares de peque- 
nos industriais, comerciantes, agri- 
cultores foram esmagados. Mas 
quantos milhares de outros con- 
seguiram resistir ã cilindragem 
dos grandes grupos monopolistas 
apoiados (involuntariamente, pa- 
rece) pelo regime fascista que nos 
oprimiu? Querem maior mérito 
do que sobreviver, mesmo que pe- 
nosamente, em tais condições, con- 
tra o p oprio aparelho de Estado? 

Pergunta — Isso significa, por- 
tanto, que afastam qualquer mpó- 
tese de coiaooraçâo no vosso seio 
com empiesas gigantes? 

M. S. — Não, embora haja re- 
servas. Em contactos havidos ofi- 
ciosamente, foi-nos sugerido um 
sistema paritário: 6 grandes e 6 
pequenos e médios. Nós preferi- 
mos a proporcional, embora neste 
caso nos tivessem dito que assim 
não ficaria nenhum grande, tão 
poucos são. Dispusemos-nos a acei- 
tar um estatuto de minorias. A 
nossa proposta parece-nos justa: 

por exemplo, eu não tenho nenhum 
empregado, salvo a patroa e o fi- 
lho dê 15 anos, que não se podem 
haver com todo o trabalho; há ain- 
da as despesas de hotéis e «sui- 
tes» compatíveis incomportáveis 
nesta fase inicial. 

Mas há mais. Não quisemos ar- 
car com os riscos de herdar pro- 
blemas económico-financeiros dos 
grandes grupos, cujos gritos alar- 
mistas nos mantêm apreensivos. 

Porém, sinceramente, não com- 
preendemos a vivacidade da reac- 
ção dos nossos interlocutores quan- 
do contrapusemos auma propos- 
ta de democratização do capital 
(bem vêem, está muito batida e 
como foi muito utilizada durante 
o fascismo...) que se fizesse, sim, 
a democratização dos lucros! 

Pergunta—Quinhentos milhões 
de contos não é pequena coisa. 
Como pensam realizar soma de 
tanta monta? 

A. R. — Isso é o mais simples. 
É óbvio que os não temos. Mas o 
povo diz: «grão a grão, enche a 
galinha o papo». Entre os grãos 
grandes teríamos: a democratiza- 
ção dos lucros, já referida; a de- 
sexportação de capitais; a parti- 
cipação dos portugueses no País 
e no estrangeiro. Desculpar-nos-ão 
ficarmos por aqui: vocês não têm 
espaço e o segredo é a nossa ar- 
ma contra possíveis concorrentes. 
Bem vêem; um projecto, mais pá- 
gina menos página, qualquer um 
faz; o mesmo não se passa quanto 
aos meios de o executar. De passa- 
gem queremos referir que o nosso 
foi feito em 24 horas de vigília! 

Pergunta — Que cooperação es- 
peram das entidades oficiais? 

J. S. — A razoável. Nem sequer 
desejaríamos semelhante às que 
os monopólios e latifundiários dis- 
puseram durante o antigo regime... 

Pergunta — Ressalvando qual- 
quer inconveniência ou menor fal- 
ta de respeito, queria perguntar: 
ponderando as fontes de forma- 
ção do vosso capital, não pode- 
ria ser o Estado, ele próprio, a 
promover esse empreendimento? 

A. R., J. S. e M. S. — Aahhnn! 
Ora essa!!! Disso é que os nossos 
peritos se não tinham lembrado... 

Três mil pessoas no comício Sesimbra 

do PCP na Póvoa de Varzim D'z <N^!> 

A REACOÀO 

Na Praça de Touros da Póvoa, 
no dia 24, decorreu o primeiro 
comício do Partido nesta cidade. 
Uma gigantesca foice e um mar- 
telo na arena, dominados pela 
figura do grande obreiro do so- 
cialismo: Vladimir Lenine, 

EM S. JOÃO DO ESTORIL 

Perante cerca de 1500 pes- 
soas realizou-se no passado 
dia 23 o comício organizado 
pela DORL do PCP no Liceu 
Nacional de Cascais. 

Na mesa, presidida pela ca- 
marada Alda Nogueira, mem- 
bro suplente do CC do PCP, 
estiveram os camaradas Aida 
Magro, Esmeraldo Costa e 
Maria João Lobo funcioná- 
rios do PCP, e Amândio dos 
Santos e Vítor Silva, repre- 
sentantes da comissão de fre- 
guesia do Estoril do PCP. 

Convidados pelo Partido, 
estiveram ainda representan- 
tes da UEC (Ana Bandeira), 
do MDM (Elsa Batalha), e do 
MJT (Diogo Gregório). 

A sessão abriu com a inter- 
venção do camarada Amândio 
Santos, operário da constru- 
ção civil, que por impossibi- 
lidade deste foi lida por Au- 
gusto Lampreia. 

Diversos problemas locais, 
tais como o saneamento da 
Junta de Turismo, foram re- 
feridos por Vítor Silva. Ma- 
ria João Lobo falou das lutas 
dos trabalhadores em várias 
fábricas da zona e das mano- 
bras a que o patronato tem 
recorrido para criar um cli 
ma de instabilidade e insegu 
rança. 

Esmeraldo Costa salientou 
a seguir a importância das 
vitórias obtidas após o 25 de 
Abril e a necessidade impe 
riosa de se ter em conta a 
situação económica e política 
actual do País em qualquer 
luta reivindicativa. 

A fechar a sessão falou a 
camarada Aida Magro, que se 
deteve sobre a actual situa- 
ção política. 

Constantemente interrompi- 
da por vibrantes aplausos 
Aida Magro, falando do mo- 
tim dos pides, das provoca- 
ções de jornais reaccionários 
e das agressões ideológicas e 
físicas feitas aos comunistas 
e outros democratas por gru- 
pos fascistas salientou a ur- 
gência de serem tomadas no- 
vas e profundas medidas de 
saneamento. 

Salientando a importância 
de se reforçar a vigilância 
dos trabalhadores e de con- 
solidar a aliança das massas 
populares com o MFA, Aida 
Magro referiu-se ainda aos 
preparativos que os fascistas 
têm feito para levar a cabo 
um golpe de força reaccioná- 
rio. 

A sessão terminou com cân- 
ticos entusiásticos da assis- 
tência: «Avante, Camarada», 
«A Internacional» e «A Portu- 
guesa». 

ASSINA 

O 

'AVANTE!' 

Ocuparam a tribuna José Ber- 
nardino, membro suplente do CC 
e da DORN do PCP, José Araú- 
jo, da DORN, Joaquim Maia da 
Comissão Distrital do Porto, ou- 
tros camaradas operários e da 
Comissão Concelhia, bem como 
o dr. Martins da Fonte, represen- 
tante do PS, e António Estremi- 
na da Comissão da Póvoa do 
MDP. 

Joaquim Maia referiu as ma- 
nobras que precederam a realiza- 
ção do comício, nomeadamente 
as diligências de gente ligada à 
Câmara, e ainda por sanear, no 
sentido de considerar que a pra- 
ça não tinha condições de segu- 
rança— o que aliás propalaram 
pela cidade. 

Martins da Fonte e António 
Estremina prestaram a sua home- 
nagem à acção do PCP na luta 
contra o fascismo e as suas in- 
tervenções apelaram para a uni- 
dade, com os participantes a cla- 
mar «UNIDADE!». 

A Intervenção de Jorge Araú- 
lo foi vibrantemente apoiada o 
pontuada por clamores contra a 
reacção, pela unidade e, natural- 
mente, por vivas ao PCP. Foram 
denunciadas as manobras da reac- 
ção, nomeadamente na Póvoa, on- 
de os meios reaccionários se têm 
mostrado particularmente activos. 
O nosso camarada desmistificou 
ainda a campanha de atoardas, 
de que certas folhas regionais se 
têm feito eco, e expôs as linhas 
programáticas do PCP. 

Intervieram, sucessivamente, 
Pina Moura, da CC da UEC, An- 
tónio Fernando, da secção local 
do MJT, Hernâni Silva, da Or- 
ganização do Porto, o operário 
cordoeiro Mateus Ribeiro, o pes- 
cador Isaac Gonçalves, o operário 
emigrante Amadeu Pinto. As suas 
intervenções abordaram proble- 
mas locais e nacionais, que os 
participantes seguiram atenta- 
mente, envolvendo-as de aplausos 
e estribilhos, muitos deles impro- 
visados no momento e imediata- 
mente retomados pelos assisten- 
tes. Comício muito virado para 
a luta contra a reacção, recebeu 
com particular calor a interven- 
ção de Hernâni Silva, que a cer- 

ta altura comparou a actuação 
dos pides durante o reinado 
Salazar-Marcelo e as suas escan- 
dalosas «reivindicações» no mo- 
tim da Penitenciária. Foi aprova- 
da por aclamação a moção abai- 
xo transcrita, com as massas a 
gritar em uníssono «Castigo à 
P1DE». 

A terminar, José Bernardino, 
demonstrou as razões de estar- 
mos confiantes no processo de- 
mocrático, alertando contra os 
excessos de optimismo que po- 
dem Implicar o desarmamento da 
vigilância das massas, «porque 
as forças da reacção e do fas- 
cismo nem desarmaram nem dei- 
xaram de dispor de poderosas ar- 
mas», nomeadamente através dos 
potentados do dinheiro. O nos- 
so camarada referiu ainda as di- 
ficuldades que herdámos do fas- 
cismo e constituem terreno fértil 
para as tentativas de desacredi- 
tar o novo regime e esimular a 
impaciência do povo tanto tempo 
oprimido. Referindo-se aos sa- 
crifícios que os trabalhadores te- 
rão de suportar, fez eco das vo- 
zes que reclamam que não sejam 
apenas os trabalhadores a pagar 
o preço da estabilidade. Mas, dis- 
se, é significativo que o Gover- 
no Provisório tenha confiado na 
reacção das massas que são as 
mais interessadas no processo de- 
mocrático e na sua defesa. 

O comício terminou, como co- 
meçara. com a «Portuguesa» e a 
«Internacional», saindo os parti- 
cipantes a cantar outras canções 
revolucionárias. 

O Cinásio-Sede do Grupo Des- 
portivo de Sesimbra foi pequeno 
para conter as duas mil pessoas 
que, aos gritos de «Abaixo a 
reacção!», «Unidade, caminho da 
vitória!» e outros, deram mais 
uma vez a prova da confiança 
que depositam no seu partido. 

Tomaram a palavra depois da 
abertura da sessão, por um ca- 
marada sesimbrense, os camara- 
das Abílio Ferreira, Luís Amaro e 
Henrique Mateus, da Comissão 
Concelhia de Setúbal, Marino Vi- 
cente,. professor comunista de 
Setúbal, Viriato Cruz, da UEC, a 
camarada Edite Amaro, da Comis- 
são Concelhia de Palmela, e Amé. 
rico Marques, da Comissão Con- 
celhia de Sesimbra. 

A finalizar o camarada Carlos 
Domingos, da DORS, depois de 
dar uma visão da tinha do par- 
tido, da sua história e da sua 
lufa, apelou para a unidade de 
todos os trabalhadores contra a 
reacção. 

Como já vem sendo hábito, o 
«Avante, Camarada» pôs o pon- 
to final ao comício! 

NOVIDADE 

A ORIGEM DO MOVIMENTO 

DAS FORÇAS ARMADAS 
pelo Tenente-Coronel 

LUÍS ATAÍDE BANAZOL 
Esc. 35500 

PRELO EDTTORA — R«a da Misericórdia, 67-2.°—Lisboa 
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ATENTADO TERRORISTA 

A reâcçao levanta a cabeça. Lan- 
ça mão a diferentes pretextos. En- 
cobre-se, conspira. Na freguesia de 
Lavra (concelho de Matosinhos) 
passou a utilizar o atentado ter- 
rorista. Uma carga explosiva foi 
colocada no dia 24 no salão paro- 
quial onde decorria uma reunião 
promovida peta comissão local do 
MOP para ratificação da comis- 
são administrativa eleita em ple- 
nário em Julho e então enviada 
ao ministro da Administração In- 
terna, mas não empossada. 

Dois feridos e estragos materi- 
ais. Intimidação descarada a todos 
os habitantes da freguesia com a 
finalidade de semear o pânico. 

A Comissão Concelhia de Ma- 

reaccionária que vai alastrando 
pelo País.» E acrescenta r «A 
Comissão Concelhia do PCP afir- 
ma que estes actos (como aliás 
toda a actividade da reacção) só 
foram possíveis por não terem ain- 
da sido tomadas as medidas de 
saneamento que se impõem, nem 
ter sido dada resposta às aspira- 
ções das populações quando es- 
tas propõem democratas da sua 
confiança para estarem à frente 
das instituições locais. Hesitações 

dade do atentado: 1 — Que se 
abra um rigoroso inquérito ten- 
dente a localizar os inspiradores 
de tal acção; 2 — Que os respon- 
sáveis e instigadores deste crimi- 
noso acto sejam julgados e seve- 
ramente punidos como reaccioná- 
rios terroristas e provocadores da 
ordem democrática; 3—Que se 
avance rapidamente para medidas 
eficientes de saneamento das au- 
tarquias locais, dando posse ime- 
diata às comissões administrati- 

e demoras como no caso de Lavra vas já escolhidas peio povo.» 
neste capítulo só favorecem os de- 
sígnios da reacção que, tomando- 
-às como sinal de debilidade do 
processo de democratização se 
atreve a levantar cada vez mais 

tosinhos do PCP distribuiu no dia ousadamente a cabeça.» 
25 um comunicado repudiando o 
acto terrorista que considera «in- 
separável de toda a campanha 

Mais adiante o manifesto indi- 
ca as medidas que entende neces- 
sárias e urgentes perante a gravi- 

Atentados como o de Lavra não 
podem ser tolerados. Urge dar 
uma resposta exemplar a quem os 
perpetrou. E urge que se tomem 
medidas concretas e enérgicas con- 
tra as actividades da reacção, a 
mais das vezes a coberto do an- 
tícomunismo c a quem não repug- 
na acções criminosas como esta. 

Activa presença popular 

em sessões no Norte do País 

Prossegue, em todo o Nor- 
te, a realização de sessões de 
esclarecimento do Partido 
Comunista Português, carac- 
terizadas por uma activa 
presença popular, designada- 
mente operária e camponesa. 
Nos debates, de uma forma 
geral, têm sido abordadas 
questões como: o que é o 
comunismo, a posição do 
Partido face aos católicos e 
à religião, a percentagem de 
quadros operários entre os 
dirigentes do Partido, os mo- 
tivos da politica de alianças, 
as diferenças fundamentais 
entre os partidos socialistas 
e comunistas, o papel da mu- 
lher na construção econó- 
mico-social dos países de re- 
gime comunista e qual a po- 

Defender as conquistas democráticas 

vontade expressa pelo povo de Salvaterra de Magos 

Eram mais de 2500 pessoas 
que se concentraram na pra- 
ça de touros de Salvaterra, 
no comício organizado peia 
comissão concelhia do PCP. 

Chamada a mesa da presi- 
dência. composta por repre- 
sentantes das organizações lo- 
cais e regionais do Partido, 
o camarada Lancinha, da 
DOROR, abriu o comício e 
apresentou os oradores. O 
camarada Carlos Pinhão, da 
direcção da Organização Re- 
gional do Oeste e Ribatejo, 
destacou, na sua intervenção 
o carácter de classe do PCP, 
e recordou os seus heróis e 
mártires. Chamando a aten- 
ção para a importância da 
organização, apelou para que 
os trabalhadores da região de 
Salvaterra reforcem as filei- 
ras do PCP, e apontou para 
as tarefas do momento, de- 
signadamente a defesa das 
conquistas democráticas já 
alcançadas, contra as ofensi- 
vas da reacção. «O objectivo 
do PCP é o socialismo, uma 
sociedade onde vigora o prin- 
cípio «quem não trabaiha não 
come». Mas a grande batalha 

que neste momento se coloca 
em Portugal — destacou Car- 
los Pinhão — é a instauração 
dum regime democrático». 

Falaram depois o camarada 
Abalada, da DOROR e Fari- 
nha, da comissão concelhia 
de Alpiarça. O camarada Aba- 
lada falou dos problemas dos 
assalariados rurais, dos pas- 
sos dados na sua organização, 
com a criação das comissões 
pró-sindicato, e desmascarou 
as manobras da reacção e 
dos agrários. O desmascara- 
mento das manobras da reac- 
ção foi também um dos te- 
mas desenvolvidos pelo cama- 
rada Farinha, que levou ao 
comício uma mensagem da 
comissão concelhia de Alpiar- 
ça. «Camaradas e amigos 
nada de desânimos, tenhamos 
confiança na unidade de ta 
das as forças aemocráticas 
com o MFÁ tenhamos con- 
fiança em nós próprios e ca- 
minhemos confiantes na cons- 
trução da democracia em Por- 
tugal»— salientou, na sua in- 
tervenção. 

O camarada Mantiel Gue- 
des, que se encontrava ocasio 

nalmente em Salvaterra foi 
depois chamado a dizer algu- 
mas palavras, como um dos 
comunistas com mais longos 
anos de prisão sofrida nos 
cárceres fascistas. «O essen- 
cial — disse Manuel Guedes — 
não é ter muitos anos de pri- 
são, é, sim, ter-se saído da 
prisão de cabeça erguida, 
como se podem orgulhar mui- 
tos milhares de comunistas.» 
No comício interve.o também 
Joaquim Maria em nome da 
organização de Salvaterra do 
Partido Socialista, para sau- 
dar o comício organizado pelo 
PCP e manifestar o desejo de 
unidade dos socialistas de 
Salvaterra. A jovem Maria 
Armanda Serra, filha de Jai- 
me Serra, fez depois uma in- 
tervenção em que relatou as- 
pectos da vida aos países so- 
cialistas, na base da sua ex- 
periência, pois viveu desde 
muito jovem na URSS, junta- 
mente com outras crianças 
portuguesas, cujos pais eram 
também obrigados a viver na 
clandestinidade em Portugal. 
«Sempre fomos tratados com 
o maior carinho e podemos 

testemunhar as enormes con- 
quistas e realizações sociais 
do socialismo» — disse Maria 
Armanda Serra que depois 
respondeu a perguntas feitas 
pela assistência sobre os pai- intervieram para desmascarar 

sicão do Partido perante 
poder dos monopólios. 

Nessas sessões também 
têm sido amplamente des- 
mascaradas as deturpações 
e calúnias dos meios reaccic- 
nárlos e seu- lacaios quanto 
à vida dos militantes do Par- 
tido e ainda quanto às es- 
truturas sociais e politica 
dos países socialistas, no- 
meadamente na URSS. A en- 
tusiástica participação nes- 
sas sessões, o contributo das 
mesmas para o reforço da 
actividade democrática e 
ccnsciencialização das popu- 
lações e o número de adesões 
que delas tem resultado para 
o Partido, levaram a Comis- 
são Concelhia de Gala do 
Partido a elaborar um pro- 
grama de reuniões em todas 
as freguesias, que culmina- 
rão, em data adequada, com 
um comício em Mafamude. 
Até esta altura, a Comissão 
Concelhia já efectuou ses- 
sões em Oliveira do Douro, 
com a participação de 200 
pessoas, duas em Mafamude, 
com a presença de 150 e 500 
pessoas, respectivamente, em 
Canelas, com 70 pessoas, em 
Serzedo, com 300 pessoas, e 
em Canidelo, com 250 pes- 
soas, realizando-se outras 
brevemente. 

Efectuaram-se igualmente 
sessões em S. Mamede, pro- 
movidas pela Comissão Con- 
celhia de Matosinhos, com a 
participação de 300 pessoas; 
no Grupo dos Modestos, da 
freguesia de Santo Ildefonso 
(Porto), em que assistentes 
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Do duro trabalho dos campos vieram ouvir a palavra do PCP 

COMÍCIO DO PCP 

EM MONTELAVAR (Pero Pinheira) 

No campo de futebol de 
Montelavar cerca de 2000 pes- 
soas assistiram no passado 
dia 24, a um comício ali reali- 
zado pela DORL do PCP. 

Na mesa, além dos camara- 

das Carlos Brito, membro 
efectivo do Comité Central, 
e Maria Alda Nogueira, su- 
plente do Comité Central, es- 
tiveram os camaradas respon- 
sáveis pela organização da re- 

PRIMEIRO COMÍCIO DO PCP NO MONTIJO 

Realizou-se, no Montijo, o 
primeiro comício do PCP. A 
abri-lo, Mariana Rato, operá- 
ria de chacinaria, falou para 
as operárias do Montijo, mos- 
trando com clara evidência 
que é o Partido Comunista, 
através da sua prática, o que 
melhor pode garantir às mas- 
sas trabalhadoras a defesa 
dos seus direitos, 

Referiu-se ao abaixamento 
de categorias profissionais na 
sua actividade e chamou a 
aíenção para a necessidade 
de denunciar os reaccionários 
que dentro das empresas pro- 
curam sabotar as comissões 

tecer cada vez mais o PCP, 
baluarte das classes menos 
favorecidas e maiores vítimas 
da máquina fascista. Apontou 
para a necessidade de refor- 
çar a aliança de todas as for- 
cas progressistas com o MFA, 
a fim de consolidar as liber- 
dades democráticas, realizar 
um efectivo saneamento e res- 
ponder firmemente aos ata- 
ques da reacção. 

Após ter-se escutado o hino 
nacional, fez a sua interven- 
ção Joaquim Correia Tapadi- 
nhas, em representação do 
MDP. 

Georgette Ferreira e José 
directivas e, consequentemea- Vitoriano, camaradas do Co- 
te, retardar o processo de or- 
ganização sindical. 

Justino Vilaverde, operário 
corticeiro, dirigiu-se aos seus 
co mpanhei ros, congratul ando- 
-se com o êxito alcançado por 
este primeiro comício do PCP 
no Montijo. Focando alguns 
aspectos do fascismo, fez a 
apologia dos camaradas tão 
duramente sacrificados às 
rnaos da PIDE e terminou 
exortando a população monti- 
jènse a jimtar-se ao PCP. 

A juventude trabalhadora 
dirigiu a palavra Aníbal Bar- 
tolo Ferreira, do MJT, que 
apontou a importância dos 
movimentos dos jovens nos 
países socialistas e realçou 
a importante contribuição 
que a juventude portuguesa 
pode prestar à tão debili- 
tada economia nacional. Com 
«Abaixo a reacção» e «Viva 
a juventude portuguesa», ter- 
minou a sua alocução. 

Com a saudação à classe 
trabalhadora e a todas as for- 
ças progressistas do Montijo, 
iniciou o camarada Natalino 
Varela, da Comissão Conce- 
lhia do Montijo, o seu discur- 
so, constantemente interrom- 
pido por vivas ao PCP, «Abai- 
xo a reacção» e «Justiça», Do 
discurso de Natalino Varela 
t>oderiaiTios tirar diversas ila 
ções, mas todas elas nos con- 
duzirão a um ponto comum: 
a luta das classes trabalhado- 
ras e a necessidade de robus- 

INUUÇÃO DO CENTRO 

OE EHmiHO 00 PARIIDII 

M PARANHOS (PORTO) 

A Comissão da Freguesia 
de Paranhos (do Porto) inau- 
gura no próximo sábado, dia 
31. o seu centro de trabalho, 
à Rua do Lindo Vale, n.» 194. 
A Comissão assinalará o fac- 
to com um convívio entre 
membros e simpatizantes do 
Partido, às 21 e 30 desse 
mesmo dia. Será exibido um 
filme sobre a vida de Lenine. 

mité Central, encerraram o 
comício. 

Georgette Ferreira manifes- 
tou a sua alegria por estar 
presente neste comício e sau- 
dou o povo monti.jense, com 
relevo para as mulheres ope- 
rárias, incitando-as a unir-se 
na defesa dos seus direitos. 
Referindo-se a Mariana Rato, 
disse simbolizar a mulher 
trabalhadora e a luta por ela 
travada contra a reacção. A 
camarada Georgette afirmou 
ainda que só a firme adesão 
de todas as correntes demo- 
cráticas ao MFA poderá con- 
solidar as liberdades alcança- 
das no 25 de Abril, e que ao 

PCP cabe um grande papel 
na luta contra a exploração, 
na incondicional defesa das 
massas operárias e trabalha- 
doras, por uma vida melhor, 
um Portugal livre, democráti- 
co e independente. 

José Vitoriano encerrou o 
comício. Focando aspectos 
das lutas dos trabalhadores 
rurais, defendeu uma reforma 
agrária, cuja efectivação se 
toma cada vez mais premente. 

Entre outros pontos, José 
Vitoriano fez a explanação 
do problema religioso dentro 
dos princípios comunistas e 
abordou de forma incisa e 
concludente a situação econó- 
mica que o Governo fascista 
nos legou. 

Neste comício estiveram re- 
presentações do PCP de Alco- 
chete, Sarilhos Pequenos e 
Sarilhos Grandes—esta acom- 
panhada pela sua banda de 
música — e do Barreiro, que 
também se fez acompanhar 
pela banda daquela vila. 

Tudo se conjugou para dar 
ao comício um ambiente de 
autêntica fraternidade. 

O hino nacional tocado pela 
banda do Barreiro e entoado 
por todos os presentes de pé 
encerrou este comício, autên- 
tica jornada de confirmação 
para o nosso Partido. 

ses socialistas. 
A terminar as intervenções, 

o camarada Aurélio Santos, 
do CC do Partido, alertou os 
trabalhadores de Salvaterra 
para os vários aso^ctos que 
tem tomado a ofensiva da 
reacção, apelando ao reforço 
da vigilância e da organiza- 
ção das massas populares. 
«Os reaccionários, os agrários 
que preferem deixar a terra 
por lavrar para não dar tra- 
balho ao povo, os potentados 
da finança que mandam blo- 
quear os créditos e depois 
aparecem a prometer investi- 
mentos sob «condRôss poli 
ticas», esses, estão enraiveci- 
dos porque agora os traba- 
lhadores já podem defender 
melhor os seus direitos, estão 
enfurecidos porque agora o 
Governo já não é lacaio dos 
monopólios e agrários, e dele 
faz parte, para defender os 
trabalhadores, o grande par- 
tido da classe operária e do 
povo, o PCP. É contra isso 
que eles fazem campanhas 
não só anticomunmas, como 
contra o MFA o GP. os par 
tidos da coligação democrá 
tica. 

«Nós não subestimamos a 
força que a reacção ainda de- 
tém no nosso oais (subli- 
nhou). Mas temos confiança 
em que as massas populares 
e as forças democráticas em 
estreita aliança cora o MFA, 
poderão defender as conquis- 
tas alcançadas e seguir adian- 
te. Queremos que no nosso 
Pais seja estabelecida uma 
ordem democrática, sólida 
regida por leis democráticas 
que reconheçam os direitos 
dos trabalhadores e lhes per- 
mitam defender os seus inte- 
resses e aspirações e que;, 
por isso mesmo, sejam res- 
peitadas pelo povo. Tudo fa- 
remos para que esse objecti- 
vo seja alcançado.» 

Apoiando calorosamente os 
oradores o povo de Salvater- 
ra gritava; «A reacção não 
passará!», «A vitória é difícil, 
mas é nossa!», «PC?» «Uni- 
dade»— e cantava em coro o 
«Avante, Camarada», acompa- 
nhando uma banda da músi- 
ca que tocou durante todo o 
comício. No final o comício 
encerrou com um recital da 
artista Júlia Bano que leu 
poemas e cantou canções de 
luta, acompanhada em coro 
pelos participantes no comí- 
cio. 

elementos reaccionários ver- 
balistas pseudo-revolucioná- 
rios; no Cenfo de Trabalho 
do Partido, no Porto, reunião 
esta destinada aos trabalha- 
dores da Empresa Fabril do 
Norte (Senhora da Hora), 
promovida pela respectiva 
célula partidária, sendo abor- 
dadas questões sobre a defi- 
nição da democracia bur- 
guesa, as etapas para atingir 
a sociedade comunista e os 
processos de direcção fabril 
adoptados na URSS; no Ga- 
binete Azevedo, de Campa- 
nhã (Porto), promovida pela 
Comissão Concelhia, qne teve 
a presença de mais de uma 
centena de operários e em 
que foram debatidos proble- 
mas de ordem local; e nos 
Ferroviários do Distrito do 
Porto, sendo expostos o Pro- 
grama e os objectivos do 
Partido nas actuais circuns- 
tâncias.políticas. 

SESSÕES E COMÍCIOS 

Dia 29 — As 21 e BO, em Valbom, na Associação Recreativa Val- 
bonense 1 •0 de Dezembro. 
As 21 e BO, no Montijo-Bairro das Areias. 

Dia 30 —Às 21 e 30, em Mogadouro, no Largo do Convento. 
Em Coimbrões, no cinema local. 

As 21 e 30, em Samora Correia, no campo de futebol 
da Casa do Povo. 

Dia 31 —As 21 e 30, em Bragança, no Ginásio da Escola Industrial. 
Em Darque (Viana do Castelo). 
As 21 e 30, em Aveiro, no ginásio do Liceu, colóquio 
sobré sindicalismo com Avelino Gonçalves. 
As 21 e 30, no Samouco (Montijo), na Sociedade Samou- 
quense, colóquio sobre «Cinquenta anos de vida da 
URSS». 
Em Santiago do Cacém, abértura do oavilhão do PCP 
na feira anual. 
As 21 e 30, ím Beja, no Largo das Piscinas, comício 
com Octávio Pato e Dias Lourenço do CC do PCP c a 
participação de Luísa Bastos, Carlos Paredes e grupos 
corais atentejanos. 
As 21 e 30, em Peniche, no Parque do Baiuarte. 
Às 20 horas, em Pontè de Sôr. 

Dia 1 —As 17 h, em Alcácer do Sal, comxio do PCP, na Praça 
de Touros. 
As 21 e 30, em S. Francisco (Alcochete), na Sociedade 
de S. Francisco. 

Dia 2 — Ás 21 e 30, em Afonsoeiro (Montijo). 

HOMENiVGEM NO PADRE ABEI VARZIM 
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0 PCP NA FEIRA ANUAL DE GRÂNDOEA 
O nosso Partido esteve representado na feira anual de Grândola com um pavilhão, gue foi inaugurado 
no passado dom.ngo. No pavilhão, alem da exposição e venda de material de propaganda do Partido e de 
bibliografia marxista, e de salientar uma interessante exposição de fotografias c documentos sobre a vida 
e desenvolvimento economico e social nos países socialistas, i de salientar também a valiosa e bem 
documentada exposição sobre a vida c obra de Lenine. O pavilhão foi visitado por centenas de pessoa» 
gue procuraram mformar-se junto dos nossos camaradas sobre os mais variados problemas relacionados 
com a vida do nosso Partido, mostrando também particular interesse em colher a maior informação 

possível sobre a vida nos países socialistas 

No dia 25 de Agosto- o povo de 
Cristelo evocou a figura do padre 
Abel Varzim. Estiveram presentes 
amigos seus, crentes e não crentes. 
A sua terra natal foi significativa- 
mente o último lugar de exílio, para 
onde o enviaram os que o persegui- 
ram e enxovalharam. 

Na romagem ao cemitério, a pro- 
motora da homenagem, D. Maria El- 
sa Anjo de Faria, descerrou a lápide 
que deu o nome do padre Abe! Var- 
zim à praça principal da aldeia. 

Houve em seguida um acto público 
ao ar livre no qual participaram vá- 
rios oradores. 

Em nome da comissão promotora, 
falou, em primeiro lugar, o dr. Mi- 
randa de Andrade, que se referiu 
largamente à personalidade daquele 
sacerdote católico. 

Usaram ainda da palavra Maria 
Manuela Antunes, Cândido Ramires, 
dr. Jorge Barbosa, o padre Miguel 
de Lencastre, e, por fim, o nosso ca- 
marada Pedro Soares, membro do 
CC do PCP, que evocou os seus con- 
tactos com o padre Abel Varzim: 

«O padre Abel Varzim havia segui- 
do um caminho pedregoso também 
e sabia que esse caminho áspero e 
duro, pejado de dificuldades e de 
perigos, era o caminho que os comu- 
nistas seguiam para concretizar as 
mais sentidas aspirações dos traba- 
lhadores e do povo português. 

«Recordo-me que nesse nosso pri- 
meiro encontro pudemos falar do que 
liga, na existência de cada dia, ca- 
tólicos e comunistas. 

«O padre Abel Varzim havia visto 
3 compreendido a força de acção, 
a sinceridade, o poder renovador e 
mobilizador dos comunistas, daqueles 
que aprenderam no sacrifício, no 
amor ao povo, a abrir caminhos 
:le liberdade e de entendimento en- 
:re os homens. 

«Nesse primeiro encontro ele não 
3ve receio de dizer-me; 

«Eu admiro os comunistas pela 
sua coragem, pela sua dedicação, pe- 
o altruísmo com que suportam as 
dificuldades e os perigos, em defe- 
sa dos seus ideais. Isso que os se- 
nhores fazem devíamos nós fazer, 
nós, os cristãos, nós, os católicos, 
que nos movemos também por uma 
doutrina de amor aos homens e em 
Darticular aos oprimidos.» 

Ouviu-o pronunciar palavras de 
rítica serena aos que se serviam 

da religião como elemento de es- 
joliação de direitos e de retrocesso 
social, aos que não serviam o cato- 
icismo, mas se utilizavam da crença 

orofunda e sincera dos outros, con 
rrariando os sentimentos de frater- 
nidade, de respeito mútuo, de tole- 
rância, que devem caracterizar a 
conduta dos que crêem na fé de 
Cristo. 

Os nossos contactos 

não foram 

simples contactos pessoais 
«O padre Abel Varzim empenha- 

ra-se sinceramente em estabelecer 
novos contactos entre o Partido Co- 
munista e os católicos. E trabalhou 
por essa justa e necessária colabo- 
ração. 

«Várias vezes me manifestou a sua 

concordância pela linha de acção do 
Partido Comunista, pela sua orienta- 
ção política unitária, pelas afirma- 
ções repetidas vezes formuladas de 
tolerância, respeito e cooperação com 
os católicos. 

Sabia que as nossas afirmações 
não eram gratuitas. Sabia que os 
comunistas se não limitavam a res- 
peitar a crença dos católicos e de ou- 

ver quem é responsável pelo desapa- 
recimento de milhares e milhares de 
pequenas e médias propriedades agrí- 
colas durante o prolongado reino 
do fascismo em Portugal. 

«As forças reaccionárias tentam 
apresentar-nos como perseguidores da 
fé católica, como inimigos da religião 
cristã. 

«As nossas relações com o padre 

«As forças reaceionárias tentam apresentar-nos como persegui- 
dores da fé católica, como inimigos da religião cristã. 

«As nossas relações com o padre Abel Varzim, com milhares de 
católicos, na grande batalha que conduzimos conjuntamente contra as 
injustiças sociais, a guerra, a opressão, a miséria, também não po- 
dem dar lugar a dúvidas.» 

Afirmou o camarada Pedro Soares, no acto público realizado em 
Cristelo, terra natal do padre Abel Varzim, no 10.* aniversário da 

gião, Artur Lino (Sintra), H\. 
pólito dos Santos (Cacém), 
Manuel Pedro Baião (polidor 
de mármores da região), A. 
Gil (Colares), Maria Teixeira 
(Rio de Mouro), e o camarada 
Francisco George (médico). 

O camarada Manuel Baião 
abriu a sessão com uma su- 
dação calorosa aos trabalha- 
dores da região de Pêro Pi- 
nheiro e Montelavar. 

Falaram também os cama- 
radas Hipólito dos Santos, 
sobre os problemas dos tra- 
balhadores e o 25 de Abril, 
Francisco George sobre ques- 
tões de saúde pública, Artur' 
Lino sobre a luta dos traba- 
lhadores da região de Pêro 
Pinheiro, seu papel no passa- 
do e na presente situação, e 
Carlos Amaro sobre os proble- 
mas dos camponeses. 

A encerrar o comício, o ca- 
marada Carlos Brito, depois 
de saudar os trabalhadores 
da região em nome do Comité 
Central do Partido, falou so- 
bre o actuai momento polí- 
tico, a complexa situação que 
a reacção com as suas mano- 
bras pretende agravar, cora 
o fim óbvio de criar um cli- 
ma de insegurança e intran- 
quilidade. 

Sublinhando a necessidade 
dc um saneamento mais pro- 
fundo. apelou para a vigilân- 
cia das massas populares, 
que se deve intensificar 
em relação a toda e qual- 
quer manobra visível cu 
suspeita das forças reaccio- 
nárias. A terminar, subíínhou 
ainda as várias razões que as 
forças democráticas têm para 
confiar na sua vitória sobre 
todas estas manobras e tenta- 
tivas das forças reaccionárias, 
apontando como a melhor for- 
ma de triunfar sobre tais ma- 
nobras e tentativas, o reforço 
da unidade das forças demo- 
cráticas, da unidade de classe 
operária e do movimento sin- 
dical e da aliança das massas 
populares com o Movimento 
das Forças Armadas. 

As intervenções seguiu-se 
uma parte recreativa, preen- 
chida com a actuação dos 
nossos camaradas Henriqueta 
Maia e José Jorge Letria, que 
a assistência recebeu corn 
grande entusiasmo. 

tros fiéis, mas as aplicavam na prá- 
tica nos países socialistas, mantendo 
abertas ao culto as igrejas e fac'- 
iitando a propaganda da fé. 

Os nossos contactos não foram 
simples contactos pessoais. Foram 
relações entre comunistas e católi- 
cos, entre homens que sabem cola- 
borar na realização de objectivos 
que lhes são comuns, com a lisura 
de processos que é uma característi- 
ca dos lutadores de causas justas. 

«O padre Abel Varzim não foi o 
único exemplo dessa colaboração 
entre comunistas e católicos.» 

E mais adiante o camarada Pedro 
Soares afirmou: 

«O espírito de grandeza moral 
que o animou, a clara compreensão 
da realidade social no nosso pais 
conduziram-no ao caminho do in- 
conformismo, que ele pegou ao pre- 
ço das perseguições de que foi ví- 
tima, das acusações e de formas 
várias de pressão que o acompanha- 
ram até aos últimos instantes da sua 
vida. 

As calúnias 

das forças reaccionárias 

contra os comunistas 
«cDessa tomada de consciência 

nasceu a colaboração com o Partido 
Comunista, nasceram os contactos 
que mantivemos por longo tempo. 

«Nós, comunistas, temos sido ví- 
timas das mais indignas calúnias. 

Compreende-se porquê. 
Porque nós erguemos a bandeira 

dos oprimidos, dos trabalhadores, 
dos camponeses; porque nós protes- 
tamos contra as injustiças de que 
são vítimas as massas populares e 
pagamos um duro tributo aos pode- 
rosos da terra que nos moveram e 
movem perseguições não menos vio- 
lentas e não menos requintadas do 
que aquelas de qu foram vítimas os 
cristãos no tempo dos tiranos que 
dominaram a velha Roma. 

«Essas calúnias vão desde a 'co 
saçio de que pretendemos roubar 
os filhos aos pais, a outras não me- 
nos graves, de que queremos tirar 
as terras, as casas, os bens dos pe- 
quenos e médios agricultores, dos pe- 
quenos e médios camponeses, quei- 
mar as igrejas... E depois de reba- 
ter estas calúnias o camarada Pedro 
Soares afirmou; 

• «Basta olhar à nossa volta para 

Abel Varzim, com milhares de cato 
licos, na grande batalha que condu- 
zimos conjuntamente contra as in- 
justiças sociais, a guerra, a opressão, 
a miséria, também não poderri dar 
lugar a dúvidas. 

0 PCP e o respeito 

pela prática do culto 
«O Partido Comunista tem afirma- 

do e reafirmado os seus princípios 
de respeito pela liberdade de cren- 
ça e da prática de culto e o propó- 
sito de fazer tudo quanto estiver ac 
seu alcance para que tais princípios 
sejam uma realidade no Portuga! de 
mocrático de amanhã — escreve-se 
num documento editado em T946 
intitulado «O Partido Comunista, os 
Católicos e a Igreja». 

E a finalizar o camarada Pedrf 
Soares disse: 

«Estamos hoje aqui reunidos pa 
ra prestar homenagem ao padre Abe1 

Varzim. 
«Evocamo-lo em comunhão de pen 

samento, lado a fado, os que crêem 
em Deus e os que não são crentes, 
os seus amigos, os seus continuado- 
res, o povo de Cristelo e de outras 
freguesias. 

SESSÃO 

DE ESCLARECIMENTO 

EM TERCENA (Barcarena) 

No dia 26 de Agosto, pe- 
rante uma assistência de al- 
gumas centenas de pessoas 
o camarada Francisco Miguel 
falou sobre o Partido, o 
comunismo e a liberdade, 
na Sociedade Recreativa Mu- 
sical de Tercena. 

Respondendo a algumas 
perguntas da assistência so- 
bre problemas relacionados 
com a actual situação poli- 
tica, o camarada Francisco 
Miguel esclareceu algumas 
dúvidas postas. 

Esta .sessão de esclareci- 
mento terminou com vivas 
ao PCP e «slogans» como «A 
vitória é difícil mas è nossa», 
«Unidade» e outros. 
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RESTITUÍDOS AO POVO 

S« a década de 30 represenlou o período de fastiiação dos 
sindicatos, de tentativas de acorrentar, pela repressão, movimento 
operário e de dissolução das suas organiiações de resistência, a 
década de 40 salicntou-se pela destruição dos esquemas de defesa 
dos pequenos e médios camponeses, pela liquidação das reservas 
de subsistência da população dos campos. 

Neste último domínio, o fascismo actuou, fundamentalmente, 
cm dois planos: o encerramento compulsivo de cooperativas de 
produção agrícola criadas durante a República e a usurpação dos 
baldios pelos Serviços Florestais. 

Estes baldios de que o povo for espoliado, constituíram e 
constituem o objectivo de uma movimentação que, actualmente, 
se espalha por quase todo o Pais. 

Os baldios, que englobam mi- 
lhares e milhares de hectares, 
eram, há jongos anos, proprie- 
dade colectiva das populações 
qoe os aproveitavam, eco- 
nomicamente, através da pasto- 
ricia e da apanha da lenha. 
Constituíam, pois. uma riqueza 
fundamental numa economia 
atrasada, pré-capitalista. O pos- 
terior desenvolvimento capitalis- 
ta nos campos, provocando a su- 
perpopulação relativa e a ruma 
dos pequenos agricultores, con- 
duzindo a uma real pauperlza- 
çio da população nos campes, 
tornou ainda mais dramáticas 
as consequências da expropria- 
ção dos baldios. A promulgação 
da lei n.0 1971 de 15/6/38 
legalizou a usurpação. Só a 
norte do Mondego foram ocupa- 
dos 200 000 hectares de baldios. 
O distrito de Vila Real, que con- 
ta com 25 por cento de baldios 
na sua área total, é um dos mui- 
tos exemplos que poderíamos 
enumerar e que revelam os efei- 
tos desta espoliação na economia 
regional. Assim, foram ocupados 
baldios, compreendendo a maio- 
iria das áreas como 56, 67 e 
51 porcento respectivamente nos 
concelhos de Montalegre, Ribeira 
de Pena. Vila Pouca de Aguiar. 

Povo do Préstimo 

e de Talhadas, motor 

da luta pelos baldios 
Mas a espoliação dos baldios 

não foi feita unicamente pelos 
Serviços Florestais. A coberto de 
protecções, de intimidações, de 
fraudes, de compras fictícias 
muitos grandes lavradores, ocupa- 
ram enormes extensões de ter- 
ras. Tratou-se de um processo de 
concentração da propriedade que 
o fascismo legalizou e que re- 
presenta mais um flagelo para aa 
populações rurais. 

As freguesias ficaram limitadas 
na sua área de expansão. Os ve- 
lhos ocupavam pequenas parcelas 
de baldios onde ergueram a sua 
casa, o seu quintal. Esta forma 
de aquisição é a única consen- 
tida pelas populações: a divisão 
em glebas iguais por cada um 
dos fogos residentes na mesma 
freguesia. 

Porém, com a impossibilidade 
de continuar esta ocupação, com 
o desaparecimento forçado dos 
rebanhos, com a proibição da 
apanha da lenha, os povos atin- 
gidos encontraram na emigração 
a única salda para uma vida abai- 
xo do nível da miséria. 

Os que ficaram, não desarma- 
ram na luta, reivindicando os seus 
direitos. Os Serviços Florestais 
plantaram pinhal, cujo rendimen- 
to entrava integralmente nos co- 
fres do Estado. Porém, a movi- 
mentação das populações levou a 
que, em I 962, a Secretaria do Es- 
tado da Agricultura autorizasse 
que 10 por cenlo do valor das 
árvores vendidas tosse entregue 
às autarquias quando estas o rt- 
ciamassem. Como esta determi- 
nação permanecia no «segredo 
dos deuses», em poucos casos se 
verificou o seu cumprimento. 

As populações do Préstimo e 
de Talhadas do Vouga cabe o 
mérito da sua coragem. Nas du- 
ríssimas condições do fascismo, a 
gente destas freguesias não 
abrandou na reivindicação petos 
seus baldios. Como resultado, a 
Secretaria do Estado da Agricul- 
tura, em 1972, aumentou para 
25 por cento o montante a ser 
entregue às autarquias. Se pre- 
tendia calar os protestos, deter 
a luta, viu gorados os seus inten- 
tos. Esta vitória constituiu um 
estímulo para os povos expropria, 
dos dos baldios. 

Os baldios pertencem 

ao povo 
Porém, não são soluções deste 

tipo que o povo pretende. A jus- 
i/d3. -ó pode ser feita se, para 
já, às populações for restituído 
o baldio, legalizando a posse de 
pequenas parcelas por parte das 
famílias pobres e remediadas de 
trabalhadores rurais e de peque- 

nos e médios agricultores e, até, 
restituindo aos grandes senhores 
locais que detêm vastas áreas, o 
dinheiro por que as arremataram. 

O povo não quer destruir as 
matas fabricadas pelos Serviços 
Florestais, os quais além da pro- 
dução da madeira, trazem van- 
tagem geológicas; regularizam as 
cheias, combatem a erosão, a de- 
gradação dos solos. Paralelamen- 
te, pensam retomar a pastorícia. 
Por um lado, os rebanhos colec- 
tivos de gado miúdo constituem 
um dos meios melhores e mais 
económicos para manter limpas 
as matas de vegetação arbustiva, 
que, é, actualmente, uma fonte 
permanente de incêndios. Por ou- 
tro lado, proporcionam o incre- 
mento da produção de leite e da 
carne, produtos em que o País 
é deficitário. Como consequên- 
cia, será um dos factores de fi- 
xação das populações à terra e 
redução do surto emigratório. 

Sempre foram estes os objec- 
tivos das populações, empenhadas 
há muito, numa luta continuada 
pela recuperação dos baldios. Ac- 
tualmente as possibilidades aber- 
tas pelas modificações politicas 
ocorridas no Pais levaram á cons- 
tituição de comissões eleitas pe- 
lo povo em grandes assembleias 
que reivindicam os baldios nas 
seguintes freguesias: Arões, ron. 
celho de Vale.de Cambra; Prés- 
timo, concelho de Águeda; Ta- 
lhadas, concelho de Sever do 
Vouga; Destriz, Reigoso, Ribei- 
radio, Arcozelo das Maias, con- 
celho de Oliveira de Frades; Al- 
cofra, concelho de Vouzela; Ma- 
nhouce e Candal, concelho de São 
Pedro do Sul; Albergaria das Ca- 
tivos das populações, empenhadas, 
bras, concelho de Arouca. 

0 povo quer o diálogo 

com o Governo 
Estas comissões de freguesia, 

em reunião realizada este mês 
em Sever do Vouga, decidiram 
unanimemente, apresentar go Co. 
v e r n o as seguintes conclusões 
aprovadas nessa assembleia; 

«I. Os baldios actualmente 
ocupados pelos Serviços Florestais 
deverão ser restituídos à admms- 
traçào das Juntas de Freguesia 
em cuja área se situam. 

2. Devem igualmente ser res- 
tituídas à administração das Jun- 
tas de Freguesia as áreas de ter- 
r e n o superiores a 5 hectares 
que foram baldio até 28 de Maio 
de 1926 e que foram adquiridos 
posteriormente por particulares 
por ocupação, por arrematação, 
ou qualquer outra forma, mas 
por processos que impediram a 
generalidade do povo de concor- 
rer a essa arrematação. Deverá 
prever-se todavia a possibilidade 
de restituição das quantias efec- 
tivamente pagas prelos actuais do- 
nos dessas áreas, com direito a 
compensação pela desvalorização 
da moeda. Deverá haver lupar 
semprre a inquérito prévio, 

3. As ocupações de terrenos 
baldios feitas até 25 de Abril 
de 1974 por parte dos morado- 
res das freguesias deverão ser le- 
galizadas e tituladas pelas respec- 
tivas Juntas de Freguesia, desde 
que essas ocupações não ultrapas- 
sem 5 hectares por morador. De- 
verá, igualmente, haver lugar a 
inquérito prévio. 

4. Deve ser promulgada legis- 
lação que defina as normas bá- 
sicas a que deve obedecer o po- 
voamento florestal, o regime de 
cortes, a obrigatoriedade de plan. 
tacão, replantação ou sementeira 
das áreas que devem ser ocupa- 
das com florestas, devendo, tam- 
bém, as matas particulares ficar 
sujeitas a esse regime desde que 
se torne extensiva a segurança 
social a toda a população agrí- 
cola, visto muitas vezes as ma- 
tas funcionarem como reserva de 
capital para tratamento de pos- 
síveis doenças graves e opera- 
ções . " 

5. Deve ao mesmo tempo pro- 
ceder-se ao ordenamento da 
ocupação florestal do Pais, quer 
relativamente aos terrenos colec- 
tivos, quer em relação aos pri- 
vados. 

CAMPANHH DE FUNDOS 

afluído muitas Ao Centro de Trabalho de Lisboa também tén 
oonfribuiçõcs de amigos do Partido. 

Razões de falta de espaço levam-nos a protelar mais uma vez 
a publicação em pormenor dessas contribuições. 

Todavia, porque para o nosso Partido, dentro da sua orientação 
de sempre, prestar contas dos fundos recebidos é um dever inalte- 
rável, lembramos que as folhas diárias das receitas, nas quais constam 
com minúcia todas as verbas recebidas no CT, estão para consulta 
à disposição dos interessados, podendo confirmar a recepção das 
quantias que entregaram. 

Isto enquanto não é possível publicar as contribuições uma 
a uma. 

Por ora, limitamo-nos a avançar alguns elementos estatísticos: 
em Maio recebemos 21 1 706S00 com 535 rubricas. Estas em Junho 
totalizaram 950 no montante de 105 893S00. Em Julho 
mensal foi de 52 884S90 em 575 rubricas. 

Estes os totais mensais das pequenas e grandes contribuições, 
que vão de S50 a 10 000S00, numa eloquente demonstração da 
diversidade dos meios dos quais provêm Os fundos com que o PCP 
fax face as suas sempre crescentes necessidades financeiras. 

6. Os Serviços Florestais de- 
vem ser reorganizados, com sa- 
neamento dos seus quadros, de 
modo que passem a ter apenas 
funções técnicas. Deverão ter a 
seu cargo a investigação florestal, 
o estudo e planificação da pre- 
venção contra togos, manutençãc 
de viveiros e campos de recolha 
de semente, estudo das medidas 
a tomar para a conservação da 
flora e da fauna naturais, e, de 
um modo geral, para a conserva- 
ção de equilíbrio ecológico e das 
paisagens naturais. 

7. Deve ser criado um serviço 
nacional unificado de combare 
contra fogos com base nos cor- 
pos de bombeiros voluntários, nos 
cidadãos a prestar serviço mili- 
tar obrigatório e ainda nas po- 
pulações das áreas florestais. 

8. Conversão do actual corpo 
de guardas-florestais num corpo 
de guardas de montanha, rios e 

, incultos para protecção da caça. 
•da pesca, das floresta e de todas 
as espécies de fauna e flora pro- 
tegidas por lei, quer relativamen- 
te aos terrenos particulares, quer 
aos colectivos, devendo ainda a 
ele competir o serviço de detec- 
ção e alerta contra fogos em to- 
dos os terrenos florestais, quer 
colectivos quer particulares. 

A esperança renasce nas popu- 

lações que o fascismo flagelou 
oolítica e economicamente. Pron- 
tas a contribuir para o desenvol- 
vimento económico do Pais, fir 
mes nã defesa dos seus inferes 
ses, confiantes na justiça por qu 
esperaram e lutaram, as popula 
ções organizam-se cada vez ma 
nas zonas onde se verificou es- 
ooliação de baldios. 

Este movimento crescente 
constitui a melhor prova da ca- 
pacidade de organização das mas- 
sas camponesas, da solidariedade 
dos seus interesses, da vontade 
de construírem um Pais novo de 
prosperidade e paz. 
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COM AS TRABALHADORAS 

AGRÍCOLAS DA AZAMBOJA 

Segunda-feira, dia 26, cerca 
de 600 trabalhadores agríco- 
las da Azambuja (na sua es- 
magadora maioria mulheres), 
repartidos por vários ranchos 
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O abasfecimenfo de águas potável é feito desta forma 

NA LUSO-ALEMÃ 

EM LUTA CONTRA 

OS DESPEDIMENTOS 

o valor 

Em pleno descampado, envol- 
ta em intensa núvem de poei- 
ra, a escassas centenas de me- 
tros da fábrica de papel da Abe- 
lheira, no Tojal, fica a Sociedade 
de Construções Pré - Fabricadas 
Luso-Alemâ, Lda., firma em que 
participa ainda a Sociedade Cons- 
trutora Luso-Suiça, SARL. 

Chegámos e fomos falar com 
um dos elementos da Comissão 
de Trabalhadores, que nos deu 
algumas informações sobre a>. 
condições de trabalho. 

Trabalham nesta empresa cer- 
ca de 170 trabalhadores. 30 dos 
quais são cabo-verdianos. 

Os trabalhadores cabo-verdia- 
nos são alojados em barracas de 
madeira, de 5x3 m. cobertas de 
chapa de zinco. Dentro de cada 
uma delas vivem 5 homens. Ao 
principio, como não havia camas 
para todos, muitos dormiam nc 
chão. 

Um trabalhador cabo-verdianu 
foi despedido por lhe ter dado 
um ataque quando trabalhava 

A direcção obriga certos tra 
balhadores a trabalharem por tui- 
nos sem lhes pagar o subsidio de 
turno nem a hora do almoço, 
como determina o contrato colec- 
tivo. Os trabalhadores que recu- 
sam são ameaçados com o des 
pedimento ou com castigos. 

Não existe água potável der- 
tro da fábrica. Esta é trazida 
dentro de bilhas destapadas que 
quando chegam à fábrica trazem 
uma camada de poeira á super 
fície da água 

Dentro da fábrica, no Inverno 
chove por todo o lado, porque 
a fábrica ó descoberta nos dois 
topos. 

Os trabalhadores que traba- 
lham em cima dos moldes de 
construção das secções de pré- 
fabricado estão sujeitos o dia 
inteiro às vibrações do vibrador 
de cimento. 

Vimos nas paredes alguns car- 
tazes com conselhos sobre os aci- 
dentes de trabalho. Perguntámos 
se existia um posto médico: 
«Qual posto médico! Há uma cai- 
xa de medicamentos que em ge- 
ral não tem quase nada dentro, 
e qyem faz os pensos é o apon- 
tador. Dantes vinha cá um médi- 
co às quartas-feiras fazer inspec- 
ções: agora lá cá não vem há 
dois meses.» 

Quisemos saber como tinha 

surgido a Comissão de Trabalha- 
dores. 

— No principio do més a di- 
recção despediu 7 trabalhadores 
sem justa causa. Fizemos um 
apelo a todos os trabalhadores 
para uma reunião a fim de no> 
organizarmos contra os despedi- 
mentos e para formarmos a nossa 
comissão de unidade. Essa reunião 
ficou marcada para o dia 12 de 
Agosto no Clube União Recrea- 
tivo de S. Julião do Tojal, Esti- 
veram presentes todos os traba- 
lhadores salvo cerca de 20 que 
moram em Lisboa e estão depen- 
dentes do transporte da empresa. 

Dois dias antes a direcção des- 
pediu mais um trabalhador. Jai- 
me Pires Ferreira, que tinha si- 
do bastante activo na organiza- 
ção dos trabalhadores. 

Na reunião foi eleita uma co- 
missão composta de 14 elemen- 
tos, um de cada secção, e dos 
escritórios. Foi aprovada uma pe- 
hção a enviar à direcção cujos 
pontos principais eram a readmis- 
ão dos colegas despedidos e do 

camarada Jaime Pires Ferreira, o 
hm dos despedimentos sem justa 
causa e a possibilidade de a Co- 
missão de Trabalhadores julgar os 
despedimentos sem justa causa. 

Neste comunicado os trabalha- 
dores exigiam uma resposta até 
20 de Agosto, caso contrário to- 
mariam as medidas oue conside- 
-assem necessárias. 

No dia 21, como não havia 
nenhuma resposta, decidiram fa- 
zer uma paralisação de uma ho- 
ra, das 17 às 18 h. e' no dia se- 
guinte outra das I! às 12. No 
dia 22 a direcção afixou na fá- 
brica uma carta recusando as rei- 
vindicações dos trabalhadores e 
não reconhecendo a comissão 
de unidade eleita. Os trabalha- 
dores rasgaram esse papel e pa- 
raram o trabalho. Na sexta-feira 
uma delegação foi ao Ministério 
do Trabalho, onde ficou decidi- 
da uma reunião oara segunda- 
-feira, dia 26. 

No dia 23, no Tojal, houve 
uma reunião da população com 
trabalhadores da Luso-A I e m â, 
tendo sido aprovada uma moção 
de solidariedade com a lufa dós 
trabalhadores, os quais têm vin- 
do a ser objecto de manobras do 
oatronato. Nesta moção são re- 
pudiadas estas manobras vindas 
de uma empresa cie carácter in- 
ternacional. 

que andam na apanha do to- 
mate, declararam greve geral. 

Objectivo visado com o re- 
curso a esta medida extrema: 
pressionar os patrões e obri- 
gá-los, finalmente, a iniciarem 
negociações em torno de um 
caderno reivindicativo que 
cMá elaborado há dois meses. 

Primeiros resultados alcan- 
çados; aumento geral de I0S00 
diários c início das negocia- 
ções. 

O «Avante!» foi à Azam- 
buja na terça-feira. Falou com 
as trabalhadoras dos vários 
ranchos: Bafoa. Assento, Vila- 
verde. etc. Ouviu as suas jus- 
tas razões. Registou os seus 
protestos as suas reivindica- 
çães. 

Como e porque 

foi decretada a greve 
A paciência tem um limite. 

E foi a esse limite que chegou 
a paciência das trabalhadoras 
agrícolas da Azambuja, que 
andam na apanha do tomate 
t. no decorrer dos dias, das 
semanas, tem visto goradas 
as .tentativas para consegui- 
rem que os patrões sc dispu- 
semanas, tem visto goradas 
na base do caderno reivindi- 
cativo que está elaborado e 
aprovado desde 25 dc Junho. 

Atitudes estranhas aos inte- 
rí-ssês dos trabalhadores por 
parle dc alguns-elementos da 
Comissão Pró-Sindicato (uma 
Comissão que nasceu torta), 
e. na raiz das ouais. esteve a 
entrega tardia do caderno rei- 
vindicativo (somente nos pri- 
meiros dias deste mes e quan- 
do a colheita do tomate está 
quase a terminar); a recusa 
dos patrões em tratarem di- 
rectamente com os trabalha- 
dores e a sua comissão os 
problemas em causa, ditaram 
a decisão que estes tomaram: 
entrar em greve. 

Uma reunião convocada pa- 
ra domingo, 25, pelos lavra- 
dores, no Grémio da Lavoura 
foi a gota de água que esgo- 
tou a paciência às trabalha- 
doras. 

— No domingo passado, 
convocaram - nos para uma 
reunião, no Grémio, com os 
lavradores, para discutirmos 
o caderno reivindicativo, dis- 
seram eles. Fomos, convenci- 
das de que. finalmente. íamos 
ter a possibilidade de discutir 
com os patrões as nossas rei- 
vindicações. Tanto mais, que 
andávamos à uma data de 
tempo a reclamar uma reu- 
nião com eles, na Casa do 
Povo, O caderno reivindica- 
tivo estava há 3 semanas no 
Grémio. Era só adiar, adiar... 
Mas, qual não foi o nosso 
espanto quando os patrões se 
reuniram sozinhos e não nos 
deixaram entrar. Nem sequer 
à Comissão. Ficámos na es- 
cada, sentadas no chão. Lá 
dentro, uns com os outros, 
eies patrões e o presidente do 
Grémio discutiram o que 
muito bem entenderam. 

Isto, disse-nos Maria Teresa 
Coras, que, juntamente com 
mais duas camaradas são os 
membros mais activos da 
Comissão Pró-Sindicato, go- 
zando do pleno apoio e con 
fiança dos trabalhadores c 
trabalhadoras da Azambuja. 

— Terminaram a reunião 
mas não resolveram nada! — 
screcenta Luísa Pereira, outro 
dos membros da Comissão. 

Disseram-nos que na terça- 
feira iam fazer nova reunião 
depois outra, talvez no sába- 
do e que logo se iria ver.. 

Nesta situação não podía- 
mos esperar mais. Reunimo 
-nos na Casa do Povo e deci- 
dimos parar o trabalho. Se 
gunda-feira não furámos. 

Uma greve de aviso 
Terça-feira quando chegá. 

mos aos campos da Azam- 
buja, as trabalhadoras já ha- 
viam recomeçado a trabalhar. 
Primeiro na Bafoa, depois nas 
outras herdades. Das con- 
versas que com elas tivémos 
ficámos a saber a razão; a 
concessão, para já, de um au- 
mento de 10S00 diários, anuru 
ciado pelos encarregados ain- 
da na segunda-feira à tarde. 

— Retomar o trabalho, não 
significa parar a luta, pois ela 
só agora começou — explicam- 
-nos as trabalhadoras.— A nos- 
sa greve, foi uma greve de 
aviso. Uma greve para pres- 
sionar os patrões e para lhes 

mostrar 'também que, todas 
unidas somos uma grande 
força. 

Agora, vamos continuar. Te- 
mos o nosso caderno reivin- 
dicativo. Todas as reivindica- 
ções continuam de pé. Até os 
salários, apesar do aumento. 
Reivindicamos 150$00 para os 
homens e para as mulheres, 
44 horas semanais, reforma 
aos 60 anos, feriados pagos, 
subsídio de doença, etc,. e 
muitas outras coisas. Mas 
agora são os salários que de- 
sejamos ver aumentados e a 
semana de trabalho reduzida. 
Pensamos que isto pode ser 
desde já atendido. 

— Noutros sítios, foram 
assinadas convenções de tra- 
balho. Em Beja, por exemplo. 
Nós queremos a mesma si- 
tuação. 

—Hoje mesmo, vamos ao 
Ministério do Trabalho. Esta- 
mos certas de que ali nos aju- 
darão. Sabemos que agora o 
nosso trabalho é necessário 
r.c. País. Mas. sabemos tam- 
bém que a nossa situação 
pode ser melhorada. Os salá- 
rios são o mais urgente. Te- 
mos outros problemas claro. 
Muitos, mesmo... 

Deixámos a Azambuja, era 
uma hora da tarde. A hora 
cm que o calor mais aper- 
tava. As trabalhadoras ha- 
viam-se juntado à sombra, 
aos miseráveis barracões pa- 
ra almoçar. Derreadas de apa- 
nharem o tomate e carrega- 
rem com as pesadas caixas. 
Vergadas sob o oeso de uma 
situação que é a situação 
difícil dc todos trabalhadores 
rurais do nosso País. Mas, 
também, extremamente con- 
fiantes em que os seus nro- 
biemas começarão finalmente 
a ser resolvidos e de que os 
primeiros passos estão já a 
ser dados com a sua conscien- 
te e activa participação, com 

a sua unidade que se forta- 
lece. 

Ao fim da tarde de terça- 
-feira soubemos ainda que 
uma comissão estivera no 
Ministério do Trabalho e que 
graças à pronta intervenção 
deste, os patrões iam enta- 
bular negociações com base 
nc caderno reivindicativo. 
Uma primeira batalha estava, 
pois, assim, ganha. 

Dc destacar é ainda a soli- 
dariedade e o apoio que teve 
logo desde o início esta luta 
dos assalariados agrícolas da 
Azambuja. Numerosos tele- 
gramas de trabalhadores das 
diversas empresás da região 
e de Vila Franca foram envia- 
dos à Comissão Pró-Sindicato 
para a Casa do Povo, expres- 
sando solidariedade com os 
trabalhadores em luta. E no 
próprio dia 27, o Comité Re- 
gional do Baixo Ribatejo do 
PCP divulgou na região um 
documento, de que destaca- 
mos: 

«Às manobras dos grandes 
agrários e da reacção, que 
têm tentado fugir às suas res- 
ponsabilidades muito espe- 
cialmente quando toca a re- 
duzir os seus volumosos lu- 
cros em beneficie dos traba- 
lhadores, devemos responder 
com determinação e confian- 
ça.» 

«Para fazer recuar mais 
uma vez a reacção e conduzir 
vitoriosamente esta luta, os 
trabalhadores terão de se or- 
ganizar. Unidos e organizados 
es trabalhadores agrícolas 
dos campos de Azambuja 
criarão condições para novas 
vitórias que no futuro lhe ga- 
rantam uma vida melhor.» 

«Aos trabalhadores em luta 
o Comité Regional do Baixo 
Ribatejo do Partido Comunis- 
ta Português, garante o seu 
firme apoio e total solidarie- 
dade.» 

SABOTAGEM 

ECONÓMICA 

NAS SAEINAS 

De Pontes (Setúbal), in- 
formam correspondentes do 
«Avante»! que no lugar da 
Baía os trabalhadores vêm 
verificando que os proprie- 
tários das salinas não reco- 
lhera a totalidade do sal exis- 
tente nas salinas, «marinhas». 
Durante os três meses que 
dura a recolha do sal, que só 
as chuvas de Outubro fazem 
terminar, obtêm - se normal- 
mente três colheitas de sal. 
Este ano verifica-se que só 
uma colheita será feita, vis- 
to que os proprietários pro- 
cedem ao alagamento das sa- 
linas, impedindo assim que a 
totalidade do sal seja colhi- 
da. 

Há casos em que os traba- 
lhadores ouviram da boca 
dos próprios encarregados 
que os patrões deram ordens 
para abrir a água logo que o 
sal comece a aparecer. Há 
marinhas em que por ordem 
dos encarregados gerais, a 
água entrou nas salinas, ava- 
liando-se em cerca de 100 
moios a quantidade de sal 
destruído. Outras marinhas 
há em que à medida que o sal 
aparece é metida água das 
marés, a temperatura infe- 
rior, na salina. 

A intenção é clara, destaca 
o correspondente do «Avan- 
te!»; os patrões pretendem es- 
trangular a luta dos trabalha- 
dores e criar-lhes dificulda- 
des, não lhes dando trabalho 
durante a época das colhei- 
tas. Todos os trabalhadores 
que se apresentam a pedir 
trabalho são também recusa, 
dos. Os prejuízos que esta 
acção sabotadora causa à eco- 
nomia nacional são mais do 
que evidentes. 

DOS 

DISCUTIDOS m RIS 

No Centro de Trabalho do 
PCP, em Elvas, realizou-se, 
no dia 22 do corrente, uma 
reunião de cerca de duas cen- 
tenas de trabalhadores agrí- 
colas, onde se discutiram, de- 
pois de uma sessão de escla- 
recimento, problemas relacio. 
nados com o Sindicato dos 
Operários Agrícolas. 

Entretanto pensam os ope- 
rários levar a efeito, breve- 
mente na Casa do Povo lo- 
cal. uma reunião ampla com 
a Comissão Sindical a fim de 
serem esclarecidos sobre a 
actividade da mesma quanto 
ao Contrato Colectivo e à in- 
tegração da referida Comis- 
são no movimento sindical 
do distrito, já que até ao mo. 
mento pouco ou nada sabem 
de concreto sobre os assun- 
tos referidos, o que os preo- 
cupa seriamente. 

A luta dos trabalhadores 

as graves 

da estrutura és matadouros 

A luta pelas melhores con- 
dições de vida nos matadou- 
ros, revelou à Comissão de 
Inquérito, nomeada pelo Mi- 
nistério do Trabalho, as gra- 
ve> condições do Matadouro 
Municipal de Lisboa e a for- 
ma deficiente como era feito 
no nosso país o abate da 
carne. Os matadouros e ca- 
sas de matança que o fascis- 
mo nos legou são impróprios, 
caros, em condições desuma- 
nas para os trabalhadores e 
muitos deles devem ser sim- 
plesmente encerrados, tais 
os riscos que corre a saúde 
pública com a sua utilização. 

Nos primeiros anos da dé- 
cada de 60, o governo fasci - 
ta de Salazar encarregou um 
grupo de consultores alemães 
de um largo estudo, o Plano 
Ritter, que custou ao erário 
público muitos milhares de 
contos. Foi, na altura, consi- 
derado utópico, porque pres- 
supunha uma profunda rees- 
truturação do comércio da 
carne, incluindo a distribui- 
ção e vultoso investimento 
era construções e equipa- 
mento. Nesse estudo, nunca 
divulgado ao público, os téc- 
nicos alemães consideravam 
a necessidade de supressão 
do Matadouro Municipal de 
Lisboa por a sua explora- 
ção ser antieconómica, acon- 
selhando a sua transforma- 
ção num depósito de legu- 
mes frescos e ainda a su- 
pressão de 200 matadouros 
municipais e casas de ma- 
tança dadas as suas condi- 
ções de insalubridade. 

O governo fascista fez as 
orelhas moucas ao plano 
que ele próprio encomendara 
porque os 27 matadouros in- 
dustriais previstos contra- 
riavam o interesse dos gran- 
des latifundiários a quem a 
situação caótica e ao sabor 
dos ventas feudais regiona- 
listas beneficiava. 

O: matadouros municipais 
e as casas de matança man- 
tiveram-se durante estes 
anos em gravíssimas condi- 
ções de higiene e sanidade, 
com profundos prejuízos 
económicos, criando-se ape- 
nas alguns matadouros de 
acordo com os Interesses de 
determinadas regiões. 

Matadouro de Lisboa 

antieconómico 
O Matadouro Municipal de 

Lisboa, que o «Avante!» vi- 
sitou, com outros jornais, 
acompanhando a Comissão 
de Inquérito exigida pelos 
trabalhadores, esclareceu-nos 
a opinião de Ritter, quando, 
ao seu estudo, considerava o 
Matadouro Municipal de Lis- 
boa mais próprio para depó- 
sito para legumes frescos do 
que para Matadouro. 

Os trabalhadores especia- 
lizados dos diversos sectores 
vivem as gravíssimas condi- 
ções de trabalho do Mata- 
douro, desde a forma comó 

■s animais são transporta- 
dos para o abate até ao tra- 
balho continuado nas câma- 
ras frigorificas. 

Em todas as secções, como 
a de inquérito, encontrámos 
erros graves, quer no planea- 
mento do Matadouro, quer 
na forma como foram resol- 
vidos problemas técnicos, 
com novas soluções que os 
foram agravando nos últimos 
anos como a cadeia em que 
os bovinos são desmancha- 
do:, que é mais lenta, cansa- 
tiva para o cortador e anti- 
económica do que a solução 
anterior. 

A actual administração do 
Matadouro Municipal parece 
apostada em melhorar, no 
possível, as condições de tra- 
balho e apelar para a for- 

mação profissional e remu- 
neração conveniente dos di- 
versos trabalhadores, desde 
os cortadores até aos trans- 
portadores da carne conge- 
lada para câmaras frigorifi- 
cas. 

Os resultados da Comissão 
de Inquérito, embora reve- 
lando essas graves condições, 
não permitirão, no entanto, 
senão uma solução de «re- 
mendo» dos graves proble- 
mas do abastecimento de 
carne. 

As condições que o Estudo 
de Ritter já tinha detecta- 
do foram agravadas nos úl- 
timos anos pelos favoritis- 
mos regionais, pelo agrava- 
mento da crise na produção 
e comercialização do gado 
bovino em toda a Europa, 
pela irregularidade de pro- 
dução e naturalmente do aba- 
te, pela forma como se foi 
agravando o processo de dis- 
tribuição de carne. 

É toda uma estrutura que 
está em causa, que é neces- 
sário rever, quer num plano 
a curto prazo quer a longo 
prazo, o que exigirá, além de 
melhoria das condições de 
trabalho, um conjunto de 
matadouros modernos, econó- 
micos e rentáveis nas gran- 
des zonas de produção com 
facilidades d e transportes. 
Um plano onde sejam ouvi- 
dos, além dos técnicos, os 
representantes dos trabalha- 
dores para não se criarem 
soluções que se transformem 
era novos agravamentos das 
condições de trabalho. 

A Comissão de Inquérito 
vai fazer seguramente jus- 
tiça aos trabalhadores, crian- 
do melhorias imediatas nas 
condições de trabalho e ape- 
lando para um estudo pro- 
fundo dos matadouros de 
todo o Pais, cuja estrutura e 
urgente rever. 
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Proletários cde todos os países: UNI-VOS! 30 de Agosto de 1974 

Plenário da Intersindical 

preconiza o combate à reacção 

Não somente aspectos di- 
rectamente ligados aos pro- 
blemas de trabalho foram 
objecto de importantes de- 
cisões no Plenário da Inter- 
sindical Nacional, realizado 
nos dias 24 © 25 do corrente 
mês. Dezenas de sindicatos 
(entre os quais pela primeira 
vez uma organização dos 
trabalhadores rurais, o Sin- 
dicato dos Operários do dis- 
trito de Santarém) ' analisa- 
ram a situação política e 
económica nacional, a pro- 
pósito da qual foram apro- 
vadas moções de particular 
revelância. 

Desarmar a reacção 
Está neste caso uma mo- 

ção apresentada pelo Sindi- 
cato dos Técnicos de Dese- 
nho, em que as investidas 
da reacço em todos os domí- 
nios são denunciadas, pre- 
conizando-se medidas con- 
cretas de lhes pôr cobro. 
Aprovada pelos sindicatos 
participantes, é o seguinte o 
seu teor: 

A Intersindical Nacional, 
reunida em plenário em 
28-8-74, após análise às 
actividades desenvolvidas pe- 
los reaccionários do grande 
capital, indiscutivelmente 
empenhados em sabotagem 
económica e, portanto, da 
ordem política decorrente do 
Programa do Movimento 
das Forças Armadas, 
decide aprovar a seguinte 
moção, endereçada ao Go- 
verno Provisório e à Comis- 
são Coordenadora do MFA; 

— Considerando que a ins- 
tauração de um regime de- 
mocrático em Portugal é 
absolutamente incompatível 
com a liberdade de acção 
de sf rut ad a pelos gr an des 
agrários e pelo capital in- 
dustriai que se apostam em 
sabotar, pelo abandono de 
culturas e pe|Os despedimen- 
tos maciços e «lock-out», o 
esforço de todo o povo tra- 
balhador na reconstrução do 
Pais. 

— Considerando que só pode 
ser exigível à classe traba- 
lhadora que se sacrifique, 
adiando uma radical melho- 
ria das suas condições de 
vida, se aos detentores do 
capital foi exigido que se In- 
tegrem, sem desvios, na nova 
ordem politica social. 

— Considerando que, ulti- 
mamente, os actos conspira- 
tivos e provocatórtos do ca- 
pitai reaccionárlb atingem 
níveis absolutamente escan- 
dalosos de impunidade e, 
nalguns casos mesmo, desca- 
rada conivência de órgãos e 
Individualidades públicos. 

— Considerando, finalmen- 
te, que tais manobras da 
evidente traição ao espirito 
democrático do 25 de Abril 
chegam já à agressão física, 
perpetada por mercenários 
às ordens do capital reaccio- 
nário, Inclusive com a colo- 
cação de bombas em recin- 
tos onde decorrem reuniões 
democráticas de trabalhado- 
reS. 

Os sindicatos presentes de- 
liberam: 

1. Denunciar veementemen- 
te o grande capital reaccio- 
nário, com todas as suas 
alianças com o capital es- 
trangeiro, como responsáveis 
por todos os actos de sabota- 
gem económica e política 
actualmente em curso, 

2. Denunciar como fascis- 
tas e traidores à cansa de- 
mocrática do povo português, 
todos os coniventes e cola- 
boracionistas que, ocupando 
ainda funções públicas, de- 
liberadamente ocultam e 
participam nas manobras da 
reacção. 

3. Exigir ao Governo Pro- 
visório e ao Movimento das 
Forças Armadas que, para 
salvaguarda da aliança do 
Movimento Popular com o 
MFA, único garante de uma 
verdadeira democratização 
do País: 

a) Sejam reprimidas, rá- 
pida e eficientemente, todas 
as acções reaccionárias de 
sabotagem económlco-politi- 
ca, perpretadas pelo capital. 

b) Sejam localizados, pre- 
sos e exemplarmente casti- 
gados todos os executores e 
respectivos mentores que, 
criminosamente, vêm aten- 
tando contra a tranquilidade 
e ordem democráticas, em 
nítidas manobras de provo- 
cação e instigação à desor- 
dem. 

c) Sej am definitivamente 
saneados todos os indivíduos 
que, ocupando cargos públi- 
cos, traem os objectivos de 
democratização contidos no 
programa do MFA colabo- 
rando activamente com a 
reacção. 

Reafirmando o seu apoio 
ao MFA e aos objectivos 
eminentemente nacionais 
contidos no seu programa 
para a democratização do 
Pais, considera o plenário 
que só através das medidas 
preconizadas poderão os tra- 
balhadores prosseguir, con- 
fiantes e determinados, no 
esforço de reconstrução na- 
cional. 

Não aos despedimentos 
Com o mesmo carácter foi 

aprovada outra moção em 
que se analisava o signifi- 
cado do motim dos pides, 
cuja perfeita liberdade de 
acção dentro da Penitenciá- 
ria de Lisboa nos deixou 
chocados, dado que as mais 
elementares regras de bom 
senso operariam no sentido 
de coarctar essa liberdade, 
uma vez que já não restam 
dúvidas a ninguém de que 
se trate de criminosos irre- 
cuperáveis, e a atitude de al- 
gumas forças da PSP na se- 
quência dos acontecimentos, 
referindo-se ainda actos 
reaccionários ocorridos nos 
últimos tempos. 

Deste documento, a apre- 
sentar ao Governo Provisó- 
rio, constam as exigências 
seguintes: 

«a) Saneamento das for- 
ças da PSP, da GNR, de 
modo a que delas saiam to- 
dos os elementos marcados 
pela instrução e ideologia 
fascistas; 

Está em desenvolvimento 
o Centro de Cinema do Par- 
tido Comunista Português. 
São amplas as perspectivas 
deste Centro que, através 
das técnicas e dos meios au- 
diovisuais (filme, emissão te- 
levisiva, «cassette», disco, «ví- 
deo», diapositivo, etc), tem 
como objectivo fundamental 
uma sempre mais perfeita 
c actualizada consciência po- 
lítica e aperfeiçoamento cul- 
tural dos trabalhadores por- 
tugueses 

Neste sentido urge forta- 
lecer os laços de comunica- 
ção entre os camaradas dos 
sectores do cinema, da tele- 
visão, dos cineclubes e da 
crítica, com vista à consti- 
tuição de um aparelho de 
técnicas audiovisuais no 
Centro de Cinema do PCP. O 
Centro além de difundir fil- 
mes pensa mesmo produzi- 
-los. No artigo «Que cinema 
após o 25 de Abril?», publi- 
cado no «Avante» de 2 de 
Agosto, aíirma-se: «Deve-se 
redobrar a nossa vigilância 
e cerrar-se a nossa luta para 
defender o nosso cinema con- 
tra todos os resíduos de men- 
talidade fascista, contra os 
perigos da decadência Ideoló- 
gica.» Portanto, ao trabalho, 
camaradas! 

Neste momento, a activida- 
de motora do Centro de Ci- 
nema do PCP é a difusão 
de filmes dos países socialis- 
tas; assim, filmes como «Bom 
Dia, Bulgária», «O Trabalho 
numa Fundição Soviética», 
«Esculturas sobre Lenine», 
«A Segurança Social na 
URSS», «O Cinquentenário 
da Fundação da União Sovié- 
tica», «A Vida na República 
Democrática Alemã», «A Pro- 
fessora Varvara», «Os Cama- 
radas Ferroviários», «Bio- 
grafia de Lenine», «Os Guer- 
rilheiros de Kou-Tchi». «Karl 
Marx». «O Décimo Festival 
da Juventude e dos Estudan- 
tes em Berlim», «O Metropo- 
litano de Moscovo» e «Vinte 
e Sete Minutos na União So- 
viética» podem desde já ser 
requisitados no Centro de Ci- 
nema do Partido Comunista 
Português, criado no âmbito 
da Secção de Informação e 

b) A saída de legislaçã, 
que contrarie os despedimen- 
tos sem justa causa, arma 
que o patronato está a utili- 
zar para voltar os trabalha- 
dores contra o Governo Pro- 
visório; 

c) Legislação que aplique, 
pesadas sanções à banca 
comercial no caso de prosse- 
g u 1 r o boicote económico 
com a sua política de crédi- 
tos, assim como aos agrários 
que destruam searas ou re- 
cusem cultivar as terras; 

d) Saneamento imediato 
da máquina estatal, nomea- 
damente ao nível de directo- 
res-gerais, chefes de serviços, 
delegados do INTP, etc. 

e) Legislação que proteja 
eficazmente os dirigentes e 
delegados sindicais, impe- 
dindo o seu despedimento 
arbitrário.» 

Ainda relativamente a des- 
pedimentos foi aprovada pela 
assembleia uma importante 
proposta; apresentada pelo 
Sindicato dos Trabalhado- 
res de Armazéns do Porto: 

«1.° — Que todo o despedi- 
mento seja considerado sem 
justa causa. 

2.° — Só será considerada 
justa causa quando o tribu- 
nal decidir. Enquanto o pa- 
tronato não apresentar quei- 
xa no tribunal, será sempre 
considerada não justa causa. 

a) Que a todo o despedi- 
mento sem justa causa seja 
paga uma indemnização de 
6 meses por cada ano ou 
fracção e nunca inferior a 
24 meses e todos os dias, 
meses ou anos que os despe- 
dimentos estejam à espera 
em tribunal.» 

Foram ainda abordados 
problemas de legislação, pre- 
vidência e de organização 
sindical. 
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UNIDADE DOS TRABALHADORES 

-CAMINHO PARA A VITÓRIA 

Após ter apresentado uma pro- 
posta ao Ministério do Trabalho 
com o despedimento colectivo de 
1000 empregados, a administra- 
ção da firma Signetics foi obri- 
gada a recuar diante da unida- 
de dos trabalhadores e do seu 
sindicato. 

Convocada peia comissão dos 
trabalhadores e sindicato, reali- 
zou-se no dia 23 uma reunião 
geral dos trabalhadores no Clu- 
be Naval em Setúbal, para rati- 
ficação do acordo feito entre a 
Comissão de Unidade e o Sindi- 
cato com o apoio do Ministério 
do Trabalho e a administração da 
empresa por outro lado. 

A empresa aceita conservar a 
totalidade do pessoal num regime 
de trabalho de 50 por cento so- 
bre a base de 44 horas por se- 
mana, recebendo os trabalhadores 
50 por cento do salário normal. 

O Ministério do Trabalho com- 

prometeu-se a completar o salá- 
rio dos trabalhadores da Signetics 
de forma a igualá-lo com o sa- 
lário mínimo nacional. 

Este acordo tem validade até 
30 de Dezembro, data em que 
a situação da empresa será re- 
vista. 

No mês de Dezembro a fábri- 
ca estará fechada durante uma 
semana para reorganização, sen- 
do os trabalhadores pagos a 100 
por cento da retribuição básica. 

Apesar dos apelos «inflama- 
dos» de alguns esquerdistas pa- 
ra que os trabalhadores se bates- 
sem por «tudo ou nada», a gran- 
de maioria dos operários deu pro- 
vas de grande maturidade saben- 
do analisar a situação e a relação 
de torças, acabando por impor 
um acordo que obriga a direcção 
a um considerável recuo. 

Foi ainda conseguido o com- 
promisso da parte da administra- 

ção da empresa de sanear dois 
elementos a designar pelos tra- 
balhadores. 

0 PCP 

W iCORES E m MADEIRA 

Para o próximo dia ] de Setembro estão previstas as inaugura- 
ções de mais dois Centros de Trabafho do PCP; no Funchal, localiza- 
do na Rua da Carreira 139, na zona centrai da cidade, e em Angra 
do Heroísmo, na Terceira, Açores, 

As respectivas Comissões Concelhias do Partido têm desenvol- 
vido uma intensa actividade de esclarecimento e de organização, e 
já participaram, fazendo intervenções e com bandeiras do nosso Par- 
tido, em comícios populares. 

No comício de Angra do Heroísmo de apoio popular ao Movi- 
mento das Forças Armadas e de regojizo pela descolonização, de que 
o nosso jornal já deu uma Informação, a presença do PCP foi muito 
aplaudida. Outro tanto aconteceu no Funchal, em manifestação seme- 
lhante. Mas aqui a reacção pretendeu perturbar a manifestação, o que 
mostra as dificuldades que os nossos camaradas têm de enfrentar 
para levar o 25 de Abril até zonas dominadas ainda por elementos 
reaccionários e provocadores. A assinalar ainda várias sessões de es- 
clarecimento promovidas pela Comissão Concelhia do Funchal que têm 
tido numerosa participação, em especial de trabalhadores. Também 
em Ponta Delgada, São Miguel, Açores, o nosso Partido já tem uma 
organização a trabalhar. 

A nomeação para os distritos dos Açores e da tAadeira de novos 
governadores civis, de cuja acção se esperam resultados positivos no 
saneamento das autarquias locais e na dinamização da participação 
popular, abre perspectivas favoráveis ao processo de democratização. 

Às Comissões Concelhias do nosso Partido, a todos os comunis- 
tas da Madeira e do Funchal cabem, com a colaboração de todos os 
democratas e pessoas progressistas, especiais responsabilidades na 
mobilização do povo de forma que a democracia e a liberdade, que 
foram conquistadas, sejam efectivamente usufruídas, A unidade entre 
todos aqueles que contribuíram para a queda do fascismo e apoiam 
o novo rumo político em Portugal, deve ser defendida pois ela é a 
garantia da vitória. Podemos afirmar que todos os comunistas dos 
Açores e da Madeira, darão o máximo esforço, com firmeza c com 
realismo, para que estes objectivos sejam alcançados. 

SOLIBARIEDAE COM OS TRABALHADORES 

DA FIRMA SANTOS & ASSUNÇÃO 

I ENCONTRO DE EMIGRAÇÃO; 

UMA INICIATIVA A QUE SE DEVE 

DAR CONTINUIDADE 

Realizou-se na Secretaria de 
Estado da Emigração (SEE) 
nos dias 21 22 e 23 de Agos- 

ços oficiais dos respectivos 
países para a nomeação de 
professores de língua estran 

«Tal como até aqui, o Partido Comunista Português 
não poupará esforços em defesa dos interesses econó- 
micos, sociais e políticos dos emigrantes portugueses nos 
países onde vivem. Luta e lutará para que sejam cada 
vez mais estreitos os laços culturais que os ligam à 
mãe-pátria. Luta e lutará para que finalmente sejam 
postos ao serviço do povo português e do País todas as 
forças e capacidades criadoras de todos os seus filhos.» 

(Sérgio Vilarigues. na manifestação do Dia do Emi- 
grante, a 11 de Agosto, no Estádio 1.° de Maio.) 

CENTRO DE CINEMA DO PCP 
Propaganda do nosso Parti- 
do. 

Ainda no capítulo da difu- 
são, o Centro de Cinema do 
PCP procurará adquirir fil- 
mes sobre a luta dos traba- 
lhadores nos países capita- 
listas. Em estreita ligação 
com os Centros de Trabalho 
do Partido, jâ criados ou a 
criar no nosso pais, torna-se 
importante a organização de 
um circuito de exibição de 
filmes em 16 e 8 milímetros, 
ao qual o Centro de Cinema 
do PCP irá consagrar uma 
boa parte dos seus esforços. 
Contribuirá para tal a divul- 
gação junto dos trabalhado- 
res portugueses de filmes 
que mostrem as vitórias poli- 
ticas, culturais, sociais e eco- 
nómicas dos povos que se li- 
bertaram da exploração do 
homem pelo homem — os po- 
vos vitoriosos dos países so- 
cialistas. 

Estas são as tarefas ac- 
tuais e fundamentais a que o 
Centro de Cinema do PCP 
não deixará de dar o melhor 
do seu trabalho. Como se dis- 
se no referido artigo «Que 
cinema após o 25 de Abril?», 
«temos de lutar porfiada- 
mente para que a reacção 
ideológica internacional seja 
afastada dos nossos «écrans». 

E temos muito onde lutar. 

to o I Encontro da Emigra- 
ção. 

Participaram d i a ri a m e n- 
te nos trabalhos das diferen- 
tes secções cerca de 100 pes- 
soas, compreendendo; emi- 
grantes da Holanda; Bélgica; 
França, Alemanha, Suíça, In- 
glaterra, Africa do Sul, Bra- 
sil, Venezuela, Canadá e Es- 
tados Unidos; representantes 
da Intersindical, da SEE, de 
diferentes ministérios e téc- 
nicos vários. 

De notar que, por razões di- 
versas de organização, não foi 
tão elevada como seria de de- 
sejar a participação de tra- 
balhadores emigrados. Os pre- 
sentes davam contudo uma 
activa contribuição ao deba- 
te, enriquecendo-o com a sua 
experiência. 

Foram tratados diferentes 
aspectos dizendo respeito di- 
tectamente às difíceis condi- 
ções de vida e de trabalho 
dos trabalhadores emigrados; 
ensino, alfabetização de adul- 
tos, integração na vida social 
dos países de destino, empre- 
go, subemprego e desempre- 
go, contratos de trabalho, 
acidentes, seguros, assistên- 
cia social e jurídica, forma- 
ção e aperfeiçoamento profis- 
sionais, etc. 

Vejamos alguns dos aspec- 
tos das conclusões do Encon- 
tro, segundo o relato de um 
participante. «Com base na 
análise das situações existen- 
tes, sugeriu-se que a SEE 
nomeie professores de por- 
tuguês devidamente qualifica- 
dos e colabore com os servi 

ASSINATURAS 

Tabela de Preços 

CONTINENTE E ILHAS 
50 NÚMEROS — 125f00 (Assinatura normal) 
50 NÚMEROS — 200|00 (VIA AÉREA) 

Angola, Cabo Verde, Guiné. Macau, Moçambique. 
S Tomé, Timor, Brasil, Espanha: 

50 NÚMEROS — 150100 (Assinatura VIA SUPERFÍCIE l 
50 NÚMEROS 520$00 (Assinatura VIA AÉREA) 

50 NÚMEROS 
50 NÚMEROS 

ESTRANGEIRO 
250$00 (Assinatura VIA SUPERFÍCIE) 
700$00 (Assinatura VIA AÉREA) 

NOTA — Atenderxío a que não temos serviço de cobrança, soli 
citamos que conjuntamente com o pedido de assinatura nos remetam 
cheque ou vale de correio. Aos assinantes inscritos que ainda nãc 
efectuaram a liquidação, agradecemos também que o façam. 

geira. isto sempre que a im- 
portância dos núcleos de emi- 
gração o justifique. Foram 
ainda pedidas facilidades por 
parte dos diferentes organis- 
mos culturais, para a cria- 
ção de bibliotecas, projecção 
de filmes, boletins, etc., nas 
associações democráticas 
existentes ou a criar, de for- 
ma a conseguir-se a activa- 
ção do trabalho de animação 
cultural. 

Foram pedidos o melhora- 
mento (ou a sua efectivação 
onde não existam) de acordos 
de emigração, para uma efec- 
tiva e eficaz defesa dos nossos 
trabalhadores especialmente 
no que diz respeito a uma 
cada vez maior igualdade de 
direitos sociais (trabalho, sa- 
lário, desemprego, assistência 
médica, social e jurídica, ha- 
bitação, pensão e invalidez, 
formação e aperfeiçoamento 
profissionais, subsídio de fé- 
rias, etc.) e culturais (pro- 
gramas na rádio e TV nas di- 
ferentes línguas, a nível in- 
formativo e formativo). 

Salientou-se a importância 
da participação dos trabalha- 
dores emigrados na vida sin- 
dica! desses países (e se pos- 
sível com os mesmos direi- 
tos), para que, em conjunto 
com todos os trabalhadores, 
melhor possam defender os 
seus direitos. De destacar 
o relevo dado à necessidade 
de a Intersindical manter 
contactos estreitos com os 
sindicatos desses países. 

Foi sugerida a Caixa Geral 
de Depostos como principal 
banco de depósitos dos emi- 
grantes (abertura de novas 
delegações ampla propagan- 
da das vantagens, eliminação 
dos exageros de burocracia, 
etc.), e a aplicação das pou 
panças dos emigrantes em 
projectos de desenvolvimento 
que levem directamente à 
criação de novos empregos. 
Entre outras sugestões, con- 
siderou-se vantajoso ò fo- 
mento do desenvolvimento 
das zonas rurais, o que faci- 
litaria o regresso daqueles 
que o desejassem para uma 
actividade produtiva. 

Foi também sugerido que 
se procurasse melhorar, na 
medida do possível os trans- 
portes (comboios, camione- 
tas) durante as férias ou no 
regresso ao País. Salientada 
a importância de uma infor- 
mação correcta e verídica aos 
emigrantes, sobre a situação 

do País em matéria de em- 
pregos. 

tíensiderou se essencial que 
EosSe posto fim imediato 
aos subsídios poi pane de 
organismos do Estado a or- 
ganizações, associações cu 
jornais (aberta ou velada- 
mente) fascistas, passando os 
mesmos a serem atribuídos 
às associações democráticas 
e representativas dos traba- 
lhadores emigrados. 

Sugere-se o desencadeamen- 
to de uma rápida e bem or- 
ganizada campanha informa- 
tiva a efectuar no estrangei- 
ro (junto aos emigrantes e 
à opinião pública local) so- 
bre a real situação política 
económica e social do País, 
com vista ao desmascaramen- 
to e eficaz combate aos boa- 
tos e manobras das forças 
da reacção. 

Para a efectivação das me- 
didas propostas, deu-se espe- 
cial relevo «ao saneamento e 
reestruturação de embaixa- 
das, consulados, serviços de 
informação e turismo, insti- 
tuições de crédito, ensino, 
etc., e efectuar um inquérito 
idóneo e imediato a essas en- 
tidades e instituições, no qual 
participem efectivamente ele- 
mentos representativos dos 
diferentes núcleos de emigra- 
ção, devidamente reconheci- 
dos como antifascistas. Esta 
posição foi aprovada por 
maioria dos participantes na 
sessão final. 

É de salientar a importân- 
cia dada pelo Encontro às as- 
sociações e clubes de emi- 
grantes, com carácter demo- 
crático e unitário em todo o 
processo em curso, e desde 
já ao saneamento de Consu- 
lados, Juntas de Turismo, ètc. 
Este saneamento foi conside- 
rado necessário para a con- 
cretização de todas e quais- 
quer medidas asora propos- 
tas à SEE. 

Concluindo: o I Encontro 
da Emigração, no seguimen- 
to da grande manifestação 
no Dia do Emigrante, reali- 
zada no Estádio 1.° de Maio 
no dia 11 deste mês, abriu 
perspectivas favoráveis à pro- 
gressiva resolução dos inú- 
meros problemas dos emi 
grantes. 

É indispensável agora que 
os emigrantes tomem conhe- 
cimento das suas conclusões 
(que lhes devem ser ampla 
mente enviadas) e se mobiii 
zem para as apreciar e 
apoiar, participando de forma 
realista, mas segura, na sua 
execução. 

«A fúria terrorista do pa- 
tronato reaccionário, com o 
intuito de boicotarem o pro- 
grama do Movimento das 
Forças Armadas e impedi- 
rem a democratização do 
Pais, leva-os a actuar pelas 
mais variadas formas para 
impedirem a ■ concretização 
dos objectivos preconizados 
na gloriosa jornada do 25 de 
Abril», começa por dizer-se 
num comunicado da Direcção 
do Sindicato dos Metalúrgi- 
cos do Porto, relativamente 
à situação da fábrica de cáp- 
sulas de chumbo para gar- 
rafas de vinho do Porto. 
Santos & Assunção, Lda., em 
Vila Nova de Gaia. 

O motivo principal desta 
paralisação é, afinal, e ape- 
nas, o forte desejo dos tra- 
balhadores verem os seus or- 
denados «de miséria» serem 
substituídos por ordenados 
ccndlgnos. Esta situação ú.- 
sere-se na sequência do não 
cumprimento do Contrato 
Colectivo de Trabalho dos 
operários metalúrgicos e pelo 
abandono da empresa por 
parte do admimstrador. 

Tudo começou no dia 5 de 
Julho com uma paralisação 
do trabalho, já que o patrão 
só pagou os baixos ordena- 
dos que os trabalhadores re- 
cebiam: os homens, 3150500; 
as operárias de l.a categoria, 
1814$00 e as de 2.a, 2140S00. 
Depois desta paralisação, e 
com a presença de represen- 
tantes do sindicato, foi acor- 
dado entre os trabalhadores 
e a entidade patronal que a 
administração passaria a pa- 
gar o salário mínimo nacio- 
nal durante os meses de Ju- 
lho, Agosto e Setembro, e a 
partir dai cumpriria o defi- 
nido no contrato colectivo — 
cujo mínimo é de 4500|00 re- 
pondo ainda a diferença dos 
meses anteriores desde Julho. 

A 5 deste mês, o patrão 
voltou a pagar os ordenados 
anteriores. 

Perante isto. os trabalha- 
dores entraram em paralisa- 
ção no dia 7. Depois de vá- 
rias tentativas e negociações, 
sempre com o patrão, o An- 
tónio Teixeira Assunção, a 
fugir a qualquer processo de 
pôr fim à situação, os operá- 
rios ocupam permanente- 
mente as instalações fabris. 
De frisar ainda que este sò- 
cio-gerente, quando abando- 
nou a firma, levou consigo 
recibos no valor de 400 OOOSOO, 
não pagando com isso aos 
fornecedores das matérias- 
- primas, não pagando à Com- 
panhia dos Telefones e a 
electricidade, deixando ir pa- 
ra protesto as letras que tem 
a pagar aos Bancos. 

«Ele é que fez greve, 
não fomos nós! » 

Numa visita que o «Avan- 
te!» fez aos operários em 
greve — 65 mulheres e 6 ho- 
mens—, foi ainda possível 
constatar as graves condi- 
ções de trabalho dentro da 
empresa. Muito por alto, nu- 
ma pincelada breve, adianta- 
mos que, para além de cho- 
ver lá dentro, os trabalhado- 
res têm ao seu dispor um re- 
feitório (?) com duas mesas 
de madeira onde caberç umas 
25 pessoas e onde existem 
duas máquinas de petróleo 
para poderem aquecer a 
comida. 

Nesta visita que foi acom 
panhada por um elemento 

• SE GOSTAS DE LIVROS 

• SE GOSTAS DE DISCOS 

• SE TE AGRADA CONVIVER 
Inscreve-te na ESTEIROS, adquirindo acções de 100$00 
Escrevê-nos ainda boje. 
Visifa-nos ainda hoje. 

ESTEIROS — Cooperativa de Material Educativo 
Rua Braamcamp, 66-1.° — Tel. 4 45 90 LISBOA 

do Sindicato, travámos o se- 
guinte diálogo com os traba- 
lhadores; 

P. — Presentemente, qual e, 
portanto, a vossa situação, a 
situação da empresa? 

— Pois eu digo que esta- 
mos numa situação muito má 
porque o nosso patrão não 
nos paga — disse-nos a Irene 
Morais. — A gente queria 
três contos e trezentos, ao 
menos, enquanto ele não pu- 
desse dar o que diz o Con- 
trato Colectivo de Trabalho. 
Ele prometeu que dava mas 
faltou à palavra e não deu. 
Nós deixámos de trabalhar 
paralisámos a fábrica e esta- 
mos aqui à espera dele. 

P. — E portanto a respon- 
sabilidade de toda esta situa- 
ção... 

— A responsabilidade disto 
tudo cabe a ele. Ele é que fez 
a greve, não fomos nós! Por- 
que ele abandonou e deixou- 
-nos aqui ficar sem nunca 
mais cá aparecer. Portanto. 
a greve foi feita pelo patrão 
e não pelo pessoal. 

«Âssim como nós, 
também eles estão 
todos unidinhos» 

P. — ffd uma Comissão 
Gestora que tentou contactar 
as empresas que eram for- 
necidas pela fábrica. 

—• Sim, Para ver se nos dão 
trabalho para podermos con- 
tinuar a trabalhar. Para ir- 
mos ganhando algum. 

P. — E então quais foram 
os resultados desses contac- 
tos? 

— Por enquanto ainda não 
temos encomendas nenhu- 
mas. Tivemos uma pequeni- 
na, mas já foi satisfeita. Até 
ver aguardamos... 

Do lado uma voz acrescen- 
ta; — Há muitas empresas 
que nos davam bastante tra- 
balho, como a Croft, Maciei- 
ra, Ferreirlnha, Aveleda, So- 
graph e Ramos Pinto. Esta 
empresa já existe há 75 anos, 
e as cápsulas que aqui fabri- 
camos são das de melhor 
qualidade. Mas por enquanto 
ainda não nos mandaram 
nada. 

P. — E porque é que lhes 
parece que isso acontece? 

— Bem, a nós parece-nos 
que eles estão do lado do pa- 
trão. Deve ter sido o patrão 
que andou a dar a noticia 
para que eles não dessem o 
trabalho «à gente» — conti- 
nuou a esclarecer - nos a 
sra. Irene. E prosseguiu; — 
Já falámos com diversos pa- 
trões bons e disseram que 
nos davam o trabalho, mas 
até agora nada. Como até à 
data não veio nada, supo- 
mos que seja o patrão que 
ande pelos armazéns. Nós 
não sabemos, mas supomos. 

— É que assim como nós. 
também os patrões andam 
muito unidinhos... — frisou 
do lado uma operária que 
mais tarde nos disse que já 
trabalha lá na firma há 40 
anos. 

0 papel do sindicato 
nesta luta 

P. — Então e essa Comissão 
Gestora como é que foi elei- 
ta? 

— A Comissão Gestora loi 
eleita entre todo o pessoal, e 
tem cinco mulheres e dois 
homens. 

P. — O Sindicato tem tido 
um papel... 

— Ah, o Sindicato tem-nos 
ajudado muito. Se não fosse 
o Sindicato, não sei o que se- 
ria de nós. O patrão fazia o 
que queria e sobrava-lhe 
tempo. 

A dar continuidade a esta 
resposta da nossa interlo- 
cutora, adiantou um traba- 
lhador;— Nós temos toda a 
confiança nele. Têm side 
muito nossos amigos. Eles 
têm experiência, ajudam-nos 
sempre, estão sempre a nos- 
so lado, ensinam-nos. 

— Têm sido incansáveis pe- 
la nossa luta —rievantou-se 
ao lado outra voz. 

— Se não fosse o Sindicato 
— opinava uma operária 
mais jovem — o patrão pa- 
gava-nos sempre o mesmo 
ordenado de fome. 

Graves problemas 

familiares 

P. — Esta situação erla-vos 
problemas. A nível familar... 

— Pois cria-nos muitos... 
Cria-nos problemas em casa 
com os maridos, problemas 
com os filhos, porque uns 
são pequenos, e outros já 
maiores viram-se senhores 
de si, saem da casa e nós 
não sabemos as horas a que 
eles entram. Os maridos não 
estão pelos ajustes de tomar 
conta dos bebés, nem a dar 
bíberões, nem a mudar as 
fraldas 'Cria-nos mesmo 
muitos problemas. 

P. — Aqui quase todas as 
mulheres são casadas. 

— Tudo ou quase tudo. Há 
aqui também miúdas, peque- 
nas novas, com os maridos na 
tropa — quase todas com fi- 
lhos pequenininhos — e temos 
ainda um casal que traba- 
lham aqui os dois. São esses 
os que têm mais problemas 
pois não têm dinheiro para 
pagar ao senhorio, para «co- 
merem», nem para nada 

Que fazer? 

P. — Perante toda esta si- 
tuação, o que é que vocês es- 
tão a pensar fazer? 

— Se os fregueses nos des- 
sem trabalho, trabalhávamos 
até que alguém resolvesse a 
nossa questão. Se não for as- 
sim entregamos ao juiz ae 
Falências, porque isto é um 
caso de falência fraudulenta 
loar o material. 

Voltando novamente âque- 
Outra solução ainda será lei- 
le comunicado da Direcção 
do Sindicato dos Metalúrgi- 
cos, transcrevemos; «Torna- 
-se necessário que o Governo 
mande indagar quais os ne- 
gócios escuros que o António 
Teixeira Assunção tem e que 
o faz proceder desta manei- 
ra, que o obrigue a Investir 
na empresa, «sacrificando» a 
fortuna pessoal que foi ga- 
nha à custa do suor det, tra- 
balhadores ou então que lhe 
aplique o castigo que já tarda 
aplicar a todos os sabotado- 
res do esforço que os cida- 
dãos honestos deste país têm 
vindo a fazer desde o dia 25 
de Abril.» 

Solidariedade 

com os trabalhadores 

«Solidariedade com os tra- 
balhadores da firma Santos 
& Assunção; «Solidariedade 
com os trabalhadores despe- 
didos pela reacção fascista»; 
«Solidariedade com os cama- 
radas que lutam pelo cumpri- 
mento dos CGT, contra a vi- 
garice patronal»; «Unidos 
venceremos»; e «A vitória é 
difícil mas é nossa», são as 
palavras de ordem para uma 
campanha extensiva a toda a 
classe metalúrgica, de soli- 
dariedade e unidade. 

A terminar, diz aquele 
comunicado a toda a classe: 
«Os camaradas da firma 
Santos & Assunção, que nes- 
te momento atravessam uma 
rase difícil da sua vida, pre- 
cisam de toda a força da nos- 
sa camaradagem para ven- 
cer. Parte desses camaradas 
trabalham já na firma há 
mais de 30 anos e até mais 
de 40, e isso pesa multo na 
sua situação actual, exige de 
todos nós uma atenção espe- 
cial para o seu caso. Não po- 
demos esquecer que alguns 
dos trabalhadores fazem par- 
te do mesmo agregado fami- 
liar e Isso representa a mi 
séria total se no fim do mê1 

não tiverem salário.» 
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A BULGÁRIA INICIOU UMA CONFERÊNCIA JOSÉ VITORIANO 

O CAMINHO DO SOCIALISMO PARA PORTIGAL DEMOCRÁTICO 

Em 9 de Setembro de 1944 
as massas populares da Bul- 
gária, estreita e solidamen- 
te unidas na Frente da Pá- 
tria, dirigidas pelo Partido 
Comunista Búlgaro e com a 
ajuda decisiva do Exército 
Soviético de Libertação var- 
reram para sempre da sua 
terra o regime monarco-ías- 
cista. Foi instaurado o Poder 
Democrático-popular. As di- 
fíceis e corajosas lutas de 
longos anos do povo búlgaro 
culminaram assim com a vi- 

tória. Perante a Bulgária 
abria-se um caminho com- 
pletamente novo —o cami- 
nho para o socialismo. 

Três decénios são um pe- 
ríodo minimo na marcha mi- 
lenária da história mas, pe- 
las transformações operadas 
no país durante esse período, 
pelo significado do que ali foi 
realizado, pelas etapas revo- 
lucionárias que foram supe- 
radas. os anos transcorridos 
após a grande vitória popu- 
lar de 1944 equivalem a toda 
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Comemorações do 30.° aniversário da Libertação 

uma época. Uma época que 
se reflecte não só nos índices 
do avanço alcançado, impos- 
sível no passado; não só rios 
ritmos de desenvolvimento 
mas também nas transfor- 
mações socio-politicas, na 
nova estrutura do pensa- 
mento, das opiniões, assim 
como no carácter qualltati 
vãmente novo da direcção 
social e do método de direc- 
ção, da atitude dos trabalha- 
dores para com a sociedade 
socialista, para com o tra- 
balho, para com os seus de- 
veres patrióticos e interna 
cionaiistas. 

Muitas vezes e citada a 
deia do grande dirigente da 
classe operária búlgara e do 
novimento comunista inter- 
nacional — Dlmitrov — di- 
que em 15 ou 20 anos a Bui 
gària alcançaria o que mui 
tos outros Estados haviam 
alcançado num século. Essa 
ideia de Georgne Dimitrov 
transformou-a o povo búlga- 
ro em realidade. 

A Bulgária era um dos pai 
ses mais atrasados da Euro- 
pa, com uma economia rural 
primitiva e pouco rentável, 
sem indústria digna do no- 
me, com um nível de vida dos 
mais baixos. Actualmente, a 
Bulgária é um pais indus- 
trial-agrário que possui uma 
indústria própria e desenvol- 
vida de acordo com as últi- 
mas conquistas da técnica. 
A ritmos-- rápidos desenvol- 

vem-se sectores prmcipait 
da indústria, como as cons- 
truções mecânicas, a electró- 
nica, a química, a energéti- 
ca. Em 1972, a produção in- 
dustrial superou 43 vezes i 
nivel atingido em 1939. 

Nos campos da Bulgária 
trabalham actualmente 110 
mil tractores. Entre 1950 e 
1972, a produção global da 
economia rural aumentou 
2,7 vezeo. 

Outrora pais desconhecidu 
quase ignorado no resto do 
mundo, a Bulgária goza hoje 
de grande prestígio interna- 
cional graças à sua constru- 
tiva politica externa e inter- 
na. 

Porém, as máquinas mo- 
dernas, os quilovátios de ener- 
gia eléctrica, as toneladas 
de aço, os produtos quimicos 
não são um objectivo em si 
são, sim. um meio para a 
consecução duma grande ta- 
refa; o desenvolvimento das 
forças produtivas a ritmos 
e proporções tais que permi- 
tam satisfazer cada vez mais 
plenamente as necessidades 
materiais e espirituais dos 
trabalhadores. «Tudo para i 
homem, tudo para o seu 
bem-estar» — é o lema pro- 
clamado no Programa do 
Partido Comunista Búlgaro, 
que tal como há 30 anos 
atrás continua a ser o guia 
indiscutível e provado do po- 
vo búlgaro para a conquista 
de novas vitórias. 

E inegável que a renúncia em recorrer à ameaça ou ao emprego da 
Força nas relações entre os Estados deve tornar-se o principio essencial 
da garantia da segurança internacional, tanto na Europa como nas outra 
partes do mundo. Sem a adopção deste princípio, é impossível excluir as 
guerras da vida da sociedade e instaurar a coexistência pacíFica dos Estados 
independentemente dos seus regimes políticos — afirmava recentemente um 
"oecialista nestes assuntos. 

Com grande apoio da opinião 
progressista e democrática de tooo 
o mundo está a decorrer a Conferên- 
cia de Segurança e Cooperação na 
Europa. Iniciativa dos países sócia 
listas, no âmbito da sua política ds 
coexistência pacífica entre Estados 
com sistemas económicos e sociais 
diferentes, a Conferência a que aderi 
ram, com execepção da Albânia, to- 
dos os países europeus, os Estados 
Unidos e o Canadá, tem algumas da- 
'as. importantes a assinalar: 

BUCARESTE (Junho de 1966) — 
Os países membros do Tratado de 
Varsóvia, através do seu Comité 
Consultivo, publicam a Declaração 
sobre a consolidação da paz e da se- 
gurança na' Europa, requerendo que 
fosse convocada uma conferência pa- 
■-a debate desses assuntos. 

KARLOV VARY (Abril de 1967) 
— Na base do princípio da coexis- 
tência pacífica, a Conferência dos re 
presentantes dos países comunistas 
s operários da Europa propõe um sis- 
tema colectivo de segurança euro- 
peia. Todas as forças democráticas 
foram convidadas a pôr em prática 
um programa para acabar com a 
corrida aos armamentos e as forças 
de guerra 

BUBAPESTE (Março ds 1969) — 
O Comité Consultivo Político dos paí- 
ses membros do Tratado de Varsó- 
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comunicando aos membros 
da guarnição a ordem de re- 
tirada, os quais começaram 
imediatamente a abandonar 
a Moneda, levando parte do 
seu armamento. O mesmo fi- 
zeram os carros blindados 
dos carabineiros que até esse 
instante ocupavam posições 
de defesa do palácio. 

Um grupo de 10 carabinei- 
ros, acompanhado do porta- 
dor da ordem de retirada e 
cumprindo, sem dúvida, ins- 
truções, ao retirar-se peia 
escada, principal e já próxi- 
mo da saída virou as suas 
espingardas tentando dispa- 
rar contra o presidente, 
sendo energicamente ripos- 
tados pelo pessoal da escol- 
ta. Foram estes os primei- 
ros tiros que se trocaram 
com os golpistas. 

Enquanto isto se passava, 
numerosos ministros, subse- 
cretários, funcionários, as fi- 
lhas do presidente, Beatriz 
e Isabel, e outros militantes 
da Unidade Popular, vão che- 
gando ao palácio para estar 
junto do presidente nessas 
horas criticas. 

Às 9 e 15 da manhã, apro- 
ximadamente, realizaram-se 
as primeiras descargas do 
exterior contra o palácio. 
Tropas fascistas de infanta- 
ria, em número superior a 
200 homens, avançavam pe- 
las ruas Teatlnos e Morandé, 
de ambos os lados da Praça 
da Constituição, até ao pa- 
lácio presidencial, disparan- 
do contra o gabinete do pre- 
sidente. As forças que de- 
fendiam o palácio não pas- 
savam de 40 homens. O pre- 
sidente dá ordem de abrir 
fogo contra os atacantes e 
ele próprio dispara contra os 
fascistas, que retrocedem de- 
sordenadamente com nume- 
rosas baixas (aplausos). 

Os fascistas introduziram, 
então, os tanques no com- 
bate apoiados pela infanta- 
ria. Um tanque avançou pela 
R. da Moneda, outro pela R. 
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Alfredo Jo Ignant, Sérgio Vus- 
kovic, André Sepúlveda, Leo- 
poldo Zujlevic, Luís Vega, 
Maximiliano Marholz, Ariel 
Tacchi. 

2. Liberdade para todos os 
presos políticos e encerramen- 
to dos campos de concentra- 
ção. 

3. Liberdade para todos os 
militares constitucionalistas, 
condenados, processados ou 
presos. 

4. Fim às torturas, fim às 
detenções arbitrárias e respei- 
to pelos direitos humanos. 

5. Fim do estado de guerra 
interno e do estado de" sítio. 

d. Fim dos despedimentos 
e respeito pelo direito ao tra- 
balho e direitos sindicais. 

7. Intensificar e ampliar o 
isolamento internacional da 
Junta, 

— Fim à venda de armas. 
— Greves e acções de mas- 

sas contra a ditadura. 
— Não ao apoio económico 

ã junta fascista.» 
A unidade estabelecida, na 

semana de solidariedade com 
o povo chileno, quer nas gran- 
des realizações à escala nacio- 
nal, quer nas realizações lo- 
cais,_ dos sindicatos, das asso- 
ciações de estudantes, de as- 
sociações culturais e recreati- 
vas, abrem amolas perspecti- 
vas para uma verdadeira mo 

'iização popular contra a re- 
pressão fascista da junta chi- 
lena. 

Tcatinos, outro por Alame- 
da, esquina com a Rua Mo- 
randé e outro em direcção à 
porta principal peia Praça 
da Constituição. Nesse ins- 
tante, do próprio gabinete do 
presidente abriram fogo de 
bazuca contra o tanque que 
estava junto à porta princi- 
pal o qual foi totalmente des- 
truído (aplausos). Outros 
dois tanques concentram o 
fogo sobre o gabinete do pre- 
sidente e um carro blindado 
dispara as suas metralhado- 
ras contra a Secretaria Pri- 
vada e o Pavilhão de Escol- 
tas. Várias peças de artilha- 
ria situadas num lado da 
Praça da Constituição dispa- 
ram também contra o palá- 
cio. O presidente percorre as 
várias posições de combate 
dando alento e dirigindo os 
defensores. A luta violenta 
prolongasse por mais de uma 
hora sem que os fascistas 
consigam avançar uma pole- 
gada. 

As 10 e 45 o presidente 
reúne no Salão Toesca os 
ministros, subsecretários e 
conselheiros que tinham 
acorrido ao palácio para es- 
tar junto dele, e explica-lhes 
que a luta no futuro iria 
precisar de chefes e quadros, 
que todos os que estavam 
desarmados deviam abando- 
nar a Moneda na primeira 
ocasião possível e todos os 
que. tinham armas deviam 
continuar nos seus postos 
de combate. Como era de 
esperar, nenhum dos colabo- 
radores sem armas estivera 
de acordo com esta opinião 
do presidente; tão-pouco as 
filhas do presidente e as 
outras mulheres que se en- 
contravam na Moneda se 
resignavam a abandonar o 
palácio. 

O combate prosseguiu vio- 
lento. Pelos altifalantes do 
palácio os fascistas lança- 
vam raivosamente novos ul- 
timatos, anunciando que se 
os defensores não se rendes- 
sem empregariam imediata- 
mente a Força Aérea. 

As 11 e 45 o presidente 
reúne-se com as filhas e 
restantes mulheres; ao todo 
encontravam-se 9 no palá- 
cio, e ordena-lhes com fir- 
meza que abandonem a Mo- 
neda, pois considerava sem 
sentido que morressem ali 
indefesas. Imeditamente pe- 
diu aos sitiadores uma tré- 
gua de 3 minutos para eva- 
cuar o pessoal feminino. Os 
fascistas não consideraram 
a trégua, mas nesse instante 
as suas tropas começaram a 
retirar-se dos arredores do 
palácio, para levar a cabo o 
ataque aéreo, o que produziu 
um abrandamento no com- 
bate que permitiu a saída 
das mulheres. 

Por volta do meio-dia, 
começou o ataque da avia- 
ção. As primeiras bombas 
caíram no Pátio de Inverno 
Que se situa no centro da 
Moneda, perfurando os tec- 
tos e rebentando no interior 
dos_edificios. Novas ondas de 
aviões e novos impactes su- 
cederam-se uns atrás dos 
outros, enchendo de fumo e 
de ar tóxico todo o edifício. 
O presidente dá ordens para 
juntar todas as máscaras 
antigás, preocupa-se com a 
situação das munições e 
exorta os combatentes a re- 
sistir firmemente ao bom- 
bardeamento. 

As munições das espingar- 
das automáticas da guarda 
pessoal do presidente esta- 
vam quase esgotadas, prati- 
camente, depois de 3 horas 
de combate, o que levou o 
presidente a mandar arrom- 
bar a porta do paiol da guar- 

nição de carabineiros do pa- 
lácio onde se encontrava 
parte do armamento desta. 
Impacientando-se cem a de- 
mora da informação sobre 
as ditas armas, ele próprio, 
atravessando o Pátio de In- 
verno, dirigiu-se para o paiol, 
e, vendo que demoravam a 
arrombar a porta, ordenou 
que empregassem granadas 
de mão na operação, conse- 
guindo-se, assim, abrir bura- 
cos na sala de armas, de onde 
tiraram 4 metralhadoras de 
calibre 30 e numerosas es- 
pingardas SIK, grande quan- 
tidade de munições, másca- 
ras antigás e capacetes. O 
presidente ordenou que se 
levasse tudo imediatamente 
para os postos de combate 
e percorreu pessoalmente os 
dormitórios dos carabinei- 
ros, recolhendo espingardas 
SIK e outro armamento que 
aí.i estava. O próprio presi- 
dente levou aos ombros nu- 
merosas armas para refor- 
çar os postos de combate, 
exclamando: «Assim se es- 
creve a primeira página 
desta história. O meu povo e 
a América escreverão o res- 
to.» (aplausos), o que pro- 
duziu profunda emoção em 
todos os que o acompanha- 
vam. 

Enquanto o presidente 
transportava as armas o ata- 
que aéreo recomeçou com 
violência. Uma explosão que- 
brou umas vidraças próximo 
do sitio onde se encon- 
trava o presidente, projec- 
tando fragmentos de vidro 
que o atingiram nas costas 
Foi este o primeiro ferimen- 
to que sofreu. Enquanto re- 
cebia assistência médica or- 
denou que o transporte das 
armas continuasse, e não 
cessava de se preocupar com 
a sorte de cada um dos com- 
panheiros. 

Minutos depois os fascis- 
tas recomeçaram violenta- 
mente o ataque, combinando 
a acção da Força Aérea com 
a artilharia, os tanques e a 
infantaria. Segundo teste- 
munhas' oculares, o ruido, a 
metralha, as explosões, o 
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cessário que o isolamento da Jun, 
ta se aprofunde e alargue cada 
vez mais. A classe operária ds 
todo o mundo exprime de forma 
cada vez ma-is enérgica, concre- 
ta e combativa, o seu repúdio 
pelos que roubaram ao povo t 
Poder no Chile e a sua dispo 
siçlo de se manter solidária com 
a luta do povo chileno. A soli- 
dariedade desempenha um pape1 

de primeiro plano na luta contra 
o fascismo. 

No mês de Setembro come- 
morar-se-á o 4 de Setembro, 
quarto aniversário da eleição de 
Salvador Allende, para a Presidên 
cia da República, o 11 de Se- 
tembro. primeiro aniversário do 
golpe de Estado fascista, o 18 
de Setembro, 164.° aniversarie 
da independência do Chile e r 
23 de Setembro, primeiro ani- 
versário da morte do* camarada 
Pablo Neruda. 

Nas horas duras que o Chile 
atravessa, as forças democráticas 
de todos os continentes intensi- 
ficam ainda mais a solidariedade 
com o Chile e ajudam a cavar 
o isolamento dos fascistas. 

O pilar fundamental da soli- 
dariedade com o Chile é e será a 
acção dos partidos comunistas ir- 
mãos em todo o mundo, a acção 
do Movimento Comunista Inter- 
nacional. 

PARTIDO COMUNISTA DO 
CHILE. 

fumo e o ar tóxico transfor- 
maram o palácio num in- 
ferno. Não obstante a ordem 
dada "pelo presidente para 
se abrirem todas as tornei- 
ras de água para evitar o 
incêndio no rés-do-châo, o 
palácio começou a arder pela 
ala esquerda e as chamas 
pvcpagaram-se até à sala dos 
Ajudantes de Campo e ao 
Salão Vermelho, No entanto, 
o presidente, que não desa- 
nimou um só instante, nem 
nos momentos mais críticos, 
ordenou que se fizesse frente 
ao ataque em massa, com 
todos os meios disponíveis. 

Teve então lugar uma das 
maiores proezas do presi- 
dente. Enquanto o palácio 
estava envolto em chamas 
rastejou debaixo do fogo até 
ao seu gabinete, frente à 
Praça da Constituição, apc- 
derou-se de uma bazuca, 
apontou-a contra um tanque 
situado na Rua Morandé — 
que disparava furiosamente 
centra o palácio — e com 
um tiro certeiro pô-lo fora 
de combate (aplausos). Ins- 
tantes depois outro disparo 
pôs fora de acção um ter- 
ceiro tanque. 

Os fascistas introduziram 
mais carros blindados, tro- 
pas e tanques peia porta 
n 0 80 da Rua Morandé, in- 
tensificando o fogo pela 
porta de acesso à Moneda, 
enquanto o palácio conti- 
nuava a arder. O presidente 
desceu ao andar inferior com 
alguns combatentes para re- 
pelir o intento dos fascistas 
de penetrarem no interior 
do palácio, vindos da Rua 
Morandé, fazendo-os recuar. 
Os faecistas suspenderam, 
então, o fogo nesse sector e 
pediram, gritando, dois re- 
presentantes do Governo 
para parlamentar. O presi- 
dente enviou Flores (secretá- 
ric-geral do Governo) e Da- 
niel Vergara (subsecretário 
do Interior), os quais saíram 
pela porta da Rua Morandé 
e se dirigiram para um 
«jeep» militar estacionado em 
frente. Isto ocorreu por volta 
da 1 da tarde. Flores e Ver- 
gara conversaram com um 
oficial-superior que se en- 
contrava no dito «jeep». Ao 
regressarem ao palácio, já 
próximo da entrada, desse 
mesmo «jeep» dispararam 
contra eles à traição. Flores 
recebeu um tiro na perna 
direita e Daniel Vergara vÉt- 
nos tiros nas costas que o 
mataram, sendo recolhido 
pelos seus companheiros de- 
baixo do fogo protector dos 
outros defensores. 

Os fascistas tinham pe- 
dido para parlamentar a 
fim de exigir de, novo a ren- 
dição, oferecendo facilidades 
ao presidente e aos defenso- 
res para abandonar o palá- 
cio e dirigirem-se aos desti- 
nos que escolhessem. O pre- 
sidente afirmou, uma vez 
mais imediatamente, a sua 
decisão de combate até à 
última gota de sangue (aplau- 
sos), interpreeando não só o 
seu desejo, mas também o 
de todos os heróicos defen- 
sores do palácio. No andar 
inferior resistiram às inves- 
tidas provenientes da Rua 
Morandé, enquanto que a 
entrada principal do palácio 
estava já praticamente des- 
truída. 

Perto da 1 e 30, o presi- 
dente subiu ao andar de 
cima para inspeccionar as 
posições. Nesta altura, já 
numerosos defensores ti- 
nham sido mortos pelas ba- 
las, explosões ou queimados 
nas chamas. O jornalista Au- 
gusto Olivares causou espan- 
to devido ao seu heróico com- 

portamente (aplausos). Ten- 
do sido ferido, foi assistido e 
operado na sala médica do 
palácio, e quando tedos o 
supunham jazendo numa ca- 
ma, ocupava já de novo o 
seu posto de combate de ar- 
ma na mão, junto do presi- 
dente, no andar superior 
(aplausos). Seria fastidioso 
enumerar aqui os homens e 
os actos de heroísmo dos 
combatentes que se destaca- 
ram ali. 

Passava da 1 e 30 quando 
os fascistas se apoderaram 
da parte inferior do palácio. 
A defesa organizou-se na 
parte superior e o combate 
prosseguiu. Os fascistas ten- 
taram investir pela escada 
principal. Por volta das 2 
horas conseguiram ocupar 
um ângulo do andar supe- 
rior. O presidente estava 
barricado, junto a vários 
ccmpanheiros, numa esquina 
do Salão Vermelho. Investin- 
do contra o posto avançado 
dos fascistas recebeu uma 
bala no estômago que o faz 
inclinar-se com a dor, po- 
rém, não cessou de lutar; 
apoiando-se num cadeirão 
continuou a disparar contra 
os fascistas que estavam a 
poucos metros de distância 
(aplausos), até que uma se- 
gunda bala no peito o derru- 
bou e já moribundo foi cri- 
vado de balas. 

Ao verem cair o presiden- 
te, alguns membros da sua 
guarda pessoal contra-ata- 
caram energicamente e o? 
fascistas recuaram de novo 
até à escada principal 
(aplausos). Ob-ervou-se, en- 
tão, no meio do combate, um 
gesto de insólita dignidade: 
pegando no corpo inerte do 
presidente, os seus compa- 
nheiros levaram-no até ao 
-eu gabinete, sentaram-no 
na cadeira presldeilclal, coio- 
caram-lhe a faixa presiden- 
cial e envolveram-no na ban- 
deira chilena (aplausos). 

Mesmo depois de morto o 
seu heróico presidente, os 
imortais (os inesquecíveis) 
defensores do palácio resis- 
tiram durante duas horas 
mais às acometidas selva- 
gens dos fascistas. Só às 4 
da tarde, ardendo o Palácio 
Presidencial já há vária- ho- 
ras, se apagou a última re- 
sistência. 

Muitos se assombrarão 
com o que aqui se acaba de 
narrar. E é, na verdade, ter- 
rivelmente espantoso. As al- 
tas patentes fa-cistas das 
quatro forças armadas ti- 
nham-se sublevado contra o 
Governo da Unidade Popu- 
lar e somente 40 homens re- 
sistiram durante 7 horas ao 
grosso da artilharia (aplau- 
sos), ao.s tanques, à aviação 
a a infantaria fascistas. Pou- 
cas vezes na História se es- 
creveu semelhante págine 
de heroísmo. 

O presidente não só fo; 
corajoso e firme ao cumprir 
a sua palavra de morrer de- 
fendendo a causa do povo. 
como também na hora deci- 
siva se engrandeceu até aos 
limites do impossível (aplau- 
sos). A presença de ânimo, 
a serenidade, o dinamismo, a 
capacidade de comando e o 
heroísmo que demonstrou fo- 
ram admiráveis. Nunca neste 
continente algum presidente 
fo- protagonista de tão dra- 
mática façanha (aplausos). 
Muitas vezes o pensamento 
inerte ficou abatido pela for- 
ça bruta. Mas, agora, pode dí- 
zer-se que a força bruta ja- 
mais conheceu semelhante 
resistência, realizada em ter- 
reno militar por um homem 
de Ideias, cujas armas foram 
sempre a palavra. 

via apeia para todos 03 países da 
Europa no sentido de participarem 
na convocação da conferência euro- 
peia. 

BUDAPESTE (Junho de 1970) — 
A conferência dos inínistròs dos Ne- 
gócios Estrangeiras dos países do 
Tratado de Varsóvia subrticteu ao 
público e aos Governos da Europa 
um projecto, ampliado da ordem de 
trabalhos da conferência europeia so- 
bre a segurança. 

MOSCOVO (Março-Abril de 1971) 
— No XXIV Congresso do PCUS, é 
aprovado o programa de política ex- 
terna conhecido por «Programa da 
Paz». Nas. conclusões, afirma-se que 
um dos problemas básicos do desa- 
nuviamento e da consolidação da 
paz mundial é a garantia da segu- 
rança europeia, com base no reconhe- 
cimento da realidade, territorial e 00- 
lítica derivada da segunda guerra 
mundial. O acordo quadripartido so- 
bre Berlim Ocidental (URSS, Grâ- 
Bretanha, França e Estados Unidos) 

e os tratados da União Soviética com 
s RFA e desta com-a Polónia e a 
Checoslováquia bem como o celebra-, 
do entre as duas Alemanhas foram 
passos importantes para a seguran- 
ça no nosso continente. 

PRAGA (Janeiro de 1972)—-Os 
países membros do Tratado de Var- 
sóvia publicam uma declaração so- 
bre a Paz, a Segurança e a Coopera- 
ção na Europa, com os princípios 
fundamentais da segurança europeia 
e das relações entre os Estados da 
Europa, a saber; inviolabilidade das 
fronteiras; renúncia ê violência ou à 
ameaça de violência; eoexisfêneia pa- 
cífica entre peíses com sistemas so- 
ciais e económicos diferentes; desen- 
volvimento das relações de boa vi- 
zinhança entre os países da Euro 
pa, na base dos princípios de inde- 
pendência, da soberania nacional, da 
igualdade das vantagens mútuas e da 
não ingerência nos assuntes internos 
de cada pais; a solução de questões 
litigiosas deve fazer-se unicamente 
por meios políticos e pacíficos; es- 
forços que visem ao desarmamento 
geral e completo, sobretudo o desar- 
mamento atómico e ainda a aplica- 
ção de medidas tendentes a limitar 
e a deter a corrida aos armamentos; 
cooperação entre 0$ Estados europeus 
nos planos económico, científico e 
técnico, bem come nos domínios do 
turismo e da protecção do meio am- 
biente; apoio à Organização das Na- 
ções Unidas. Para o seu desenvolvi- 
mento posterior, recomendava-sa ain- 
da à conferência: a supressão de 
qualquer discriminação, desigualdade 
ou barreira artificial, a cooperação 
mutuamente vantajosa na utilização 
racional das malêrías-primas e das 
fontes de energia, o aumento do ren- 
dimento do solo e a aplicação dos re- 
sultados da ciência e da técnica; o 
movimento para o bem-estar das na- 
ções europeias, a difusão das rique 
zas espirituais, dos conhecimentos 
da cultura e da arte das nações; e 
o estabelecimento de um órgão per- 
manente na conferência para garan- 
tir que sejam tomadas medidas nes- 
te sentido. 

Reforcemos 
a nossa participação 

na CSCE 
Numa altura em que Portugal se 

liberta do fascismo e do colonialis- 
mo, a nossa posição na Conferência 
de Segurança e Cooperação na Eu- 
ropa deve ser eminentemente refor- 
çada. A isso nos obriga a opinião 
pública do nosso pais que, mesmo 
nas duras condições anteriores a 25 
de Abril, sempre apoiou esse instru- 
mento de paz e de melhoria de re- 
lações, cuja necessidade aumenta to- 
dos os dias, nomeadamente no que 
respeita à aplicação prática de um 
sistema de segurança eficaz e per- 
mamente. 

Forçado pela opinião interna e 
mundial, o fascismo português viu-se 
obrigado a participar na Conferência 
cujos resultados só poderiam ser ne- 
gativos para um regime empenhado 
em guerras coloniais e opressor do 
seu povo. Agora que vivemos um pe- 
ríodo de construção da democracia, 
por maioria de razão devemos contri- 
buir para que a segurança e coope- 
ração na Europa cheguem a bom ter- 
mo, ajudando a acabar com os res- 
tos da guerra-fria e melhorando os 
nossos contactos económicos, poli'', 
cos e culturais com os restantes Es- 
tados europeus. 

É-nos agora muito mais fácil com- 
bater as forças que se opõem ao 
movimento anti-imperialista e anti- 
guerra no seio da Conferência de 
Segurança e Coperação na Eurons 
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ao contrário do que fizeram e conti- 
nuariam a fazer os representantes do 
fascismo. 

Por outro lado, devemos ter em 
conta que a segurança e cooperação 
ra Europa é apenas um elo da se- 
gurança e cooperação em todo o 
mundo. Da- sua concretização no nos- 
so continente depende, no entanto, o 
progresso do desanuviamento mun- 
dial. Os resultados da Conferência 
europeia serviriam de catalisador 
poderoso, tornando-se uni factor de 
força atractiva considerável para to- 
dos os outros continentes. 

No que respeita a Portugal, esta 
orientação não só é justa de um pon- 
to de vista de principio, do ponto 
de vista da coeifistência pacífica, 
como, ao mesmo tempo, nos abriu 
perspectivas de luta unitária pela 
Paz e pela Democracia—roomo su- 
blinhou, na Conferência de Bruxelas 
(Dezembro de 1972) um membro 
ds delegação portuguesa (não ofi- 
cial). 

Suspensos em 29 de Julho findo, 
os trabalhos da Conferência de Se- 
gurança e Cooperação na Europa vão 
prosseguir em 30 de Agosto em cur- 
so. Apesar dos apelos de certa .m 
prensa reaccionária para que se en- 
terre essa esperança, as tarefaj da 
2.' fase,, necessariamente lentas de- 
vido è sua complexidade, continuarão 
com alento renovado, nele se in- 
cluindo Portugal e a Grécia, que re- 
centemente se libertaram de regimes 
antidemocráticos e opressores. 

A instauração da segurança, da 
cooperação e de uma paz duradou- 
ra na Europa é uma empresa per- 
feitamente realizável. 

A 

Uma delegação do Partido Co- 
munista Português dirigida pelo 
camarada José Vitoriano e de 
que também fez parte o camara- 
da Carlos Aboim Inglês, mem- 
bros do CC do nosso partido, 
participou, a convite do Partido 
Comunista Romeno, nas come- 
morações dq 30.° aniversário 
da independência da Roménia, 
grande festa nacional do povo 
romeno. 

A nossa delegação partiemou 
em todos os actos e cerimónias 
das comemorações, entre os quais 
se destaca o grande desfile que 
durou várias horas, na manhã 
do dia 23, de representações das 
Forças Annadas, das forças do 
trabalho, do desporto, etc., num 
total de cerca de 400 mil e que 
constituiu uma grande manifes- 
tação popular. 

A delegação do nosso partido 
foi ainda recebida na sede do 
CC peio camarada Stefan An- 
dreas. membro do secretáriado 
e do Bureau Politico do Comité 
Central do Partido Comunista 
Romeno. Na troca de impressões 
havida sobre problemas interes- 
sando os dois partidos, foram 
mais uma vez salientados os for- 
tes laços de amizade e solidarie- 
dade que ligam desde há muito 
o PCR e o PCP e reafirmados 
o desejo e a determinação de 
continuarem a fortalecer e a de- 
senvolver tais relações fraternais 
e de solidariedade, agora com 
um muito mais largo campo de 
aplicação após a grande vitória 
do povo português sobre o re- 
gime fascista em 25 de Abril 

DOIS SOVlElICOS NO COSMOS 

Desde o dia 26 à noite até 29, estiveram no espaço dois cos- 
monautas soviéticos. 

O tenente-coronei Guenadi Sarafinov e o engenheiro Lev Dcmin 
são os dois tripulantes da Soyux-15, cujo lançamento não foi mais 
do que uma nova etapa do plano de exploração do cosmos que a 
União Soviética há anos vem levando a cabo. Prosseguir as expe- 
riências iniciadas cm )ulhò pelos cosmonautas que então tripularam 
a Soyus-14 é a missão que coube neste momento aos dois soviéticos 
que se encontram no cosmos. 

Entre os estudos a que procederam os dois cosmonautas 
soviéticos contam-se os relacionados com as reacções do organismo 
humano à imponderabilidade prolongada, com a inspecção dos re- 
cursos terrestres, as radiações solares, etc. 

A agência TASS divulgou alguns dados biográficos dos dois 
cosmonautas. O tenente-coronei Guenadi Sarafanov, natural duma 
aldeia das margens do Volga, frequentou a Escola Superior de 
Aeronáutica da URSS e entrou para o Centro de Treino dos Cosmo- 
nautas cm 1965. O engenheiro Lev Demln é natural de Moscovo, 
tirou o curso de Engenharia na Academia da Força Aérea e entrou 
para o destacamento de cosmonautas em 1963. 

O povo português, que sempre tem acompanhado com natural 
regozijo as experiências espaciais soviéticas, uma vez mais st con- 
gratula com «ta nova prova do elevado nível do desenvolvimento 
técnico e científico da URSS e da coragem do seu povo. 

Breves noticias 

dos países socialistas 

UNIÃO SOVIÉTICA 
• A central atómica de Leninegrado, que entrou em funcio- 
namento em Dezembro do ano passado, produziu até hojp dois 
milhões de kilovátios-hora de energia eléctrica. Trata-se da 
maior central atómica da URSS. Em breve será explorada na sua 
capacidade máxima. 
0 Em 1975, a URSS produzirá cerca de 75 miliíões de tone- 
ladas de adubos minerais. A maior parte dessa produção per- 
tencerá a uma fábrica construída há pouco na península de 
Kola, para além do círculo polar, e que entrou em funciona- 
mento em 1969. Produz anualmente 14 milhões de toneladas 
de superfostato concentrado, sendo a maior do mundo, 
0 Cerca de 14 000 jovens estrangeiros estão inscritos este 
ano nas universidades e escolas superiores da URSS. Actual- 
mente estudam na União Soviética 40 mil jovens de 100 países, 

REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DO VIETNAME 

0 Os trabalhadores das minas de carvão da R. D. V. ultra- 
passaram em 4% o plano do primeiro semestre deste ano. 
Somente na mina de Hong Gai foram extraídas 240 mil tone- 
ladas acima do previsto no plano. Com êxitos semelhantes nou- 
tros sectores assinalam os trabalhadores da R. D. V. o 29.° 
aniversário da proclamação da República e do estabelecimento 
do poder popular. 

REPÚBLICA DEMOCRÁTICA ALEMÃ 
• Uitimam-se os preparativos para o próximo ano escolar que 
dentro em breve vai começar. Foram já editados 21 milhões 
de livros escolares para o novo ano lectivo. 

REPÚBLICA SOCIALISTA DA ROMÉNIA 
• Nos últimos 10 anos foram construídos em Bucareste, 
capital da Roménia, 21 dispensários, 10 clínicas dentárias, 3 
policlínicas e um posto de pronto socorro. Foram também cons- 
truídos dois hospitais, o que eleva para 23 000 o número total 
de camas na capital. 

REPÚBLICA POPULAR DA POLÓNIA 

• Está na fase de acabamento a primeira estação terrestre 
polaca do sistema de satélites Intersputnik dos países socia- 
listas. A parte de transmissão e recepção estão na fase de en- 
saios. Através desta estação serão transmitidos programas de 
televisão a oreto e branco e a corés. 

REPÚBLICA POPULAR DA BULGÁRIA 
• Através do novo gaseoduto que liga a Bulgária à União 
Soviética chegou àquele país o primeiro fornecimento de gás 
natural soviético destinado sobretudo a alimentar a indústria 
búlgara. Estão já a Utilizar gás soviético uma imoortante fábrica 
química, uma de cimento e outra de vidro. 

(Serviço especial da ADN para «Avante!») 

NOVIDADE 

E 

AS SUAS NECESSIOAOES 

0 
por B. MOTCHALOV 

(doutor em ciências económicas, urotessor) 
preço 40S00 

PRELO EDITORA—-R. da Misericórdia, 57-2." — LISBOA 
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SOLIDARIEDADE COM 0 POVO CH 

4 A todos os antifascistas. 

• A todas as organizações, 
associações, moi/imentos e 
colectividades democráti- 
cas. 

• A todos os inimigos da 
reacção. 

• A todos os amantes da 
Paz. 

Por iniciativa do CONSELHO 
PORTUGUÊS PARA A PAZ F 
COOPERAÇÃO e corresponden- 
do ao apelo do CONSELHO 
MUNDIAL DA PAZ, o Movi- 
mento Democrático Português, 
a Intersindical, o Movimento 
da Juventude Trabalhadora das 
Mulheres chamam todos os de- 
mocratas portugueses apartici- 
parem activa e solidariamente 
na SEMANA DE APOIO AO 
POVO CHILENO, que se rea- 
liza de A a II de Setembro. 

Duas datas que são marcos 
na história do Chile: a primei- 
ra coincide com a subida de 
Allende ao Poder; a segunda 
marcando o primeiro aniversa- 
rio do criminoso golpe de Es- 
tado da Junta Militar e do 
assassínio do presidente Allen- 
de. 

A SEMANA DO CHILE, que 
será celebrada por todo o mun- 
do, terá em Portugal, para os 
nossos companheiros chilenos e 
para nós, portugueses, o maior 
significado: o de um povo que 
perde a sua liberdade às mãos 
dos fascistas; o de um povo 
que a conquista depois de 48 
anos de opressão, 

O Chile é hoje um país de- 
vastado pela acção da Junta 
Militar, onde reina a brutali- 
dade sem limites da repressão 
fascista, onde dezenas de mi- 
lhares de patriotas chilenos são 
lançados nos campos de con- 
centração, são torturados até à 
morte, são obrigados a retu- 
giar-se nas embaixadas e a pro- 
curar o exílio. Um pais onde 
são esmagados os direitos e li- 
berdades mais elementares. 

O espírito nazi está hoje no 
Chilef É permanente o «estado 
de guerra interna»! 

Mas a resistência heróica do 
povo chileno e a extraordinária 
solidariedade internacional de- 
sencadeada t r a n s m i te-nos a 
convicção de que o Chile será 
devolvido ao povo chilano, de 
que o fascismo será vencido. 

Solidarizando-nos com o povo 
chileno não nos limitamos a 

cumprir o nosso dever interna- 
cional de combater a ameaça 
real que representa para toda 
a Humanidade o renascimento 
do fascismo, braço armado e 
terrorista dos monopólios que 
Portugal conheceu e sofreu dé- 
cadas seguidas. Nós trazemos 
também para o centro das 
preocupações de todos os por- 
tugueses a necessidade de não 
esquecer q dramático passado 
ainda tão próximo que o País 
viveu, a necessidade de por to- 
dos os meios combatermos a 
reacção que, na nossa pátria 
quanto mais avançar a liber- 
dade mais se mostrará dispos- 
ta a todos os golpes, crimes 
e preipotências para juaular a 
arrancada democrática e po- 
pular. 

Por isso, as organizações sig- 
natárias chamam todos os ami- 
gos do povo chileno, todos os 
democratas, toda a população 
das cidades, vilas e aldeias do 
nosso país a aderir e partici- 
par activamente nesta SEMA- 
NA, que é também nossa, or- 
ganizando, colaborando e dan- 
do apoio a: 

9 Assembleias, festivais, co- 
mícios, sessões de esclare- 
cimento sobre o Chile, de- 

signadamente de exigên- 
cia à liberdade cte Luis 
Corvalan, Clodomyrp Al- 
meyda e de todos os pri- 
sioneiros da ditadura mi- 
litar, e de apoio a todos 
os patriotas chilenos. 

9 Editando e divulgando 
publicações sobre Allende 
e o seu Governo e sobre 
os crimes da Junta fascis- 
ta. 

9 Enviando aos membros da 
Junta Militar e a organi- 
zações internacionais de- 
mocráticas, milhares e mi- 
lhares de mensagens de 
protesto contra os vergo- 
nhosos crimes que o fas- 
cismo pratica no Chile 
contra um Povo inteiro. 

Do Chile nos veio o lema do 
25 de Abril: «UM POVO UNI- 
DO JAMAIS SERÁ VENCIDO». 

Ao povo chileno devemos 
afirmar a nossa total solida- 
riedade para que ela se con- 
verta no futuro livre das nos- 
sas duas pátrias. 

PELO FIM IMEDIATO DA 
REPRESSÃO E A LIBERTAÇÃO 

DE TODOS OS PRESOS POLÍ- 
TICOS E SINDICAIS. 

PELO FIM DO «ESTADO 
DE GUERRA INTERNA». 

PELO ESTABELECIMENTO 
DAS LIBERDADES DEMOCRÁ- 
TICAS E SINDICAIS. 

EM FRENTE POR UMA 
GRANDE JORNADA DE SO- 
LIDARIEDADE AO POVQ CHI- 
LENO! 

VIVA A LUTA DOS TRA- 
BALHADORES E DO POVO DO 
CHILE! 

UNIDOS VENCEREMOS! 

Lisboa, 26 de Agosto d« 
1974. 

Conselho Português para 
a Paz e Cooperação. 

Movimento Democrático 
Português, 

Intersindical. 
Movimento da Juventude 

Trabalhadora. 
Movimento Democrático 

das Mulheres. 
Com o apoio do PCP e 

do PSP. 
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Milhares e milhares de presos, execuções sumárias, estádios de fute- 
bol transformados em campos de concentração, assaltos, torturas selváti- 
cas são ainda hoje o quotidiano imposto aos trabalhadores do Chile e a 
todo o povo chileno. 

A vigorosa campanha internacional desencadeada contra as atrocida- 
des cometidas fez recuar um pouco a violência, da qual, porém, todos os 
dias chegam novos elementos. 

O camarada Luís Corvalan, secretário-gerai do Partido Comunista do 
Chile, enccntra-se preso sem julgamento há um ano. As preocupações de 
todas as forças progressistas do mundo tiveram papel decisivo na defesa da 
vida de um combatente contra o qual se encarniçavam os reaccionários 
chilenos. O presidente da Comissão dos Direitos do Homem da OEA, Justi- 
no Jimenez Arechaga, divulgou as declarações de Luís Corvalan acerca da 
permanência de centenas de presos políticos n© campo de concentração 
da ilha de Dawson, encerrado devido aos protestos internacionais. 

As palavras do camarada Corvalan recordam a todos nós as descrições 
do sinistro campo do Tarrafal, esse campo de morte que o fascismo sala- 
zarista fez entrar na história da luta do povo português por uma vida livre 
e digna. É uma triste semelhança que toma mais forte a necessicfade de 
levarmos aos camaradas chilenos a expressão decidida do nosso apoio. 

LIBERDADE PARA LUÍS CORVALAN 
LIBERDADE PARA OS PRESOS POLÍTICOS DO CHILE 

Levando-nos para Dawson,. uma ilha 
perto do estreito de Magalhães, onde 
a temperatura chega a atingir 15 
graus abaixo de zero e o vento al- 
cança uma velocidade de 100 quiló- 
metros por hora; fazendo do insul- 
to e do castigo uma norma de trata- 
mento quotidiano; submetendo-nos 
a uma dieta cheia de carências, os 
militares procuravam destruir-nos 
moral e fisicamente. 

Em Dawson foram construídos ■ 
dois campos de concentração. Num 
deles estavam encurralados centenas 
de presos políticos da província de 
Magalhães, que sobreviviam em con- 
dições sub-humanas. No outro está- 
vamos nós. Dispúnhamos de dois 
barracões com tarimbas e a cada um 
de nós cabia cerca de um metro 
de espaço vital. Obrigavam-nos a le- 
vantar às 6 horas e levavam-nos pa- 
ra os trabalhos forçados. Tínhamos 
que ir aos bosques vizinhos cortar 
árvores para fazer postes de ilumi- 
nação, abrir e reparar caminhos 
com o cascalho que acarretávamos 
dos arredores do acampamento. 

Construíamos cercas com troncos 
cortados no bosque e tínhamos que 
limpar canais cheios de ratos e Io- 
do. Na água suja destes canais se 
lavavam os pratos. Tínhamos que fer- 
vê-la durante duas horas para poder 
fazer a sopa; era a única água doce 
que havia na ilha. 

Nos trabalhos forçados alguns de 
nós sofreram ferimentos que logo 
infectavam por falta de tratamento. 
Como médicos tínhamos somente os 
nossos companheiros Edgardo Hen- 
riquez, Arturo Jiron e Patrício Girón. 
A alimentação consistia num pedaço 
de pão duro e num púcaro de chá 
ou caíó peia manhã, e num prato 
de água fervida com cereais secos. 
As nossas famílias procuravam re- 
forçar essa dieta, mas a maior parte 
das vezes os oficiais roubavam os 
alimentos que tantos sacrifícios ti- 
nham custado. Todos nós perdemos 
entre 15 e 20 quilos. 

Várias eram as formas escolhidas 
para nos vexarem. Alguns cabos e 
sargentos obrigavam-nos a usar a re- 
trete a horas determinadas, com a 
porta aberta e sob a mira de uma 
pistola-metralhadora. Sempre que al- 
gum de nós demorava um pouco a 
obedecer a uma ordem de marcha, 
de adiantar ou formar, era castiga- 
do com cinquenta ou mais tiburones, 
flexões sobre o sqlo, no b&HO, tob 
a chuva e » intempérie. 

Alguns companheiros estiveram 
incomunicáveis durante vários dias. 
Outros, como Aníbal Palma e Ale- 
jandre Jiliberto, foram obrigados a 
carregar sacos com areia ou com 
pedras durante quilómetros e quiló- 
metros. 

Todas as noites éramos acordados 
pelos guardas e obrigados a formar 

CORVALAN 

junto às camas sob os mais fúteis 
motivos — isto depois de termos tra- 
balhado violentamente das seis da 
manhã às seis da tarde. Havia um 
guarda que se divertia apontando pa- 
ra nós uma pistola-metralhadora, de 
bala na câmara para nos atemori- 
zar. Temíamos sempre uma súbita 
descarga, que poderia causar a mor- 
te de muitos. Aconteceu que uma vez 
disparou mesmo, embora sem con- 
sequências fatais, 

<Jm dia, nos princípios de Maio, 
recebemos ordem para guardarmos 
o mínimo de artigos de higiene e 
roupas: íamos mudar de prisão. A 
travessia da ilha, para chegar ao lo- 
cal de onde embarcaríamos para 
Punta Arenas, foi outra prova de sa- 
dismo. Descalços, seminus, com as 
trouxas à cabeça, atravessámos os 
rios e arroios que nos separavam 
do porto de embarque. Um compa- 
nheiro, o jornalista Adolfo Silva, te- 
ve que ser constantemente ajudado, 
porque sofre de uma grave lesão ver- 
tebral. 

Mas sempre conseguimos embar- 
car e chegar à base aérea de Punta 
Arenas. 

Assim terminou para nós o inferno 
de Dawson. 

A Junta Militar fascista in- 
tensifica o terror e a repressão 
no Chile, únicos métodos que lhe 
permitem continuar a dominar o 
país. Milhares de novas prisões 
nos últimos dias confirmam que 
a repressão mais brutal é uma 
característica permanente do re- 
gime fascista instaurado no Chile. 

Os órgãos repressivos da Jun- 
ta, invocando o estado de guer- 
ra civil, perseguem todas as ma- 
nifestações ou indícios de des- 
contentamento que detectam. 
Entre os milhares de lutadores 
caídos recentemente nas mãos 
da ditadura encontra-se o sena- 
dor Jorge Montes, membro do 
Comité Central do Partido Co- 
munista do Chile, por cuja vi- 
da receamos. 0 senador Montes, 
sua mulher e filhas desapareceram 
há mais de duas semenas. 

O Concelho de Guerra da For- 
ça Aérea do Chile, decretou re- 
centemente quatro penas de mor- 
te que só foram comutadas em 
face da intensa pressão ds so- 
lidariedade internacional. 

A ditadura prepara-se para 
submeter a outro conselho de 
guerra Luís Corvalan, secretãrio- 
-geral do nosso Partido, Clodo- 
miro Almeyda. do Comité Cen- 
tral do Partido Socialista e mais 
30 dirigentes da Unidade Popu- 
lar, acusados de «traição à pá- 
tria» , 

A solidariedade dos povos de 
todo o mundo pode conquistar 
a liberdade para o camarada Cor- 
valan, cujo estado de saúde ins- 
pira grandes apreensões, bem co- 
mo de todos os patriotas presos. 

A nossa luta imediata tem 
como objectivos principais a oes- 

UNI 

SOLIDARIEDADE 

Representantes do Conselho 
Português para a Paz, Movi- 
mento Democrático Português, 
da Intersindical, do Movimen- 
to da Juventude Trabalhado- 
ra, do Movimento Democrá- 
tico das Mulheres Portugue- 
sas, do Partido Socialista e do 
Partido Comunista Português, 
reuniram-se em 28 de Agosto, 
na sede da CDE, em Lisboa, 
com resistentes chilenos, para 
estabelecer o programa da 
Semana de Solidariedade com 
o Povo Chileno — 4 a 11 de 
Setembro. 

As organizações representa- 
das corresponderam ao apelo 
do Conselho Alundial da Paz 
e estabeleceram um programa 
de unidade na presença de 
resistentes chilenos, desenvol- 
vendo todo um conjunto de 
iniciativas, de âmbito nacio- 
nal, desde as sessões de escla- 
recimento, às edições de tex- 
tos, exposições, comícios e 
sessões de canto livre. 

Os partidos e movimentos 
presentes ao encontro, estabe- 
leceram três grandes realiza- 
ções à escala nacional: 

— Uma conferência de Im- 
prensa com a presença de re- 
presentantes da resistência 
chilena. 

— Ura grande comício uni- 
tário no Pavilhão dos Despor- 
tos no dia 6 de Setembro. 

— Um festival no Coliseu 
dos Recreios, no dia 11 de 
Setembro, com cantores chi- 
lenos, espanhóis, gregos e 
portugueses. 

Os movimentos e partidos 
representados concordaram 
em apoiar o apeio do Conse- 
lho Mundial da Paz e toma- 
ram conhecimento da plata- 

forma de solidariedade mun- 
dial do CMP para Setembro 
que pede: 

«1. Liberdade para Luís 
Corvalan, Clodomiro Almejda, 
Benjamim Teplinsty, Fernan- 
do Flores, Pedro Ramirez, 
Jorge Tapia, Jaime Toha, Car- 
los Matus, Luís Valdez, José 
Cademartoy, Orlando Letelier, 
Daniel Vergara, Enrique Kir- 
berg, Tito Palestro, Carlos 
Morales Abarzua, Hugo Miran- 
da, Sérgio Bitar, Osvaldo Pu- 
ccio, Carlos Jorquera, Orlando 
Cannnrias, Jaime Concha. Her- 
nan Soto, Vladimir Areliano, 
Aníba! Palma, MLrtel Lawner, 

(Continuação tfa 7.a página) 
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PROGRAMA 

DA SEMANA 

DE SOLIDARIEDADE 

CEM 0 POVO CHILENO 

4 de Setembro — Con- 
ferência de Imprensa, pe- 
las 9.30 horas, na sede, do 
MDP com destacados re- 
presentantes da resistên- 
cia chilena. 

6 de Setembro — Gran- 
de comício unitário, ãs 
21 horas, no Pavilhão dos 
Desportos. 

11 de Setembro — Fes- 
tival no Coliseu de Re- 
creios, às 21.30 horas, com 
cantores chilenos, espa- 
nhóis, gregos e portugue- 
ses. 

0 ÚLIIMO COMBATE DE ALLENDE 

NARRADO POR FIDEL CASERO 

Vamos referir essencial- 
mente o carácter de comba- 
tente e de soldado da revolu- 
ção do presidente Allende, 
no dia 11 de Setembro. 

Às 6 e 18 da manhã des- 
se dia o presidente rece- 
beu uma chamada telefónica 
na sua residência da Rua 
Tomás Moro a informá-lo 
do golpe militar que se es- 
tava a preces ar. Imediata- 
mente põe em estado de 
alerta os homens da sua 
guarda pessoal e toma a 
firme decisão de se mudar 
para o Paláeio da Moneda 
para defender, no iteu posto 
de Presidente da República, o 
Governo da Unidade Popular. 
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sacão do estado de guerra civil, 
o fim do funcionamento dos con- 
selhos de guerra, a liberdade pa- 
ra os presos políticos, o respeito 
pelos Direitos do Homem e pelas 
liberdades democráticas espezi- 
nhadas pelo fascismo. 

Menção especial merece a lu- 
ta dos trabalhadores chilenos na 
defesa das suas conquistas agora 
esmagadas, das suas organizações 
sindicais dissolvidas, do seu nível 
de vida lançado a extremos de 
miséria, enquanto crescem qs ne- 
gócios dos sectores monopolistas 
da economia e se pagam inde- 
mnizações às companhias impe- 
rialistas do cobre que foram na- 
cionalizadas pelo Governo de Uni- 
dade Popular. As taxas de de- 
semprego devem atingir 20 po' 
cento com o despedimento ma- 
ciço, no final deste ano, de mai-s 
um milhar de funcionários da 
admnistração pública, 

O Partido Comunista do Chi 
le considera seu dever destacar a 
importância e os êxitos consf- 
guidos pela solidariedade inter- 
nacional, à frente da qual sa 
destacam os países socialistas o 
a União Soviética. É uma solida- 
riedade de princípio que cala 
muito fundo nos corações dos 
comunistas e do povo chileno 
As bandeiras desfraldadas do in 
ternacionalismo proletário con- 
tribuem para isolar internacional., 
mente os fascistas. 

Esta solidariedade dá alento e 
estimula a batalha dos chilenos 
pela sua liberdade, para a dor- 
rota do fascismo. A Junta sen- 
te-a como um duro golpe. É ne- 

(Continuação da 7A página) 
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Acompanha-o uma escolta 
de 23 homens armados com 
23 espingardas automáticas, 
duas metralhadoras de cali- 
bre 30 e três bazucas, que se 
desloca com o presidente, 
em quatro automóveis e uma 
camioneta para o palácio 
presidencial, onde chegam 
às 7 e 30 da manhã. 

Levando na mão a sua es- 
pingarda automática, o pre- 
sidente, acompanhado pela 
escolta, entrou pela porta 
principal da Moneda. A essa 
hora a protecção habitual 
de carabineiros mantinha-se 
normal no palácio. 

Já no interior, reuniu-se 
com os homens que o acom- 
panhavam, informou-os da 
gravidade da situação e da 
sua decisão de combater até 
à morte defendendo o Go- 
verno constitucional, legiti- 
mo e popular do Chile, frente 
ao golpe fascista, analisou os 
efectivos ditponiveis e ditou 
as primeiras instruções para 
a defesa do palácio. 

Chegaram sete membros 
do Corpo de Investigações 
para se juntarem aos defen- 
sores. Os carabineiros, en- 
tretanto, xnantinham-se nos 
seus postos e alguns adopta- 
vam medidas para a defesa 
do edifício. Um pequeno 
grupo da escolta pessoal vi- 
gia a entrada do gabinete 
presidencial com instruções 
para não deixar passar ne- 
nhum militar armado e as- 
sim evitar uma traição. 

No espaço de uma hora, 
dingiu-se três vezes pela rá- 
dio ao povo, expressando a 
sua vontade de re isitir. 

Passadas as 8 e 15. e pe- 
los altifalantes do palácio, 
a junta fascista intima o 

presidente à rendição e â 
renúncia do seu cargo, ofe- 
recendo-lhe um transporte 
aéreo para abandonar o 
país em ccmpanhia dos 
seus familiares e colaborado- 
res O presidente respondeu- 
-Ihes que, «como generais. 
traidores que são, não conhe- 
cem' os homens de honra» e 
recusou indignado o ulti- 
mato (aplausos). 

O presidente teve no seu 
gabinete uma breve reunião 
com vários altas oficiais do 
Corpo de Carabineiros que 
tinham chegado ao palácio 
e que recusavam, cobarde- 
mente, naquele instanite de- 
fender o Governo. O presi- 
dente reprova-os duramente 
e despede-os com desprezo, 
intimando-os a abandonarem 
imediatamente aquele lugar. 
Enquanto se efectuava esta 
reunião com os chefes dos 
carabineiros, chegaram os 
três ajudantes de campo; o 
presidente disse-lhes que 
aquele não era o momento 
para confiar nos homens de 
uniforme e pediu-Ihes que 
se retirassem da Moneda. 
Não obstante, o presidente 
despediu-;® com afecto do 
comandante Sanchez que ti- 
nha sido o seu eficiente aju- 
dante de campo da Força 
Aérea. 

Minutos depois de se re- 
li ir arem, os ajudantes de 
campo e os altos oficiais dos 
carabineiros, o tenente-cheíe, 
encarregado da guarnição de 
carabineirois do palácio pre- 
sidencial, obedecendo às or- 
dens dos seus chefes dá ins- 
truções a um carabineiro 
para percorrer o edifício 
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Nem só os homens são reprimidos no Chile: a cultura é também inimiga do fascismo 

Mensagem do PCP 

ao PC do Chile 

Queridos Camaradas: 
O Partido Comunista Português condena vigorosamente o golpe mili- 

tar da reacção no vosso país. Juntamos a nossa voz à voz de todos 
aqueles que, em todo o Mundo, manifestam a sua indignação contra 
o golpe odioso e os crimes da reacção e do imperialismo, para impe- 
dir que o povo chileno siga o caminho da liberdade, progresso social 
e independência que livremente linha escolhido. 

No momento em que uma sangrenta repressão se abate sobre 
os trabalhadores e as massas populares, sobre o vosso Partido, o 
Partido Socialista e outras forças da União Popular, expressamo-vos 
a nossa inteira e fraternal solidariedade. 

Temos plena confiança, queridos camaradas, que o Partido Comu- 
nista do Chile, a classe operária e as forças progressistas do vosso 
país, por muito duras que sejam as provas a que estão a ser subme- 
tidas, não desfalecerão, um momento que seja, no seu justo combate 
e acabarão por alcançar a vitória. 

O Comité Central do Partido Comunista Português 
(Publicado no «Avante!» n.® 458, de Outubro de 1973) 


